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Sessões plenárias do Senado Federal
01 a 30/11/2014

Tipo da sessão Quantidade

Deliberativa Ordinária 11

Especial 3

Não Deliberativa 7

Programa Senado Jovem Brasileiro 2

Total de sessões realizadas 23

A - SECRETARIA LEGISLATIVA DO SENADO
FEDERAL

Reunião não realizada 1



Aprovada
pelo

Plenário

Aprovada
por

Comissão
em decisão
terminativa

Aprovada
na forma

de Projeto
de Lei de

Conversão

Rejeitada
pelo

Plenário

Rejeitada
por

Comissão
em decisão
terminativa
(art. 91, §

5º, do
RISF)

Rejeitada
por

Comissão
em decisão

não
terminativa
(art. 254 do

RISF)

Retirada
pelo autor Total

PLC 6 28 - 0 0 0 0 34

PLS 2 15 - 0 3 1 2 23

SCD 1 0 - 1 0 0 0 2

MPV - - 1 - - - - 1

Outros
PDS 2 0 - 0 0 0 0 2

PRS 1 0 - 0 0 0 0 1

MSF 3 - - 0 - 0 0 3

Total 15 43 1 1 3 1 2 66

Quadro Geral de Matérias
01 a 30/11/2014



Natureza Total

Alteração de despacho 1

Audiência de comissão 42

Auditoria 1

Congratulações, pesar e assemelhados 52

Destaque 7

Informações 15

Missão (em representação do Senado Federal) 18

Preferência 1

Prorrogação de comissão parlamentar de inquérito 1

Realização de sessão especial ou comemoração no período do expediente 1

Retirada de matéria 2

Tramitação conjunta 22

Urgência para matéria 4

Votação em globo 2

Total Geral 169

Quadro de Requerimentos
01 a 30/11/2014



PRES REP SF CD TJDFT Total

PLC 1 - 30 3 34

PLS - 17 - - 17

SCD - 1 - - 1

MPV 1 - - - 1

Outros PDS - 2 0 - 2

PRS - 1 - - 1

Total 2 21 30 3 56

Quadro de Matérias Aprovadas por Origem

01 a 30/11/2014



Fundamentação – RISF Deferidos

Art.13 
(1) 78

Art. 40 – sem ônus 
(2) 0

Art. 43, I 
(3) 9

Art. 43, II 
(4) 14

Art. 43, §7º
(5) 0

Soma 101

Requerimentos de Retirada 3

 

Fundamentação – RISF Aprovados

Art. 40 – com ônus 
(1) 18

Art. 43, I
 (2) 0

Art. 43, II
 (3) 0

Art. 67
 (4) 0

Art. 221, II
 (5) 0

Soma 18

Missões não efetivadas 
(6) 4

Quadro de Requerimentos de Licença aprovados em Plenário

De 01 a 30/11/2014

(1) Requerimento de licença para exercer atividade política ou cultural de interesse parlamentar;

(2) Requerimento de licença para desempenhar missão pelo Senado Federal sem ônus para a Casa;

(3) Requerimento de licença para tratamento de saúde;

(4) Requerimento de licença para tratar de interesses particulares; e

(5) Requerimento de licença-paternidade

(1) Requerimento de licença para desempenhar missão pelo Senado Federal com ônus para a Casa;

(2) Requerimento de licença para tratamento de saúde com convocação de suplente;

(3) Requerimento de licença para tratar de interesses particulares com convocação de suplente;

(4) Representação do Senado Federal;

(5) Representação em cerimônia fúnebre; e

(6) Conforme documentos enviados pelos Gabinetes comunicando a não realização da missão.

Quadro de Requerimentos de Licença deferidos pela Mesa

De 01 a 30/11/2014



Sessões plenárias do Senado Federal
03/02 a 30/11/2014

Tipo da sessão Quantidade

Deliberativa Ordinária 69

Especial 15

Extraordinária 1

Não Deliberativa 90

Programa Senado Jovem Brasileiro 2

Total de sessões realizadas 177

Resenha Consolidada

Reunião 7

Reunião não Realizada 29



Total

PEC 8 - 0 0 0 1 - 1 0 0 1 11

PLC 44 47 0 0 0 0 7 1 42 0 0 141

PLS 10 48 0 0 0 1 15 1 9 4 10 98

SCD 7 0 0 0 0 2 0 1 0 0 0 10

ECD 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1

MPV 0 0 6 13 1 0 0 0 0 0 0 20

PDS Atos
Internacio

nais
6 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 6

PDS
Rádio/TV 0 171 0 0 0 0 0 0 0 0 0 171

Outros
PDS 7 0 0 0 0 2 0 0 0 1 0 10

PRS 37 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 37

MSF 30 - 0 0 0 0 - 0 0 0 0 30

OFS 2 - 0 0 0 0 - 0 0 0 0 2

Total 151 266 6 13 1 6 22 5 51 5 11 537

Quadro Geral de Matérias
03/02 a 30/11/2014

Aprovada
pelo

Plenário

Aprovada
por

Comissão
em decisão
terminativa

Aprovada
na íntegra

Aprovada
na forma de
Projeto de

Lei de
Conversão

Perda de
eficácia, em
decorrência
do término
do prazo
para sua

votação no
Congresso

Rejeitada
por

Comissão
em decisão
terminativa
(art. 91, §

5º, do RISF)

Rejeitada
por

Comissão
em decisão

não
terminativa
(art. 254 do

RISF)

Prejudicada Retirada
pelo autor

Rejeitada
  pelo

 Plenário

Rejeitada
  pela

 CCJ por
inconstitu
 cionalida 
  de (art.
 101, § 1º,
 do RISF)



Natureza format Total

Alteração de despacho 1

Apreciação em Reunião Conjunta 1

Audiência de comissão 95

Auditoria 13

Calendário especial 7

Congratulações, pesar e assemelhados 241

Criação ou alteração de comissão parlamentar de inquérito 2

Criação ou alteração de comissão temporária 1

Desapensamento de matérias 7

Destaque 46

Extinção de urgência 1

Homenagem de pesar 6

Informações 191*

Inversão da Ordem do Dia 1

Levantamento de Sessão 1

Licença Saúde / Interesse Particular (superior a 120 dias) 16

Licença Saúde (superior a 120 dias) 6

Missão (em representação do Senado Federal) 130*

Preferência 6

Prorrogação de comissão parlamentar de inquérito 1

Prorrogação de prazo de indicações 3

Realização de sessão especial ou comemoração no período do expediente 27

Retirada de matéria 29

Sobrestamento 1

Tramitação conjunta 55

Urgência para matéria 37

Votação em globo 11

Matéria não classificada 1

Total Geral 937

Quadro de Requerimentos
03/02 a 30/11/2014

       * Recontabilização dos quantitativos em virtude das decisões dos RQS 332/2014 e 436/2014.



PRES REP SF CD STF STJ TST MPU TJDFT Total

PEC 1 3 4 - - - - - 8

PLC 12 - 67 2 1 4 2 3 91

PLS - 58 - - - - - - 58

SCD - 7 - - - - - - 7

MPV 19 - - - - - - - 19

PDS Atos
Internaciona

is
6 - - - - - - - 6

PDS Rádio/
TV 171 - - - - - - - 171

Outros PDS - 6 1 - - - - - 7

PRS - 37 - - - - - - 37

Total 209 111 72 2 1 4 2 3 404

Quadro de Matérias Aprovadas por Origem

03/02 a 30/11/2014



Leis por iniciativa

Presidente da República

18

Quadro de Normas Geradas por Origem

01/01 a 30/11/2014

Emendas constitucionais por iniciativa

Câmara dos
Deputados

4

Presidente da
República

1

Senado Federal

2

Senado
Federal

Câmara dos
Deputados

36 18216

PLC PLN MPV

Supremo
Tribunal
Federal

Superior
Tribunal

de
Justiça

Tribunal
Superior

do
Trabalho

Ministéri
o Público
da União

2 1 4 2



Emendas Constitucionais. Total: 7

1.  Administrativo. Total: 2

Assunto específico Total

Organização político-administrativa do Estado 1

Servidores públicos 1

2.  Econômico. Total: 1

Assunto específico Total

Desenvolvimento regional 1

3.  Jurídico. Total: 1

Assunto específico Total

Segurança pública 1

4.  Social. Total: 3

Assunto específico Total

Assistência social 1

Direitos humanos e minorias 1

Saúde 1

Leis Complementares e Leis Ordinárias. Total: 99

1.  Administrativo. Total: 20

Assunto específico Total

Administração pública: órgãos públicos 1

Licitação e contratos 3

Organização político-administrativa do Estado 9

Servidores públicos 7

2.  Econômico. Total: 22

Assunto específico Total

Agricultura, pecuária e abastecimento 2

Indústria e comércio 2

Minas e energia 1

Quadros de Normas Geradas por Assunto
01/01 a 30/11/2014



Leis Complementares e Leis Ordinárias. Total: 99

2.  Econômico. Total: 22
Assunto específico Total

Planejamento e orçamento 7

Política econômica e sistema financeiro 1

Política fundiária e reforma agrária 2

Tributação 5

Viação e transportes 2

3.  Honorífico. Total: 16

Assunto específico Total

Data comemorativa 3

Homenagem cívica 13

4.  Jurídico. Total: 15

Assunto específico Total

Defesa do consumidor 1

Direito aeronáutico e direito espacial 1

Direito civil e processual civil 3

Direito dos estrangeiros 1

Direito eleitoral e partidos políticos 1

Direito penal e processual penal 3

Segurança pública 3

Trânsito 2

5.  Social. Total: 26

Assunto específico Total

Arte e cultura 2

Ciência, tecnologia e informática 1

Direitos humanos e minorias 4

Educação 5

Família, proteção a crianças, adolescentes, mulheres e idosos 7

Saúde 4

Trabalho e emprego 3



Fundamentação – RISF Deferidos Retirados Efetivos

Art.13 
(1) 468 5 463

Art. 40 – sem ônus 
(2) 6 0 6

Art. 43, I 
(3) 44 0 44

Art. 43, II 
(4) 35 1 34

Art. 43, §7º
(5) 1 0 0

Soma 554 6 548

Fundamentação – RISF Aprovados Não Efetivados
 (6) Efetivos

Art. 40 – com ônus 
(1) 130 23 107

Art. 43, I
 (2) 12 0 12

Art. 43, II
 (3) 6 0 6

Art. 67
 (4) 0 0 0

Art. 221, II
 (5) 0 0 0

Soma 148 23 125

(1) Requerimento de licença para desempenhar missão pelo Senado Federal com ônus para a Casa;

(2) Requerimento de licença para tratamento de saúde com convocação de suplente;

(3) Requerimento de licença para tratar de interesses particulares com convocação de suplente;

(4) Representação do Senado Federal;

(5) Representação em cerimônia fúnebre; e

(6) Conforme documentos enviados pelos Gabinetes comunicando a não realização da missão.

De 01/01/2014 a 30/11/2014

(1) Requerimento de licença para exercer atividade política ou cultural de interesse parlamentar;

(2) Requerimento de licença para desempenhar missão pelo Senado Federal sem ônus para a Casa;

(3) Requerimento de licença para tratamento de saúde;

(4) Requerimento de licença para tratar de interesses particulares; e

(5) Requerimento de licença-paternidade

Quadro de Requerimentos de Licença aprovados em Plenário

De 01/01/2014 a 30/11/2014

Quadro de Requerimentos de Licença deferidos pela Mesa

Acumulado



Matéria: Medida Provisória. Total: 1

Aprovada na forma de Projeto de Lei de Conversão. Total: 1

Matéria Ementa Autor

MPV  657/2014
Altera a Lei nº 9.266, de 15 de março de 1996, que reorganiza as classes da
Carreira Policial Federal, fixa a remuneração dos cargos que as integram e dá
outras providências.

Presidente da
República 11/11/2014

1.  À sanção. Total: 1

Matéria: Projeto de Lei da Câmara. Total: 34

Aprovada pelo Plenário. Total: 1

Matéria Ementa Autor

PLC  15/2009
Acrescenta parágrafo ao art. 10 da Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, com o
objetivo de instituir a semana de educação ambiental nas escolas de ensino
fundamental e médio.

Maurício
Rands 04/11/2014

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 3

Matéria Ementa Autor

PLC  290/2009 Institui o Dia Nacional do Poeta a ser comemorado, anualmente, no dia 19 de abril
do calendário gregoriano.

Inocêncio
Oliveira 24/11/2014

PLC  48/2013 Institui o ano de 2013 como o Ano Nacional do Esporte Feminino. Luci Choinacki 24/11/2014

PLC  90/2012 Prorroga o prazo para que sejam ratificadas as concessões e alienações de terras
feitas pelos Estados em faixa de fronteira e dá outras providências.

Luis Carlos
Heinze 25/11/2014

1.  À Câmara dos Deputados com alteração de mérito. Total: 4

Matérias apreciadas pelo Senado Federal
01 a 30/11/2014

Data da
decisão

Data da
decisão

Data da
decisão



Matéria: Projeto de Lei da Câmara. Total: 34

Aprovada pelo Plenário. Total: 5

Matéria Ementa Autor

PLC  99/2013
Complementar

Altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal; dispõe sobre
critérios de indexação dos contratos de refinanciamento da dívida celebrados entre a
União, Estados e Municípios; e dá outras providências.

Presidente da
República 05/11/2014

PLC  82/2014
Transforma os cargos de Auxiliar Judiciário em cargos de Técnico Judiciário e de
Analista Judiciário no Quadro Permanente da Justiça do Distrito Federal e dos
Territórios.

Tribunal de
Justiça do

Distrito Federal
e dos

Territórios

11/11/2014

PLC  83/2014 Transforma os cargos de Juiz de Direito em Juiz de Direito de Turma Recursal no
Quadro Permanente da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.

Tribunal de
Justiça do

Distrito Federal
e dos

Territórios

11/11/2014

PLC  117/2013
Altera os arts. 1.583, 1.584, 1.585 e 1.634 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de
2002 - Código Civil, para estabelecer o significado da expressão “guarda
compartilhada” e dispor sobre sua aplicação.

Arnaldo Faria
de Sá 25/11/2014

PLC  92/2014 Cria cargos de provimento efetivo, em comissão e funções comissionadas no
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios - TJDFT.

Tribunal de
Justiça do

Distrito Federal
e dos

Territórios

25/11/2014

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 25

Matéria Ementa Autor

PLC  209/2009 Institui o dia 25 de outubro como Dia Nacional do Macarrão. Luiz Carlos
Hauly 14/11/2014

PLC  121/2009 Institui o dia 31 de outubro como Dia Nacional da Proclamação do Evangelho e dá
outras providências.

Neucimar
Fraga 24/11/2014

PLC  207/2009 Institui o dia 20 de janeiro como Dia Nacional da Parteira Tradicional. Rose de
Freitas 24/11/2014

PLC  214/2009 Institui o Dia do Intensivista. Rafael Guerra 24/11/2014

PLC  235/2009 Dispõe sobre o Dia Nacional de Atenção à Dislexia. Milton Monti 24/11/2014

PLC  239/2009 Institui o dia 18 de junho como Dia do Tambor de Crioula. Gastão Vieira 24/11/2014

PLC  247/2009 Institui o dia 4 de outubro como o Dia Nacional dos Agentes de Combate às
Endemias.

Valtenir
Pereira 24/11/2014

PLC  259/2009 Institui o Dia Nacional do Milho. Paulo Piau 24/11/2014

2.  À sanção. Total: 30

Data da
decisão

Data da
decisão



Matéria: Projeto de Lei da Câmara. Total: 34

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 25

Matéria Ementa Autor

PLC  278/2009 Institui, no Calendário Oficial do País, o Dia  da Conquista do Voto Feminino no
Brasil. Sueli Vidigal 24/11/2014

PLC  291/2009 Institui o dia 26 de junho como Dia Nacional da Consciência do 1º Voto. Cida Diogo 24/11/2014

PLC  76/2010 Institui o Dia Nacional da Vigilância Sanitária. Arlindo
Chinaglia 24/11/2014

PLC  144/2010 Institui o dia 8 de agosto como Dia Nacional do Elos Internacional da Comunidade
Lusíada.

Luiz Carlos
Hauly 24/11/2014

PLC  156/2010 Institui o Dia Nacional do Médico Radiologista. Eleuses Paiva 24/11/2014

PLC  121/2011 Institui o Dia Nacional do Fisioterapeuta e do Terapeuta Ocupacional. Gorete Pereira 24/11/2014

PLC  23/2012 Institui o dia 6 de agosto como Dia Nacional dos Profissionais da Educação. Vicentinho 24/11/2014

PLC  55/2012 Institui o Dia Nacional do Humorista. José Airton 24/11/2014

PLC  56/2012 Institui o Dia Nacional da Liberdade. Reginaldo
Lopes 24/11/2014

PLC  57/2012 Institui o Dia Nacional dos Direitos Fundamentais da Pessoa com Transtornos
Mentais.

Antônio
Roberto 24/11/2014

PLC  58/2012 Institui o Dia Nacional da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e dispõe sobre sua
comemoração.

Eduardo
Barbosa 24/11/2014

PLC  68/2012 Institui o dia 15 de maio como dia
 nacional de conscientização quanto à mucopolissacaridose. Vicentinho 24/11/2014

PLC  75/2012 Inscreve o nome de Bárbara Pereira de Alencar no Livro dos Heróis da Pátria. Ana Arraes 24/11/2014

PLC  85/2012 Institui o Dia do Técnico Agrícola. Mendes
Ribeiro Filho 24/11/2014

PLC  98/2012 Institui o Dia Nacional do Pedagogo. Eduardo
Gomes 24/11/2014

PLC  100/2012

Declara a Caminhada com Maria, realizada no dia 15 de agosto de cada ano, do
Santuário de Nossa Senhora da Assunção na Barra do Ceará até a Catedral
Metropolitana de Fortaleza, Estado do Ceará, Patrimônio Cultural Imaterial do Brasil. Danilo Forte 24/11/2014

2.  À sanção. Total: 30

Data da
decisão



Matéria: Projeto de Lei da Câmara. Total: 34

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 25

Matéria Ementa Autor

PLC  44/2013 Confere ao Município de Caçapava, Estado de São Paulo, o título de Capital
Nacional do Antigomobilismo. Aline Corrêa 24/11/2014

2.  À sanção. Total: 30

Matéria: Projeto de Lei do Senado. Total: 23

Aprovada pelo Plenário. Total: 2

Matéria Ementa Autor

PLS  185/2012
Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e
bases da educação nacional, para assegurar a presença de professores
devidamente qualificados nas redes públicas de ensino qualidade do ensino.

Comissão de
Direitos

Humanos e
Legislação

Participativa

18/11/2014

PLS  467/2012
Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e
bases da educação nacional, para incumbir o sistema de ensino de identificar os
estudantes de baixo rendimento e inseri-los em plano de recuperação.

Comissão de
Direitos

Humanos e
Legislação

Participativa

18/11/2014

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 15

Matéria Ementa Autor

PLS  437/2012 Disciplina a criação e a organização das associações denominadas empresas
juniores, com funcionamento perante instituições de ensino superior. José Agripino 10/11/2014

PLS  454/2012
Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito
Brasileiro, para instituir a obrigatoriedade da prática de direção veicular para fins de
formação de condutores em vias públicas.

Ana Amélia 10/11/2014

PLS  489/2011
Altera o Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, para instituir a
obrigatoriedade de disponibilizar ao consumidor informações nutricionais de
alimentos preparados.

Antonio Carlos
Valadares 17/11/2014

PLS  321/2010 Institui o Dia Nacional de Conscientização sobre o Autismo. Flávio Arns 24/11/2014

PLS  28/2011 Institui o Dia Nacional da Advocacia Pública. Mozarildo
Cavalcanti 24/11/2014

PLS  159/2011 Dispõe sobre a instituição do Dia Nacional de Doenças Raras. Eduardo
Suplicy 24/11/2014

PLS  377/2011 Institui o Dia Nacional da Síndrome de Down. Lindbergh
Farias 24/11/2014

1.  À Câmara dos Deputados. Total: 17

Data da
decisão

Data da
decisão

Data da
decisão



Matéria: Projeto de Lei do Senado. Total: 23

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 15

Matéria Ementa Autor

PLS  434/2011 Altera a Lei nº 7.183, de 5 de abril de 1984, para modificar a jornada de trabalho do
aeronauta. Blairo Maggi 24/11/2014

PLS  260/2013
Altera o Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, que institui normas básicas
sobre alimentos, para determinar que os alimentos que contenham lactose
indiquem, em rótulo, o teor dessa substância.

Paulo Bauer 24/11/2014

PLS  348/2013  Institui o Dia Nacional da Construção Civil e dos Profissionais da Engenharia Civil. José Agripino 24/11/2014

PLS  435/2013 Institui o Dia Nacional da Economia Solidária. Ana Rita 24/11/2014

PLS  121/2009
Altera  dispositivos da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que "Dispõe sobre
o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das Autarquias e das
Fundações Públicas Federais".

Inácio Arruda 25/11/2014

PLS  289/2013
Acrescenta o art. 12-A e modifica o art. 55 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
para determinar que a Administração Pública e as empresas contratadas divulguem,
em seus sítios na Internet, informações sobre a execução de obras e serviços.

Vital do Rêgo 25/11/2014

PLS  307/2008
Altera o art. 105 da Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de
Trânsito Brasileiro, para estabelecer as barras de proteção laterais como
componentes de uso obrigatório nos veículos.

Marconi Perillo 27/11/2014

PLS  202/2014

Acrescenta artigo 37-A à Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, para estabelecer
a prescrição das sanções previstas por violação de normas legais e estatutárias,
falta de prestação de contas e sua desaprovação total ou parcial dois anos após o
envio do balanço contábil dos partidos políticos.

Antonio Carlos
Rodrigues 27/11/2014

1.  À Câmara dos Deputados. Total: 17

Rejeitada por Comissão em decisão terminativa (art. 91, § 5º, do RISF). Total: 3

Matéria Ementa Autor

PLS  225/2013 Dispõe sobre a obrigatoriedade de os estabelecimentos hospitalares disporem de
unidades de terapia intensiva.

Alfredo
Nascimento 10/11/2014

PLS  728/2011

Define crimes e infrações administrativas com vistas a incrementar a segurança da
Copa das Confederações FIFA de 2013 e da Copa do Mundo de Futebol de 2014,
além de prever o incidente de celeridade processual e medidas cautelares
específicas, bem como disciplinar o direito de greve no período que antecede e
durante a realização dos eventos, entre outras providências.

Marcelo
Crivella 12/11/2014

PLS  268/2013 Altera o art. 442-A da Consolidação das Leis do Trabalho para limitar a exigência de
experiência prévia para fins de contratação de empregado.

Eduardo
Amorim 17/11/2014

2.  Ao arquivo. Total: 6

Data da
decisão

Data da
decisão



Matéria: Projeto de Lei do Senado. Total: 22

Rejeitada por Comissão em decisão não terminativa (art. 254 do RISF). Total: 1

Matéria Ementa Autor

PLS  33/2008 Dispõe sobre a Redução Certificada de Emissão (RCE) (unidade padrão de redução
de emissão de gases de efeito estufa).

Cmesp -
Mudanças

Climáticas -
2007

04/11/2014

Retirada pelo autor. Total: 2

Matéria Ementa Autor

PLS  312/2014
Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e
bases da educação nacional, para aumentar, na educação básica, a frequência
mínima exigida para aprovação.

Wilson Matos 12/11/2014

PLS  310/2014
Altera e a Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, e o § 3º, do art. 140, do Código
Penal, para punir os crimes resultantes de discriminação ou preconceito de
orientação sexual ou identidade de gênero.

Vital do Rêgo 18/11/2014

2.  Ao arquivo. Total: 6

Matéria: Substitutivo da Câmara Dos Deputados Ao Projeto de Lei do Senado. Total: 2

Rejeitada pelo Plenário. Total: 1

Matéria Ementa Autor

SCD  417/2007

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da
Criança e do Adolescente e dá outras providências, para obrigar entidades a terem,
em seus quadros, pessoal capacitado para reconhecer e reportar maus-tratos em
crianças e adolescentes.

Marcelo
Crivella 04/11/2014

1.  Ao arquivo. Total: 1

Aprovada pelo Plenário. Total: 1

Matéria Ementa Autor

SCD  256/2005 Disciplina o uso dos instrumentos de menor potencial ofensivo pelos agentes de
segurança pública, em todo o território nacional.

Marcelo
Crivella 25/11/2014

2.  À sanção. Total: 1

Aprovada pelo Plenário. Total: 2

Data da
decisão

Data da
decisão

Data da
decisão

Data da
decisão



Matéria: Projeto de Decreto Legislativo. Total: 2

Aprovada pelo Plenário. Total: 2

Matéria Ementa Autor

PDS  148/2014 Aprova a Programação Monetária para o 1º trimestre e para o ano de 2014.
Comissão de

Assuntos
Econômicos

11/11/2014

PDS  149/2014 Aprova a Programação Monetária para o 2º trimestre e para o ano de 2014.
Comissão de

Assuntos
Econômicos

11/11/2014

1.  À Câmara dos Deputados. Total: 2

Matéria: Projeto de Resolução do Senado. Total: 1

Aprovada pelo Plenário. Total: 1

Matéria Ementa Autor

PRS  54/2014

Autoriza o Município de Alagoinha, Estado da Bahia, a contratar operação de crédito
externo, com garantia da República Federativa do Brasil, junto à Corporação Andina
de Fomento (CAF), no valor de até US$ 11,500,000.00 (onze milhões e quinhentos
mil dólares dos Estados Unidos da América).

Comissão de
Assuntos

Econômicos
18/11/2014

1.  À promulgação. Total: 1

Data da
decisão

Data da
decisão



Matéria: Mensagem (SF). Total: 3

Aprovada pelo Plenário. Total: 3

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

MSF  30/2014

Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, III,
alínea "f", da Constituição Federal, combinado com o art. 88 da Lei nº 10.233, de 5
de junho de 2001, o nome do Senhor VALTER CASIMIRO SILVEIRA para exercer
o cargo de Diretor de Infraestrutura Aquaviária do Departamento Nacional de
Infraestrutura de Transportes - DNIT. 

Presidente da
República 11/11/2014

MSF  54/2014

Submete à consideração do Senado Federal o nome da Senhora Maria Helena
Mallmann para exercer o cargo de Ministra do Tribunal Superior do Trabalho, na
vaga reservada a juízes de carreira da magistratura trabalhista, decorrente da
aposentadoria do Ministro Carlos Alberto Reis de Paula.

Presidente da
República 11/11/2014

MSF  41/2014

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor JORGE
GERALDO KADRI, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil
junto na República Libanesa.

Presidente da
República 18/11/2014

Matéria: Requerimento. Total: 169

Aprovada pelo Plenário. Total: 85

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  800/2014

Requer, nos termos do art. 71, IV, da Constituição Federal, que seja encaminhado
ao Tribunal de Contas da União pedido de realização de inspeção no
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), com o objetivo de
obter informações sobre as obras de adequação e melhoria da Rodovia BR-101/
SE, no trecho entre o km 0 e o km 77,3, sob responsabilidade deste.

Kaká
Andrade 04/11/2014

RQS  837/2014

Requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença
para ausentar-se dos trabalhos da Casa nos dias 11 a 15 de novembro de 2014,
para participar da Audiência Parlamentar Anual da União Interparlamentar por
ocasião da Assembleia Geral da ONU, em Nova York; e comunica, nos termos do
art. 39, I, do Regimento Interno, que estará ausente do País nesse período.

Kaká
Andrade 04/11/2014

RQS  838/2014

Requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença
para ausentar-se dos trabalhos da Casa nos dias 19 e 20 de novembro de 2014,
para participar da Audiência Parlamentar Anual da União Interparlamentar por
ocasião da Assembleia Geral da ONU, em Nova York; e comunica, nos termos do
art. 39, I, do Regimento Interno que estará ausente do País entre os dias 17 e 21
de novembro de 2014.

Jarbas
Vasconcelos 04/11/2014

RQS  841/2014

Requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença
para ausentar-se dos trabalhos da Casa nos dias 13 a 24 de novembro de 2014,
para participar da Audiência Parlamentar Anual da União Interparlamentar por
ocasião da Assembleia Geral da ONU, em Nova York; e comunica, nos termos do
art. 39, I, do Regimento Interno, que estará ausente do País nesse período.

Sérgio
Petecão 04/11/2014

RQS  844/2014

Nos termos do art. 255, inciso II, alínea "c", item 12, do RISF, requer que sobre o
Projeto de Lei da Câmara nº 117, de 2013, além da Comissão constante do
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também a Comissão de Assuntos
Sociais.

Romero Jucá 04/11/2014

RQS  845/2014 Requer, nos termos do art. 287, do Regimento Interno do Senado Federal, a
votação em globo do SCD 417/2007.

Marcelo
Crivella 04/11/2014

RQS  846/2014

Requer, em aditamento ao Requerimento nº 813, de 2014, que a licença
concedida para participar das reuniões do Parlamento do Mercosul, em
Montevidéu, Uruguai, seja estendida até o dia 12 de novembro do corrente.
Comunica, ainda, ausência do país no período de 07 a 12 de novembro de 2014.

Mozarildo
Cavalcanti 05/11/2014

RQS  876/2014

Requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença
para ausentar-se dos trabalhos da Casa nos dias 18 a 20 de novembro de 2014,
para participar da Audiência Parlamentar Anual da União Interparlamentar por
ocasião da Assembleia Geral da ONU, em Nova Iorque.

Ciro Nogueira 11/11/2014

RQS  888/2014
Requer votação, em globo, dos requerimentos de destaques para votação em
separado das Emendas nºs 21, 24, 36, 37, 52, 54 e 64, apresentadas à Medida
Provisória nº 657, de 2014.

Romero Jucá 11/11/2014



Matéria: Requerimento. Total: 169

Aprovada pelo Plenário. Total: 85

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  877/2014

Requerem, nos termos do art. 2º da Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010,
a realização de sessão especial do Senado, no dia 3 de dezembro de 2014,
quarta-feira, às onze horas, destinada à entrega da Comenda de Direitos
Humanos Dom Hélder Câmara, aos agraciados da 5º premiação, e, no mesmo
evento, a celebração do Dia Internacional dos Direitos Humanos.

Cristovam
Buarque 12/11/2014

RQS  889/2014

Requer, nos termos do art. 40, § 1º, I, do Regimento Interno do Senado Federal,
autorização para atender a convocação do Grupo Brasileiro do Parlamento Latino
Americano, na Cidade do Panamá, no Panamá, no período de 3 a 6 de dezembro
de 2014. Comunica, ainda, nos termos do art. 39, inciso I, do Regimento Interno do
Senado Federal, que estará ausente do País no período de 2 a 5 de dezembro de
2014.

Cícero
Lucena 12/11/2014

RQS  902/2014
Requerem, nos termos do artigo 336, inciso II, combinado com o artigo 338, inciso
IV, do Regimento Interno do Senado Federal, urgência para o Projeto de Lei do
Senado nº 185, de 2012.

Comissão de
Educação,
Cultura e
Esporte

12/11/2014

RQS  903/2014 Requer, nos termos do artigo 336, inciso II, combinado com o artigo 338, inciso IV,
do RISF, urgência para o Projeto de Lei do Senado nº 467, de 2012.

Comissão de
Educação,
Cultura e
Esporte

12/11/2014

RQS  122/2014
Requer, nos termos do ar t. 258 do Regimento Interno do Senado Federal, a
tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 143, de 2009 com o Projeto
de Lei do Senado nº 441, de 2008.

Ruben
Figueiró 13/11/2014

RQS  172/2014
Requer, nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Senado Federal, a
tramitação conjunta dos Projetos de Lei da Câmara nº 196, de 2009; e do 31, de
2010, por versarem a mesma matéria.

Humberto
Costa 13/11/2014

RQS  175/2014

Requer, nos termos do art. 255, II, c, do Regimento Interno do Senado Federal,
que sobre o PLS nº 501, de 2013, seja ouvida, também, a Comissão de Ciência,
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, além da Comissão do
despacho inicial.

Flexa Ribeiro 13/11/2014

RQS  210/2014

Requer, nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Senado Federal, a
tramitação em conjunto do Projeto de Lei do Senado nº 266, de 2011 (que tramita
em conjunto com o Projeto de Lei do Senado nº 551, de 2011) com os Projetos de
Lei do Senado nºs 339 e 453, de 2008; e 541, de 2009, por regularem a mesma
matéria.

Cássio Cunha
Lima 13/11/2014

RQS  211/2014

Requer, nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Senado Federal, a
tramitação em conjunto do Projeto de Lei do Senado nº 337, de 2003, com o
Projeto de Lei do Senado nº 236, de 2012, por diciplinarem sobre as mesmas
matérias.

Walter
Pinheiro 13/11/2014

RQS  236/2014
Requer, nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Senado Federal, a
tramitação em conjunto das Propostas de Emenda à Constituição nº 65, de 2007 e
48, de 2012, por versarem sobre matéria correlata.

Jarbas
Vasconcelos 13/11/2014

RQS  245/2014

Requer, com fundamento no disposto no art. 255, inciso II, alínea "c", item 12 do
Regimento Interno do Senado Federal, que o Projeto de Lei do Senado nº 405, de
2011, seja apreciado também pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA, além da comissão constante do
despacho inicial.

Valdir Raupp 13/11/2014

RQS  474/2014
Requer, nos termos do art. 255, inciso II, alínea "c", item 12, do Regimento Interno
do Senado Federal, que o PLC 33/2014 seja apreciado, também, pela Comissão
de Direitos Humanos e Legislação Participativa.

Paulo Paim 13/11/2014

RQS  909/2014

Requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal e tendo
sido designada pela Presidência da Casa, licença dos trabalhos nos dias 22 a 28
de novembro de 2014, para participar de Missão Oficial Internacional ao Vietnã, a
convite da Assembleia Nacional da República Socialista do Vietnã; e comunica,
nos termos do art. 39, I, do Regimento Interno do Senado Federal, que estará
ausente do País nesse período.

Vanessa
Grazziotin 13/11/2014

RQS  911/2014 Requer que, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 5, de 2014, sejam ouvidas
exclusivamente a CI e a CCJ.

Aloysio
Nunes

Ferreira
13/11/2014

RQS  905/2014

Requer, com fundamento no art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal,
licença para ausentar-se dos trabalhos da Casa, no período de 17 a 21 de
novembro, para participar de evento na Câmara Americana de Comércio, em
Washington D.C, nos Estados Unidos. Comunica ainda, nos termos do art. 39 do
Regimento Interno, que estará ausente do país no mesmo período.

Humberto
Costa 18/11/2014



Matéria: Requerimento. Total: 169

Aprovada pelo Plenário. Total: 85

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  914/2014

Requer, nos termos dos arts. 13 e 40, do Regimento Interno do Senado Federal, e
tendo em vista a solicitação constante do Ofício nº 108/2014, da Excelentíssima
Senhora Deputada Jô Moraes, Presidente do Grupo Parlamentar Brasil-Vietnã,
deferida pelo Presidente do Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa entre
os dias 22 a 28 de novembro de 2014, para participar de Missão Oficial
Internacional à República Socialista do Vietnã; e comunica ainda, que estará
ausente do País entre os dias 22 a 28 de novembro de 2014.

Roberto
Requião 18/11/2014

RQS  915/2014

Requer, nos termos do artigo 55, III, da Constituição Federal, combinado com o
artigo 39, inciso I, e o disposto no art. 40, § 1º, inciso I, do Regimento Interno do
Senado Federal, autorização para ausentar-se do País, no período de 04 a 09 de
dezembro de 2014, em missão oficial, quando participará da Conferência das
Partes da Convenção-Quadro das Naçoes Unidas sobre Mudança Climática -
COP20, a realizar-se em Lima, Peru.

Anibal Diniz 18/11/2014

RQS  916/2014

Requer, nos termos do art. 40, do Regimento Interno do Senado Federal, e por
indicação da Presidência da Casa, licença para representar o Senado Federal em
audiência com o Sumo Pontífice, em Roma, Itália, no período de 22 a 30 de
novembro de 2014; e comunica, ainda, que estará ausente do País no mesmo
período.

Antonio
Aureliano 18/11/2014

RQS  919/2014

Requer, nos termos do art. 40, § 1º, inciso I, do Regimento Interno do Senado
Federal, autorização para participar de missão parlamentar no Vietnã, no período
de 22 a 28 de novembro de 2014. Comunica ainda, nos termos do art. 39, inciso I,
do Regimento Interno do Senado Federal, que estará ausente do país no perídodo
de 22 a 29 de novembro de 2014.

Cícero
Lucena 18/11/2014

RQS  920/2014

Requer, nos termos do art. 40, do Regimento Interno do Senado Federal, licença
para desempenhar missão no exterior, no período de 2 a 7 de dezembro de 2014,
para participar da Assembléia Comemorativa do 50º Aniversário do Parlamento
Latino-Americano, na cidade do Panamá; e comunica, nos termos do art. 39, I, que
estará ausente do País no mesmo período.

Luiz Henrique 18/11/2014

RQS  928/2014 Requer, nos termos do art. 336, II, combinado com o art. 338, IV e V, RISF,
urgência para o PRS 54/2014.

Comissão de
Assuntos

Econômicos
18/11/2014

RQS  929/2014

Requer, nos termos do art. 13 combinado com o art. 40 do Regimento Interno do
Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa, nos dias 21 a 29 de novembro de
2014, para participar de Missão Oficial ao Vietnã, a convite da Assembleia
Nacional da República Socialista do Vietnã; e comunica, nos termos do art. 39, I,
do Regimento Interno, que estará ausente do país no período de 21 a 29 de
novembro de 2014.

Inácio Arruda 19/11/2014

RQS  930/2014 Requer, em aditamento ao RQS 914/2014, a alteração do período de ausência do
país para os dias 21 de novembro a 1º de dezembro de 2014.

Roberto
Requião 19/11/2014

RQS  1142/2013

Requer, nos termos da alínea 12, inciso II, do art. 255, combinado com as
disposições estabelecidas nos incisos I e III, do seu art. 104-A, fundamentado nas
instruções do Regimento Interno do Senado Federal, que o Projeto de Resolução
do Senado nº 1, seja apreciado pela Comissão de Desenvolvimento Regional e
Turismo - CDR.

Ricardo
Ferraço 20/11/2014

RQS  1143/2013

Requer, nos termos da alínea 12, inciso II, do art. 255, combinado com as
disposições estabelecidas nos incisos I e III, do seu art. 104-A, fundamentado nas
instruções do Regimento Interno do Senado Federal, que o Projeto de Resolução
do Senado nº 1, de 2013, seja apreciado pela Comissão de Desenvolvimento
Regional e Turismo - CDR, por constar em seu conteúdo aspectos da competência
da referida Comissão.

Inácio Arruda 20/11/2014

RQS  1144/2013

Requer, nos termos do art. 101, do Regimento Interno do Senado Federal, que o
Projeto de Resolução do Senado nº 1, de 2013, seja apreciado pela Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania -CCJ, além da Comissão constante no despacho
inicial.

Ricardo
Ferraço 20/11/2014

RQS  1145/2013

Requer, nos termos do disposto no art. 255, inciso II, alínea "c", número 12, do
Regimento Interno do Senado Federal, que o Projeto de Resolução do Senado nº
1, de 2013, seja apreciado pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania -
CCJ, além da comissão constante do despacho inicial.

Cássio Cunha
Lima 20/11/2014

RQS  1146/2013

Requer, nos termos  do disposto do art. 255, inciso II, alínea 'c", número 12, do
Regimento Interno do Senado Federal, que o Projeto de Resolução do Senado nº
1,  de 2013, seja apreciado pela Comissão de Desenvolvimento Regional e
Turismo - CDR, além da comissão constante do despacho inicial.

Cássio Cunha
Lima 20/11/2014

RQS  44/2014
Requer, nos termos do art. 255, II, c, 12, do Regimento Interno do Senado Federal,
que sobre o PLS nº 499, de 2013, além do despacho inicial de distribuição, seja
ouvida, também, a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa.

Paulo Paim 20/11/2014



Matéria: Requerimento. Total: 169

Aprovada pelo Plenário. Total: 85

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  88/2014

Requer, nos termos do disposto no art. 258 e seguintes do Regimento Interno do
Senado Federal, a tramitação em conjunto do Projeto de Lei do Senado nº 347, de
2011, com os Projetos de Lei do Senado nºs 419, de 2005; 157, de 2007; 366, de
2009; e 498, de 2013, por regularem sobre a mesma matéria.

Luiz Henrique 20/11/2014

RQS  146/2014
Requer, nos termos regimentais, que o Projeto de Lei do Senado nº 499, de 2013,
seja apreciado pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, além da
comissão constante no despacho inicial.

Eduardo
Braga 20/11/2014

RQS  147/2014
Requer, nos termos regimentais, que o Projeto de Lei do Senado nº 499, de 2013,
seja apreciado pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, além da
comissão constante no despacho inicial.

Eduardo
Braga 20/11/2014

RQS  148/2014
Requer, nos termos regimentais, que o Projeto de Lei do Senado nº 499, de 2013,
seja apreciado pela Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa,
além da comissão constante no despacho inicial.

Randolfe
Rodrigues 20/11/2014

RQS  149/2014

Requer, nos termos regimentais, que o Projeto de Lei do Senado nº 499, de 2013,
seja apreciado pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, além da
comissão constante no despacho inicial.

Eduardo
Suplicy 20/11/2014

RQS  180/2014

Requer, na forma do disposto no caput do art. 258 do Regimento Interno do
Senado Federal, que o Projeto de Lei do Senado nº 467, de 2008 - Complementar,
que já se encontra tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do Senado nºs
130, 242, 481 e 701, de 2007; nº 90, de 2010; nºs 246 e 344, de 2011; nºs 136 e
270, de 2012; e nºs 181, 201, 329, 353 e 354, de 2013 - todos Complementares,
passe a tramitar também em conjunto com os Projetos de Lei do Senado nºs 195,
de 2010 - Complementar; 63, de 2011 - Complementar; nºs 125, 476 e 528, de
2013 - Complementares; e nº 16, de 2014 - Complementar, por versarem sobre a
mesma matéria.

José Pimentel 20/11/2014

RQS  226/2014 Requer, nos termos regimentais, que o PLC 70/2013, seja encaminhado, também,
à Comissão de Educação, Cultura e Esporte. Cyro Miranda 20/11/2014

RQS  227/2014
Requer, nos termos do art. 90 e inciso VIII do art. 104-A, do Regimento Interno do
Senado Federal, que seja submetido à apreciação da Comissão de
Desenvolvimento Regional e Turismo o PLS 327/2013.

Mozarildo
Cavalcanti 20/11/2014

RQS  229/2014

Requer, nos termos do art. 255, inciso II, alínea "c", item 12, do Regimento Interno
do Senado Federal, que sobre o Projeto de Lei do Senado nº 209, de 2013, seja
ouvida, além das comissões constantes do despacho inicial, a Comissão de
Desenvolvimento Regional e Turismo-CDR.

Humberto
Costa 20/11/2014

RQS  230/2014

Requer, nos termos do art. 255, inciso II, alínea "c", item 12, do Regimento Interno
do Senado Federal, que sobre o Projeto de Lei do Senado nº 209, de 2013, seja
ouvida, além das comissões constantes do despacho inicial, a Comissão de
Direitos Humanos e Legislação Participativa-CDH.

Humberto
Costa 20/11/2014

RQS  231/2014
Requer, nos termos do art. 255, inciso II, alínea c, item 12, do Regimento Interno
do Senado Federal, que sobre o PLS 209/2013 seja ouvida, também, a Comissão
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

Humberto
Costa 20/11/2014

RQS  232/2014
Requer, nos termos do art. 255, inciso II, alínea c, item 12, do Regimento Interno
do Senado Federal, que sobre o PLS 390/2013 seja ouvida, também, a Comissão
de Constituição, Justiça e Cidadania.

Humberto
Costa 20/11/2014

RQS  235/2014
Requer, nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Senado Federal, a
tramitação conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 223, de 2013 com os Projeto
de Lei do Senado nº 487, de 2013, por versarem sobre o mesmo assunto.

Aloysio
Nunes

Ferreira
20/11/2014

RQS  240/2014

Requer, nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Senado Federal, a
tramitação conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 449, de 2013 com o Projeto de
Lei da Câmara nº 20, de 2012 e Projetos de Lei do Senado nºs 103, de 2009; 74,
183, 261, de 2012; 235 e 515, de 2013, por regularem a mesma matéria.

Cyro Miranda 20/11/2014

RQS  242/2014

Requer, nos termos do art. 215, I, c, combinado com o art. 258, ambos do
Regimento Interno do Senado Federal, que o Projeto de Lei do Senado nº 104, de
2011 passe a tramitar em conjunto com o Projeto de Lei do Senado nº 129, de
2007, por versarem sobre matéria do mesmo teor.

Cyro Miranda 20/11/2014

RQS  243/2014

Requer, nos termos do disposto no art. 255, II, c, 12, do Regimento Interno do
Senado Federal, que sobre o Projeto de Lei do Senado nº 36, de 2014, sejam
ouvidas às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania e de Assuntos
Econômicos, além da Comissão constante do dspacho inicial.

José Agripino 20/11/2014

RQS  308/2014

Requer, com fundamento no disposto no art. 255, inciso II, alínea "c", item 12,
combinado com o art. 101 do Regimento Interno do Senado Federal, que sobre o
Projeto de Lei do Senado nº 558, de 2013, seja ouvida também, a Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania.

Pedro Simon 20/11/2014



Matéria: Requerimento. Total: 169
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RQS  310/2014

Requer, nos termos do art. 255, inciso II, alínea c, ítem 12, combinado com o
disposto no art. 104 - C, do Regimento Interno Senado Federal, que sobre o
Projeto de Lei do Senado nº 83, de 2014, seja apeciado também pela Comissão
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.

Zeze Perrella 20/11/2014

RQS  367/2014
Requer, nos termos do art. 255, inciso II, "c", 12, do Regimento Interno do Senado
Federal, que sobre o PLS 499/2013 seja ouvida, também, a Comissão de
Assuntos Sociais.

Vanessa
Grazziotin 20/11/2014

RQS  473/2014 Requer, nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Senado Federal, a
tramitação em conjunto dos seguintes projetos: PLS 330/2013 e PLS 131/2014.

Antonio
Carlos

Valadares
20/11/2014

RQS  495/2014 Requer, nos termos do parágrafo único do art. 258 do Regimento Interno do
Senado Federal, a tramitação em conjunto dos PLS 327/2013 e PLS 78/2014.

Mozarildo
Cavalcanti 20/11/2014

RQS  517/2014
Requer, nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Senado Federal, a
tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 720, de 2011; e 248, de
2012, por regularem a mesma matéria.

Roberto
Requião 20/11/2014

RQS  520/2014 Requer, nos termos regimentais, a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do
Senado nºs 168, de 2012; e 79, de 2013, por versarem sobre matéria correlatas

Wellington
Dias 20/11/2014

RQS  592/2014 Requer, nos termos do art. 258, RISF, a tramitação em conjunto dos PLS
448/2013 e PLS 458/2013.

Humberto
Costa 20/11/2014

RQS  593/2014 Requer, nos termos do art. 255, II, c, 12, c/c art. 215, RISF, que o PLS 458/2013,
seja submetido, também, à Comissão de Assuntos Econômicos.

Humberto
Costa 20/11/2014

RQS  594/2014 Requer, nos termos do art. 255, II, c, 12,  RISF, que sobre o PLS 448/2013, seja
ouvida, também, à Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa. Ana Rita 20/11/2014

RQS  595/2014 Requer, nos termos do art. 255, II, c, 12, c/c art. 215, RISF, que o PLS 448/2013,
seja submetido, também, à Comissão de Assuntos Econômicos.

Humberto
Costa 20/11/2014

RQS  676/2014
Requer, nos termos do artigo 258 do Regimento Interno do Senado Federal, a
tramitação em conjunto do PLS 462/2013 e do PLS 547/2013, por versarem sobre
o mesmo tema.

Eduardo
Suplicy 20/11/2014

RQS  689/2014

Requer, nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Senado Federal, a
tramitação em conjunto do Projeto de Lei do Senado nº 28, de 2008; com os
Projetos de Lei do Senado nºs 522, de 2007; 620, de 2011; 182, de 2012; e com o
Projeto de Lei da Câmara nº 137, de 2010 (que já tramitam em conjunto).

Romero Jucá 20/11/2014

RQS  869/2014
Requer, nos termos regimentais, que o Projeto de Lei do Senado nº 491, de 2013,
seja apreciado pela Comissão de Assuntos Econômicos, além das Comissões
constantes do despacho inicial.

Anibal Diniz 20/11/2014

RQS  354/2014

Requer, nos termos do item 12 da alínea "c" do inciso II do art. 255, combinado
com o inciso III do artigo 102-A, todos do Regimento Interno do Senado Federal,
que o PLS 50/2012 seja apreciado, também, pela Comissão de Meio Ambiente,
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

Armando
Monteiro 25/11/2014

RQS  384/2014 Requer, nos termos regimentais, que o PLC 1/2014 seja apreciado, também, pela
Comissão de Assuntos Econômicos.

Eduardo
Braga 25/11/2014

RQS  402/2014
Requer, nos termos regimentais, que o Projeto de Lei do Senado nº 545, de 2013,
seja apreciado pela Comissão de Assuntos de Assuntos Econômicos, além da
Comissão constante do despacho inicial.

Romero Jucá 25/11/2014

RQS  540/2014
Requer, nos termos regimentais, que o Projeto de Lei do Senado nº 133, de 2014,
seja encaminhado à Comissão de Educação, Cultura e Esporte para que esta se
pronuncie sobre o mesmo.

Cyro Miranda 25/11/2014

RQS  580/2014

Requer, nos termos do art. 255, inciso II, "c", 12, do Regimento Interno do Senado
Federal, que sobre o Projeto de Lei do Senado nº 340, de 2012, além do constante
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a Comissão de Direitos
Humanos e Legislação Participativa - CDH.

Vanessa
Grazziotin 25/11/2014

RQS  581/2014

Requer, nos termos do art. 255, inciso II, letra "c", no ítem 12, do Regimento
Interno do Senado Federal, que sobre o Projeto de Lei do Senado nº 126, de 2014,
seja apeciado pela Comissão de Assuntos Econômicos, além da Comissão
constante do despacho inicial.

Cícero
Lucena 25/11/2014

RQS  582/2014
Requer, nos termos regimentaisl, que sobre o Projeto de Lei do Senado nº 171, de
2014, seja encaminhado à Comissão de Educação, Cultura e Esporte para que
esta se pronuncie sobre o mesmo.

Cyro Miranda 25/11/2014

RQS  618/2014
Requer que o Projeto de Lei da Câmara nº 39, de 2007, seja submetido ao exame
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania - CCJ, além das comissões
constantes do despacho inicial.

Humberto
Costa 25/11/2014
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RQS  947/2014

Requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença
para se ausentar dos trabalhos da Casa no período de 26 a 30 de novembro de
2014, para participar do II Fórum Mundial de Direitos Humanos, na Cidade de
Marrakesh, Marrocos; e comunica, nos termos do art. 39, I, que se ausentará do
País no mesmo período.

Ana Rita 25/11/2014

RQS  950/2014
Requer, nos termos dos artigos 336, inciso II, e 338, inciso IV, combinados com o
artigo 92, do Regimento Interno do Senado Federal, urgência para o Projeto de Lei
da Câmara nº 117, de 2013.

Jayme
Campos 25/11/2014

RQS  645/2014
Requer, nos termos do art. 255, II, "c", 12, c/c o inciso III do art. 102-E, ambos do
RISF, que sobre o PLS nº 181, de 2011, seja ouvida também a Comissão de
Direitos Humanos - CDH.

Wilder Morais 27/11/2014

RQS  722/2014

Requer, nos termos do art. 255, inciso II, alínea c, item 12 do Regimento Interno
do Senado Federal, que os Projetos de Lei da Câmara nºs 94/2007 e 125/2007,
que tramitam conjuntamente, sejam apreciados pela Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ).

Ricardo
Ferraço 27/11/2014

RQS  794/2014
Requer, nos termos do art. 255, II, "c", 12, do Regimento Interno do Senado
Federal, que sobre o PLS 246/2013 seja ouvida, também, a Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania.

Cristovam
Buarque 27/11/2014

RQS  795/2014
Requer, nos termos do art. 255, II, "c", 12, do Regimento Interno do Senado
Federal, que sobre o PLS 246/2013 seja ouvida, também, a Comissão de
Assuntos Econômicos.

Cristovam
Buarque 27/11/2014

RQS  901/2014

Requer, nos termos do art. 255, inciso II, alínea "c", item 12, do RISF, que o
Projeto de Lei do Senado Federal nº 432, de 2013, seja ouvida também a
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, além da Comissão constante do
despacho inicial de distribuição.

Paulo Paim 27/11/2014

RQS  935/2014

Requer, nos termos do art. 255, inciso II, alínea c, item 12 do Regimento Interno
do Senado Fedeal, que o Projeto de Lei do Senado nº 324, de 2011, seja
encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para ser verificada
a constitucionalidade da matéria.

João Alberto
Souza 27/11/2014

RQS  953/2014

Requer, nos termos dos arts. 13 e 40, § 1º, I, do Regimento Interno do Senado
Federal, c/c o art. 14, § 2º da Resolução nº 1, de 2011-CN, licença dos trabalhos
da Casa nos dias 16 e 17 de dezembro de 2014, para participar da reunião da
Mesa Diretora do Parlamento do Mercosul, na cidade de Paraná, Argentina. Nos
termos do art. 39, I, do Regimento Interno do Senado Federal, comunica ausência
do país no período de 15 a 17 de dezembro de 2014.

Roberto
Requião 27/11/2014

Aprovada pela Mesa. Total: 3

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  817/2014
Requer, nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Senado Federal, o
apensamento do Projeto de Lei do Senado nº 228, de 2014, ao Projeto de Lei da
Câmara nº 36, de 2014, por regularem sobre a mesma matéria.

Anibal Diniz 27/11/2014

RQS  818/2014
Requer, nos termos do art. 258 e seguintes do Regimento Interno do Senado
Federal, tramitação conjunto do Projeto de Lei do Senado nº 304/2013 com o
Projeto de Lei do Senado nº 231/2010.

Gleisi
Hoffmann 27/11/2014

RQS  871/2014 Requer, nos termos do art. 258 do RISF, a tramitação conjunta das PECs nºs
8/2009 e 2/2014.

Gleisi
Hoffmann 27/11/2014

Deferida pela Mesa. Total: 13

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  221/2014

Requer, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com o
art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao Senhor Ministro
de Estado das Relações Exteriores relativas às negociações para a celebração do
acordo entre o Mercosul e a União Européia, em especial a oferta brasileira, a
oferta do Mercosul, a oferta da União Européia, as normas econômicas relativas a
serviços, indústria, agricultura, investimentos, regras de promoção e proteção dos
direitos dos investidores, subsídios, dumping, mecanismos de proteção à
propriedade intelectual, mecanismos de solução de conflitos, tais como o recurso a
arbitragem internacional, dentre outros, e os compromissos políticos envolvidos
nas tratativas.

Comissão de
Relações

Exteriores e
Defesa

Nacional

27/11/2014
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RQS  585/2014
Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal e dos arts. 216 e 217,
do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao Ministro de Estado da
Fazenda sobre os débitos previdenciários dos municípios.

Lúcia Vânia 27/11/2014

RQS  588/2014

Requer, nos termos do § 2º do art. 50, da Constituição Federal, combinado com os
arts. 215 e 216, do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam solicitadas à
Ministra de Estado da Secretaria de Políticas para as Mulheres informações sobre
o planejamento e execução das políticas públicas voltadas ao estado do
Amazonas para combate de casos de estupro e violência sexual contra a mulher.

Vanessa
Grazziotin 27/11/2014

RQS  663/2014

Solicita, nos termos do art. 50, § 2°, da Constituição Federal, combinado com os
arts 215, I, a, 216 e 217, do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao
Senhor Ministro do Trabalho e Emprego sobre o Fundo de Amparo ao Trabalhador
- FAT.

Aloysio
Nunes

Ferreira
27/11/2014

RQS  672/2014

Requer, com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com
os arts. 215, I, a, 216 e 217, do Regimento Interno do Senado Federal,
informações ao Ministro da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da
República, a serem providenciadas junto à Empresa Brasil de Comunicação -
EBC, a respeito das atas das reuniões do Conselho Curador e do Conselho de
Administração daquela empresa a partir de janeiro de 2011; e, ainda, lista de
contratos firmados com pessoas jurídicas.

Aloysio
Nunes

Ferreira
27/11/2014

RQS  705/2014

Requer, nos termos do art. 50,§ 2º, da Constitução Federal e do art. 216, do
Regimento Interno do Senado Federal, que sejam prestadas, pelo Senhor Ministro
de Estado de Minas e Energia, Senhor Edison Lobão, informações sobre todas as
permissões de lavra e autorizações de pesquisa cuja jazidas se localizem total ou
parcialmente no Estado de Roraima.

Mozarildo
Cavalcanti 27/11/2014

RQS  706/2014

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado como os arts 215
e 216, do Regimento Interno do Senado Federal, requer sejam solicitadas, ao
Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Aviação Civil da Presidência da
República, no âmbito da Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC, informações
sobre a efetiva fiscalização e controle de aeronaves de pequeno porte, que atuam
transportando pessoas e bens, clandestinamente,como se fossem empresas de
taxi aéreo.

Vanessa
Grazziotin 27/11/2014

RQS  774/2014

Requer, nos termos do art. 50, §2º, da Constituição Federal, combinado com arts.
215, I, a, 216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao
Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior sobre a
venda de um terreno do BNDES, localizado em Brasília.

Aloysio
Nunes

Ferreira
27/11/2014

RQS  775/2014

Requer, nos termos dos arts. 215, I, e 216 do Regimento Interno do Senado
Federal, informações ao Ministro de Estado da Fazenda acerca da carteira de
crédito da Caixa Econômica Federal, bem como sobre a fonte de custeio dos
benefícios da previdência.

Aloysio
Nunes

Ferreira
27/11/2014

RQS  781/2014

Requer, nos termos dos arts. 215, I, e 216 do Regimento Interno do Senado
Federal, informações ao Ministro de Estado do Trabalho e Emprego sobre o Fundo
de Investimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FI-FGTS), instituído
pela Lei nº 11.491, de 2007.

Ricardo
Ferraço 27/11/2014

RQS  799/2014

Requer, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com o
disposto no art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao
Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, acerca do andamento
do processo nº 05100.002113/2014-49 - Consignação - Cadastramento de
Consignatária da Cooperativa de Crédito dos Empresários da Grande Curitiba e
Campos Gerais - Sicoob Sul.

Roberto
Requião 27/11/2014

RQS  801/2014

Requer, nos termos dos arts. 49, X, 50, § 2º, da Constituição Federal c/c o art. 216
do Regimento Interno do Senado, informações ao Ministro de Estado dos
Transportes sobre as obras de adequação e melhoria da Rodovia BR-101/SE, no
trecho entre o km 0 e o km 77,3, sob responsabilidade do Departamento Nacional
de Infraestrutura de Transportes (DNIT).

Kaká
Andrade 27/11/2014

RQS  842/2014
Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal e dos arts. 216 e 217
do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao Ministro de Estado da
Educação acerca do Pronatec e outros assuntos relacionados.

Ataídes
Oliveira 27/11/2014



Matéria: Requerimento. Total: 169

Deferida pela Presidência (art. 41 do RISF). Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  849/2014

Requer, nos termos regimentais, a retificação do Requerimento nº 837, de 2014,
aprovado anteriormente, que autoriza sua participação nas reuniões da
Assembleia Geral da ONU, nos próximos dias 12, 13 e 14 de novembro, em Nova
York. Comunica, ainda, nos termos do art. 39, I, do RISF, ausência do País no
período de 11 a 15 de novembro.

Kaká
Andrade 10/11/2014

Deferida pela Presidência (art. 215, inc. II, e art. 256, § 2, inc. I, do RISF). Total: 2

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  904/2014 Requer, nos termos do art. 256, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal,
a retirada do Projeto de Lei do Senado nº 312, de 2014. Wilson Matos 12/11/2014

RQS  931/2014 Requer a retirada do PLS 310/2014. Vital do Rêgo 18/11/2014

Encaminhada pela Presidência. Total: 52

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  839/2014

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, seja
encaminhado Voto de Congratulações a Rádio Bandeirantes AM 640, pelo
transcurso dos 80 anos de sua fundação, que ocorreu no dia 27 de outubro de
2014.

Ana Amélia 04/11/2014

RQS  843/2014

Requer, nos termos do art. 218 e 221 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em Ata do Voto de Pesar pelo falecimento do Sr. Potengi de Holanda
Lucena, ocorrido no dia 4 de novembro de 2014, bem como a apresentação de
condolências à família.

Cícero
Lucena 04/11/2014

RQS  850/2014

Requer, nos termos do art. 218, do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de voto de pesar em decorrência do falecimento do Senhor Carlos
Gilberto Faria, presidente da Federação das Indústrias do Estado da Bahia,
ocorrido no dia 5 de novembro de 2014.

Renan
Calheiros 05/11/2014

RQS  851/2014

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal,
inserção em ata de voto de congratulações e aplauso para o governador eleito
pelo Estado do Amazonas, Excelentíssimo Sr. José Melo de Oliveira, que venceu
as eleições de 2014.

Vanessa
Grazziotin 06/11/2014

RQS  852/2014

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal,
inserção em ata de voto de congratulações e aplauso para o governador eleito
pelo estado do Mato Grosso do Sul, Excelentíssimo Sr. Reinaldo Azambuja, que
venceu as eleições de 2014.

Vanessa
Grazziotin 06/11/2014

RQS  853/2014

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal,
inserção em ata de voto de congratulações e aplauso para o governador reeleito
pelo Estado de Rondônia, Excelentíssimo Sr. Confúcio Aires Moura, que venceu
as eleições de 2014.

Vanessa
Grazziotin 06/11/2014

RQS  854/2014

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal,
inserção em ata de voto de congratulações e aplauso para o governador reeleito
pelo Estado de Goiás, Excelentíssimo Sr. Marconi Perillo, que venceu as eleições
de 2014.

Vanessa
Grazziotin 06/11/2014

RQS  855/2014

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal,
inserção em ata de voto de congratulações e aplauso para a governadora eleita
pelo Estado de Roraima, Excelentíssima Sra. Suely Campos, que venceu as
eleições de 2014.

Vanessa
Grazziotin 06/11/2014

RQS  856/2014

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal,
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos para o Governador eleito
pelo Estado de São Paulo, Excelentíssimo Sr. Geraldo Alckimin, que venceu a
eleição de 2014.

Vanessa
Grazziotin 06/11/2014

RQS  857/2014

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal,
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos para o Governador eleito
pelo Distrito Federal, Excelentíssimo Sr. Rodrigo Rollemberg, que venceu a
eleição de 2014.

Vanessa
Grazziotin 06/11/2014

RQS  858/2014

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal,
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos para o Governador
reeleito pelo Estado do Rio de Janeiro, Excelentíssimo Sr. Luiz Fernando Pezão,
que venceu a eleição de 2014.

Vanessa
Grazziotin 06/11/2014
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RQS  859/2014

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal,
inserção em ata de voto de congratulações e aplauso para o governador reeleito
pelo estado da Paraíba, Excelentíssimo Sr. Ricardo Vieira Coutinho, que venceu
as eleições de 2014.

Vanessa
Grazziotin 06/11/2014

RQS  860/2014

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos para o Governador eleito
pelo Estado de Alagoas, Excelentíssimo Sr. Renan Filho, que venceu a eleição de
2014.

Vanessa
Grazziotin 06/11/2014

RQS  861/2014

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos para o Governador eleito
pelo Estado de Minas Gerais, Excelentíssimo Sr. Fernando Pimentel, que venceu
a eleição de 2014.

Vanessa
Grazziotin 06/11/2014

RQS  862/2014

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos para o Governador eleito
pelo Estado do Rio Grande do Norte, Excelentíssimo Sr. Robinson Faria, que
venceu a eleição de 2014.

Vanessa
Grazziotin 06/11/2014

RQS  863/2014

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos para o Governador eleito
pelo Estado do Rio Grande do Sul, Excelentíssimo Sr. José Ivo Sartori, que
venceu a eleição de 2014.

Vanessa
Grazziotin 06/11/2014

RQS  864/2014

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal,
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos para o Governador eleito
pelo Estado do Amapá, Excelentíssimo Sr. Waldez Góes, que venceu a eleição de
2014.

Vanessa
Grazziotin 06/11/2014

RQS  865/2014

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal,
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos para o Governador eleito
pelo Estado do Ceará, Excelentíssimo Sr. Camilo Santana, que venceu a eleição
de 2014.

Vanessa
Grazziotin 06/11/2014

RQS  866/2014

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal,
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos para o Governador
reeleito pelo Estado do Pará, Excelentíssimo Sr. Simão Jatene, que venceu a
eleição de 2014.

Vanessa
Grazziotin 06/11/2014

RQS  867/2014

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal,
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos para o Governador
reeleito pelo Estado do Acre, Excelentíssimo Sr. Sebastião Afonso Viana Macedo
Neves, que venceu a eleição de 2014.

Vanessa
Grazziotin 06/11/2014

RQS  868/2014
Requer, nos termos do artigo 222, do Regimento Interno do Senado Federal, que
seja encaminhado voto de congratulações à Rádio Nova 99 FM, pelo transcurso
dos 30 anos de sua fundação, que ocorrerá no dia 11 de novembro de 2014.

Ana Amélia 06/11/2014

RQS  878/2014

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos para o Governador eleito
pelo Estado da Bahia, Excelentíssimo Sr. Rui Costa, que venceu as eleições de
2014.

Vanessa
Grazziotin 11/11/2014

RQS  879/2014

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de voto de congratulações e aplausos para o Governador eleito
pelo estado do Paraná, Excelentíssimo Sr. Beto Richa, que venceu a eleição de
2014.

Vanessa
Grazziotin 11/11/2014

RQS  880/2014

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos para o Governador eleito
pelo Estado de Sergipe, Excelentíssimo Sr. Jackson Barreto, que venceu a eleição
de 2014.

Vanessa
Grazziotin 11/11/2014

RQS  890/2014 Requer, nos termos do art. 222, do Regimento Interno do Senado Federal, voto de
aplauso ao Instituto Dom Barreto pelos 70 anos de fundação da escola.

João Vicente
Claudino 11/11/2014

RQS  891/2014

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos para a senhora Ana
Perugini, do Partido dos Trabalhadores, eleita deputada federal pelo estado de
São Paulo.

Vanessa
Grazziotin 12/11/2014

RQS  892/2014

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos para a senhora Clarissa
Garotinho, do Partido da República (PR), eleita deputada federal pelo estado do
Rio de Janeiro.

Vanessa
Grazziotin 12/11/2014

RQS  893/2014
Requer, nos termos do artigo 222 do RISF, a inserção em ata de voto de
congratulações e aplauso para o governador eleito pelo estado de Tocantins, Sr.
Marcelo Miranda, que venceu as eleições de 2014.

Vanessa
Grazziotin 12/11/2014



Matéria: Requerimento. Total: 169

Encaminhada pela Presidência. Total: 52

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  894/2014

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de voto de congratulações e aplauso para o governador eleito
pelo estado de Santa Catarina, Sr. Raimnundo Colombo, que venceu as eleições
de 2014.

Vanessa
Grazziotin 12/11/2014

RQS  895/2014

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos para o Governador eleito
pelo estado do Mato Grosso, Excelentíssimo Sr. Pedro Taques, que venceu a
eleição de 2014.

Vanessa
Grazziotin 12/11/2014

RQS  896/2014

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos para o Governador eleito
pelo estado do Maranhão, Excelentíssimo Sr. Flávio Dino, que venceu a eleição de
2014.

Vanessa
Grazziotin 12/11/2014

RQS  897/2014

Requer, nos termos do artigo 222, do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de voto de congratulações e aplausos para o Governador eleito
pelo estado do Piaui, Excelentíssimo Sr. Wellington Dias, que venceu a eleição de
2014.

Vanessa
Grazziotin 12/11/2014

RQS  898/2014

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos para a senhora Cristiane
Yared, do Partido Trabalhista Nacional (PTN), eleita deputada federal pelo estado
do Paraná.

Vanessa
Grazziotin 12/11/2014

RQS  899/2014

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos para o diretor-presidente
do FCecon, Sr. Edson de Oliveira Andrade, pela comemoração dos 40 anos dessa
fundação como destaque de referência no diagnóstico e tratamento do câncer em
toda a Amazônia Ocidental.

Vanessa
Grazziotin 12/11/2014

RQS  900/2014
Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos para o Governador eleito
pelo Estado do Espírito Santo, Sr. Paulo Hartung, que venceu a eleição de 2014.

Vanessa
Grazziotin 12/11/2014

RQS  908/2014

Requer, nos termos do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, seja
inserido em ata voto de pesar pelo falecimento do Sr. Francisco Pereira Ladslau
Neto, Oficial de Justiça do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região,
assassinado no desempenho de suas funções em Barra do Piraí, Rio de Janeiro.

Randolfe
Rodrigues 12/11/2014

RQS  910/2014

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos para o Comando Militar da
Amazônia - CMA, que está comemorando o dia 25 de agosto de 2014 - Dia do
Soldado, bem como seja encaminhado o referido voto ao General de Exército
Guilherme Cals Theophilo Gaspar de Oliveira.

Vanessa
Grazziotin 13/11/2014

RQS  912/2014
Requer, nos termos do art. 218, inciso II, e art. 221, inciso I, do Regimento Interno
do Senado Federal, inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento, nesta
quarta-feira, 12 de novembro de 2014, do filósofo Leandro Konder, aos 78 anos.

Eduardo
Suplicy 13/11/2014

RQS  913/2014

Requer, nos termos do art. 218, inciso II, e art. 221, inciso I, do Regimento Interno
do Senado Federal, inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento nesta
quinta-feira, em Campo Grande, do poeta mato-grossense, Manoel de Barros, aos
97 anos, bem como apresentação de condolências a sua mulher Stella e à filha
Martha.

Eduardo
Suplicy 13/11/2014

RQS  918/2014
Requer, nos termos do art. 218, inciso II; e art. 221, inciso I, do Regimento Interno
do Senado Federal, inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento, no dia 14
de novembro de 2014, do médico e ex-ministro da Saúde, Adib Jatene.

Eduardo
Suplicy 17/11/2014

RQS  923/2014
Requer, nos termos dos artigos 218 e 219 do Regimento Interno do Senado
Federal, a inserção em ata de Voto de Pesar pelo falecimento do médico, Dr. Adib
Jatene.

Vanessa
Grazziotin 18/11/2014

RQS  924/2014

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos para a Srta. Ana Beatriz
Pereira, selecionada pelo projeto Jovem Embaixador para representar o
Amazonas na embaixada norte-americana.

Vanessa
Grazziotin 18/11/2014

RQS  925/2014

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos para o Sr. Gustavo Adolfo
Igrejas Filgueiras, novo Superintendente da Superintendência da Zona Franca de
Manaus - SUFRAMA.

Vanessa
Grazziotin 18/11/2014

RQS  926/2014

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de voto de congratulações e aplauso para o Sr. Marcus Libório de
Lima, que foi reeleito Presidente do Sindicato dos Trabalhadores em Educação do
estado do Amazonas - SINTEAM.

Vanessa
Grazziotin 18/11/2014

RQS  927/2014

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos para os Professores
Sebastião Chagas Padilha da Silva e Sidney Barata de Aguiar, que foram
empossados no Conselho Estadual de Educação.

Vanessa
Grazziotin 18/11/2014



Matéria: Requerimento. Total: 169

Encaminhada pela Presidência. Total: 52

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  932/2014
Requer, nos termos regimentais, voto de pesar pelo falecimento do professor
Paulo Cruz, ocorrido no dia 17 de novembro de 2014, apresentando condolências
à família.

Lídice da
Mata 19/11/2014

RQS  933/2014

Requer, nos termos do art. 222, do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de voto de congratulações e aplausos para a jovem Nataly
Gonçalves Prestes, que foi representante do Amazonas no concurso Jovem
Senador.

Vanessa
Grazziotin 19/11/2014

RQS  934/2014
Requer, nos termos do artigo 222, do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de voto de congratulações e aplausos para a família Difusora que
está comemorando 66 anos.

Vanessa
Grazziotin 19/11/2014

RQS  939/2014

Requer, nos termos do art. 218, III, d, do Regimento Interno do Senado Federal,
que seja consignado, nos anais da Casa, homenagem de pesar e apresentação de
condolências à família pelo falecimento do ex-ministro da Justiça Márcio Thomaz
Bastos.

Jorge Viana 20/11/2014

RQS  940/2014
Requer, nos termos do art. 218, III, d, do Regimento Interno do Senado Federal,
que seja consignado, nos anais da Casa, homenagem de pesar e apresentação de
condolências à família pelo falecimento do ex-ministro da Saúde Adib Jatene.

Jorge Viana 20/11/2014

RQS  941/2014

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos para a senhora Maria das
Neves de Sá Macedo Filha, designada para o Conselho Nacional de Juventude,
representando a União Brasileira de Mulheres, bem como seja encaminhado o
referido voto à homenageada.

Vanessa
Grazziotin 20/11/2014

RQS  948/2014

Requer, nos termos dos arts. 218, III, e 221, I, do Regimento Interno do Senado
Federal, a inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento, na última quinta-
feira, 20 de novembro de 2014, do advogado e ex-ministro da Justiça Márcio
Thomaz Bastos, aos 79 anos.

Eduardo
Suplicy 25/11/2014

À publicação para que produza efeitos. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  870/2014

Requerem, em aditamento ao Requerimento nº 302, de 2014, e nos termos do § 3º
do art. 58 da Constituição Federal, combinado com o art. 152 do Regimento
Interno do Senado Federal, a prorrogação da CPI da Petrobrás até o final da
presente sessão legislativa.

Gim 10/11/2014

Rejeitada pelo Plenário. Total: 7

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  881/2014

Requer, nos termos do inciso II do art. 312 do Regimento Interno do Senado
Federal, destaque para votação em separado da Emenda nº 21 apresentada à
Medida Provisória nº 657, de 2014, convertida no Projeto de Lei de Conversão nº
16, de 2014.

Randolfe
Rodrigues 11/11/2014

RQS  882/2014

Requer, nos termos do inciso II do art. 312 do Regimento Interno do Senado
Federal, destaque para votação em separado da Emenda nº 24 apresentada à
Medida Provisória nº 657, de 2014, convertida no Projeto de Lei de Conversão nº
16, de 2014.

Randolfe
Rodrigues 11/11/2014

RQS  883/2014

Requer, nos termos do inciso II do art. 312 do Regimento Interno do Senado
Federal, destaque para votação em separado da Emenda nº 36 apresentada à
Medida Provisória nº 657, de 2014, convertida no Projeto de Lei de Conversão nº
16, de 2014.

Randolfe
Rodrigues 11/11/2014

RQS  884/2014

Requer, nos termos do inciso II do art. 312 do Regimento Interno do Senado
Federal, destaque para votação em separado da Emenda nº 37 apresentada à
Medida Provisória nº 657, de 2014, convertida no Projeto de Lei de Conversão nº
16, de 2014.

Randolfe
Rodrigues 11/11/2014

RQS  885/2014

Requer, nos termos do inciso II do art. 312 do Regimento Interno do Senado
Federal, destaque para votação em separado da Emenda nº 52 apresentada à
Medida Provisória nº 657, de 2014, convertida no Projeto de Lei de Conversão nº
16, de 2014.

Randolfe
Rodrigues 11/11/2014

RQS  886/2014

Requer, nos termos do inciso II do art. 312 do Regimento Interno do Senado
Federal, destaque para votação em separado da Emenda nº 54 apresentada à
Medida Provisória nº 657, de 2014, convertida no Projeto de Lei de Conversão nº
16, de 2014.

Randolfe
Rodrigues 11/11/2014



Matéria: Requerimento. Total: 169

Rejeitada pelo Plenário. Total: 7

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  887/2014

Requer, nos termos do inciso II do art. 312 do Regimento Interno do Senado
Federal, destaque para votação em separado da Emenda nº 64 apresentada à
Medida Provisória nº 657, de 2014, convertida no Projeto de Lei de Conversão nº
16, de 2014.

Randolfe
Rodrigues 11/11/2014

Prejudicada. Total: 4

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  1312/2013

Requer, nos termos regimentais, informações fiscais ao Ministro de Estado da
Fazenda, discriminadas por Estado e Distrito Federal, acerca do impacto na
arrecadação do ICMS decorrente da aprovação de proposições legislativas que
especifica, bem como do impacto no saldo da dívida junto ao Tesouro Nacional por
cada ente federado decorrente do Projeto de Lei Complementar nº 99, de 2013,
oriundo da Câmara dos Deputados.

Comissão de
Assuntos

Econômicos
25/11/2014

RQS  238/2014

Requer, nos termos do art. 374, II, concomitantemente com o art. 258 do
Regimento Interno a tramitação em conjunto do Projeto de Lei do Senado nº 545,
de 2013 com os Projetos de Lei do Senado nºs 281, 282 e 283, de 2012. (Código
de Defesa do Consumidor)

Delcídio do
Amaral 25/11/2014

RQS  256/2014 Requer, nos termos do art. 258, do Regimento Interno do Senado Federal, a
tramitação em conjunto do PLS 545/2013 e do PLS 280/2010.

Armando
Monteiro 25/11/2014

RQS  400/2014

Requer, nos termos do art. 216, do Regimento Interno do Senado Federal, que
sejam prestadas, pelo Exmo. Sr. Ministro de Estado da Fazenda, Guido Mantega,
informações sobre a substituição dos indexadores das dívidas estaduais
refinanciadas com a União entre 1997 e 1999.

Ricardo
Ferraço 25/11/2014

Retirada pelo autor. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  951/2014
Requer, nos termos do art. 311, inciso IV do Regimento Interno do Senado
Federal, preferência para votação do Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº
117, de 2013.

Eduardo
Suplicy 25/11/2014



Senador(a) Requerimento RISF Período Finalidade
#REF!

RQS nº 947, de 2014 40 De 26/11/2014 a 30/11/2014
Participar do II Fórum Mundial de Direitos Humanos, 

na cidade de Marrakesh, Marrocos
linha

RQS nº 915, de 2014 40 De 04/12/2014 a 09/12/2014

Participar da Conferência das Partes da Convenção-

Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças 

Climáticas - COP20, em Lima, Peru.
linha

RQS nº 916, de 2014 40 De 22/11/2014 a 30/11/2014
Representar o Senado em audiência com o Sumo 

Pontífice, em Roma, Itália
linha

RQS nº 889, de 2014 40 De 03/12/2014 a 06/12/2014

Participar, como membro do PARLATINO, das 

reuniões das Comissões desse Parlamento, na 

cidade do Panamá.

RQS nº 919, de 2014 40 De 22/11/2014 a 28/11/2014
Participar de Missão Oficial Internacional à República 

Socialista do Vietnã
linha

RQS nº 876, de 2014 40 De 18/11/2014 a 20/11/2014

Integrar a delegação brasileira que participará da 

Audiência Parlamentar Anual da União 

Interparlamentar por ocasião da Assembleia Geral da 

ONU, em Nova York, Estados Unidos.
linha

RQS nº 905, de 2014 40 De 17/11/2014 a 21/11/2014

Participar de evento na Câmara Americana de 

Comércio, que ocorrerá em Washington D.C, nos 

Estados Unidos da América
linha

RQS nº 929, de 2014 40 De 21/11/2014 a 29/11/2014
Participar de Missão Oficial Internacional à República 

Socialista do Vietnã
linha

RQS nº 838, de 2014 40 19/11/2014 e 20/11/2014

Participar, como representante do Senado Federal, 

da Audiência Parlamentar Anual da União 

Interparlamentar por ocasião da Assembleia Geral da 

ONU, a ser realizada em Nova York, EUA. 

linha

RQS nº 837, de 2014 40 De 11/11/2014 a 15/11/2014

Participar, como representante do Senado Federal, 

da Audiência Parlamentar Anual da União 

Interparlamentar por ocasião da Assembleia Geral da 

ONU, a ser realizada em Nova York, EUA.

RQS nº 849, de 2014 40 De 11/11/2014 a 15/11/2014

Participar, como observador do Senado Federal, das 

reuniões da Assembleia Geral da ONU, a ser 

realizada em Nova York, EUA.
linha

RQS nº 920, de 2014 40 De 02/12/2014 a 07/12/2014

Participar da Assembleia Comemorativa da 50º 

Reunião do Parlamento Latino-Americano, na cidade 

do Panamá.
linha

RQS nº 846, de 2014 40 De 07/11/2014 a 12/11/2014

Requer, em aditamento ao RQS nº 813, que a 

licença concedida para participar das reuniões do 

Parlamento do Mercosul, em Montevidéu, Uruguai, 

seja estendida até o dia 12 de novembro.

linha

RQS nº 914, de 2014 40 De 22/11/2014 a 28/11/2014
Participar de Missão Oficial Internacional à República 

Socialista do Vietnã

RQS nº 930, de 2014 40 De 21/11/2014 a 01/12/2014

Requer, em aditamento ao RQS 914/2014, a 

alteração do período de ausência do país para os 

dias 21 de novembro a 1º de dezembro de 2014.

RQS nº 953, de 2014 40 16/12/2014 e 17/12/2014

Participar da Reunião da Mesa Diretora do 

Parlamento do Mercosul, na cidade de Paraná, 

Argentina
linha

RQS nº 841, de 2014 40 De 13/11/2014 a 24/11/2014

Participar, como representante do Senado Federal, 

da Audiência Parlamentar Anual da União 

Interparlamentar por ocasião da Assembleia Geral da 

ONU, a ser realizada em Nova York, EUA.

linha

Ana Rita

Anibal Diniz

Antonio Aureliano

Matéria: Requerimento de Licença aprovado em Plenário (total: 18)

Jarbas 

Vasconcelos

Humberto Costa

Inácio Arruda

Mozarildo 

Cavalcanti

Kaká Andrade

Roberto Requião

Luiz Henrique

Sérgio Petecão

Cícero Lucena

Ciro Nogueira

RQS nº 909, de 2014 40 De 22/11/2014 a 28/11/2014
Participar de Missão Oficial Internacional à República 

Socialista do Vietnã
linha

Vanessa Grazziotin



Senador(a) Requerimento RISF Período Finalidade
joseph

RQM nº 476, de 2014 43, II

De 11/11/2014 a 13/11/2014 

e De 18/11/2014 a 

20/11/2014

Licença Particular

joseph

RQM nº 513, de 2014 13 13/11/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 517, de 2014 43, II De 18/11/2014 a 20/11/2014 Licença Particular

RQM nº 558, de 2014 43, II De 18/11/2014 a 20/11/2014 Licença Particular

joseph

RQM nº 459, de 2014 43, I De 31/10/2014 a 06/11/2014 Licença Saúde

joseph

RQM nº 477, de 2014 13 06/11/2014 Atividade Parlamentar
joseph

RQM nº 485, de 2014 13 06/11/2014 Atividade Parlamentar
joseph

RQM nº 498, de 2014 13 12/11/2014 Atividade Parlamentar
joseph

RQM nº 481, de 2014 13 04/11/2014 Atividade Parlamentar
joseph

RQM nº 512, de 2014 43, I De 04/11/2014 a 21/11/2014 Licença Saúde

joseph

RQM nº 507, de 2014 13 13/11/2014 Atividade Parlamentar
joseph

RQM nº 518, de 2014 13 18/11/2014 Atividade Parlamentar
joseph

RQM nº 544, de 2014 13 25/11/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 554, de 2014 13 27/11/2014 Atividade Parlamentar
joseph

RQM nº 491, de 2014 13 12/11/2014

Atividade Parlamentar - Proferir a palestra magna 

"A Universidade na Encruzilhada", promovida pelo 

Instituto de Ciências Biomédicas da USP, em São 

Paulo/SP.

RQM nº 492, de 2014 13 De 19/11/2014 a 21/11/2014

Atividade Parlamentar - Participar do "Lemann 

Dialogue" promovido pelo Centro Lemann da 

Universidade de Stanford, na Califórnia, EUA.

joseph

RQM nº 466, de 2014 43, I De 03/11/2014 a 17/11/2014 Licença Saúde

RQM nº 521, de 2014 43, I 18/11/2014 e 19/11/2014 Licença Saúde

RQM nº 536, de 2014 13 25/11/2014 Atividade Parlamentar
joseph

RQM nº 460, de 2014 13 06/11/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 508, de 2014 13 13/11/2014 Atividade Parlamentar
joseph

RQM nº 483, de 2014 13 06/11/2014 Atividade Parlamentar
joseph

RQM nº 462, de 2014 43, I De 27/10/2014 a 25/11/2014 Licença Saúde

joseph

RQM nº 457, de 2014 43, II De 04/11/2014 a 06/11/2014 Licença Particular

joseph

RQM nº 504, de 2014 13 12/11/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 543, de 2014 13 25/11/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 555, de 2014 13 27/11/2014 Atividade Parlamentar
joseph

RQM nº 465, de 2014 13 04/11/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 526, de 2014 13 20/11/2014 Atividade Parlamentar
joseph

RQM nº 529, de 2014 13 20/11/2014 Atividade Parlamentar
joseph

Aloysio Nunes Ferreira

Aécio Neves

Matéria: Requerimento de Licença deferido pela Mesa (total: 104)

Acir Gurgacz

Angela Portela

Anibal Diniz

Antonio Carlos Rodrigues

Antonio Carlos Valadares

Blairo Maggi

Casildo Maldaner

Cássio Cunha Lima

Cícero Lucena

Cristovam Buarque

Delcídio do Amaral

Douglas Cintra

Eduardo Suplicy

Epitácio Cafeteira

Eunício Oliveira

Fernando Collor

Francisco Dornelles

Gleisi Hoffmann



RQM nº 553, de 2014 13 27/11/2014 Atividade Parlamentar
joseph

RQM nº 470, de 2014 13 06/11/2014

Atividade Parlamentar - Participar de uma mesa 

de dabates sobre o tema "Perspectivas de ações 

da Frente Parlamentar em apoio às IES da 

Associação Brasileira dos Reitores das 

Universidades Estaduais e Municipais", em 

Fortaleza - CE.

RQM nº 527, de 2014 13 20/11/2014 Atividade Parlamentar
joseph

RQM nº 458, de 2014 13 28/10/2014 e 29/10/2014 Atividade Parlamentar
joseph

RQM nº 468, de 2014 13 04/11/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 474, de 2014 13 05/11/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 478, de 2014 13 06/11/2014 Atividade Parlamentar
joseph

RQM nº 520, de 2014 13 19/11/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 538, de 2014 13 20/11/2014 Atividade Parlamentar
joseph

RQM nº 467, de 2014 13 De 04/11/2014 a 06/11/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 524, de 2014 13 13/11/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 557, de 2014 13 27/11/2014 Atividade Parlamentar
joseph

RQM nº 464, de 2014 13 De 28/10/2014 a 30/10/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 539, de 2014 13 De 25/11/2014 a 27/11/2014

Atividade Parlamentar - Participar, juntamente 

com o Vice-Presidente da República Michel 

Temer, entre outras autoridades, da solenidade de 

inauguração da maior planta de processamento de 

alimentos do Oriente Médio - BRF, em Abu Dhabi, 

a convite da Associação Brasileira de Proteína 

Animal - ABPA.

joseph

RQM nº 473, de 2014 43, II 25/11/2014 e 26/11/2014 Licença Particular
joseph

RQM nº 493, de 2014 43, I De 29/10/2014 a 31/10/2014 Licença Saúde

joseph

RQM nº 486, de 2014 13 06/11/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 495, de 2014 13 11/11/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 541, de 2014 13 25/11/2014 Atividade Parlamentar
joseph

RQM nº 480, de 2014 13 06/11/2014 Atividade Parlamentar
joseph

RQM nº 496, de 2014 43, II 11/11/2014 Licença Particular

RQM nº 502, de 2014 43, II 12/11/2014 Licença Particular

RQM nº 531, de 2014 43, II 18/11/2014 Licença Particular

RQM nº 532, de 2014 43, II 19/11/2014 Licença Particular

RQM nº 533, de 2014 43, II 20/11/2014 Licença Particular

RQM nº 548, de 2014 43, II 26/11/2014 Licença Particular

RQM nº 549, de 2014 43, II 25/11/2014 Licença Particular

RQM nº 556, de 2014 43, II 27/11/2014 Licença Particular
joseph

RQM nº 515, de 2014 13 De 19/11/2014 a 25/11/2014

Atividade Parlamentar - Desempenhar missão no 

Marrocos, ocasião em que participará de 

encontros com a presença de empresários e 

autoridades dos dois países, para debater a 

ampliação do intercâmbio comercial e cultural 

entre Brasil e aquele País.

RQM nº 560, de 2014 13 26/11/2014 e 27/11/2014 Atividade Parlamentar

Humberto Costa

Inácio Arruda

Jader Barbalho

Jayme Campos

João Capiberibe

João Vicente Claudino

Jorge Viana

José Sarney

Kaká Andrade

Kátia Abreu

Lídice da Mata

Lobão Filho

Luiz Henrique

Magno Malta

Senador(a) Requerimento RISF Período Finalidade



RQM nº 506, de 2014 13 13/11/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 559, de 2014 13 27/11/2014 Atividade Parlamentar
joseph

RQM nº 511, de 2014 13 13/11/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 545, de 2014 13 27/11/2014 Atividade Parlamentar
joseph

RQM nº 499, de 2014 13 12/11/2014 Atividade Parlamentar
joseph

RQM nº 463, de 2014 13 De 04/11/2014 a 06/11/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 497, de 2014 13 De 11/11/2014 a 13/11/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 516, de 2014 13 De 18/11/2014 a 20/11/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 547, de 2014 13 27/11/2014 Atividade Parlamentar
joseph

RQM nº 509, de 2014 13 13/11/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 522, de 2014 13 20/11/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 523, de 2014 13 27/11/2014

Atividade Parlamentar - Participar do 19º Meeting 

Internacional: "Um encontro de líderes para 

pensar grande", em Barcelona, Espanha. 

joseph

RQM nº 537, de 2014 13 De 27/11/2014 a 03/12/2014 Atividade Parlamentar

joseph

RQM nº 461, de 2014 13 De 04/11/2014 a 06/11/2014 Atividade Parlamentar

joseph

RQM nº 525, de 2014 13 20/11/2014 Atividade Parlamentar
joseph

RQM nº 552, de 2014 13 27/11/2014 Atividade Parlamentar
joseph

RQM nº 475, de 2014 13 06/11/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 494, de 2014 13 De 11/11/2014 a 13/11/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 540, de 2014 13 De 25/11/2014 a 27/11/2014 Atividade Parlamentar

joseph

RQM nº 487, de 2014 13 06/11/2014 Atividade Parlamentar
joseph

RQM nº 488, de 2014 13 04/11/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 528, de 2014 13 13/11/2014 Atividade Parlamentar
joseph

RQM nº 471, de 2014 13 De 17/11/2014 a 20/11/2014

Atividade Parlamentar - Integrar Missão de 

Parlamentares em visita aos Estados Unidos da 

América, com o objetivo de promover o diálogo 

entre os dois Congressos.

RQM nº 503, de 2014 13 13/11/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 505, de 2014 13 De 24/11/2014 a 01/12/2014

 Atividade Parlamentar - Participar da Solenidade 

de Inauguração em Abu Dhabi, da maior Planta de 

Processamento de Alimentos do Oriente Médio da 

BRF e do 19º Meeting Internacional em 

Barcelona/Espanha.

joseph

RQM nº 542, de 2014 13 02/12/2014 e 03/12/2014 Atividade Parlamentar
joseph

RQM nº 469, de 2014 43, II 05/11/2014 e 06/11/2014 Licença Particular

RQM nº 519, de 2014 13 18/11/2014 Atividade Parlamentar
joseph

RQM nº 490, de 2014 13 26/11/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 535, de 2014 256 - Retirada do RQM nº 490, de 2014.
joseph

RQM nº 534, de 2014 43, I De 21/11/2014 a 28/11/2014 Licença Saúde

joseph

RQM nº 489, de 2014 13 11/11/2014 Atividade Parlamentar
joseph

Marcelo Crivella

Magno Malta

Maria do Carmo Alves

Mário Couto

Marta Suplicy

Mozarildo Cavalcanti

Paulo Bauer

Paulo Davim

Pedro Simon

Pedro Taques

Randolfe Rodrigues

Sérgio Petecão

Renan Calheiros

Ricardo Ferraço

Roberto Requião

Rodrigo Rollemberg

Romero Jucá

Ruben Figueiró

joseph

RQM nº 479, de 2014 13 06/11/2014 Atividade Parlamentar

Senador(a) Requerimento RISF Período Finalidade



Senador(a) Expediente Requerimento Descrição

Humberto Costa Ofício 461/2014 RQS nº 727/2014

Representar o Senado Federal, na condição de 

membro do Conselho de Administração do 

Parlamericas, na 35ª Reunião do Conselho de 

Administração e na 11ª Assembleia Plenária 

daquela instituição.

Luiz Henrique
Of. GSLHEN nº 079/2014, de 26 

de novembro de 2014.
RQS nº 920, de 2013

Participar da Assembleia Comemorativa da 50º 

Reunião do Parlamento Latino-Americano, na 

cidade do Panamá.

Ofício nº 183, de 20 novembro 

de 2014.
RQS nº 914, de 2013

Participar de Missão Oficial Internacional à 

República Socialista do Vietnã

Ofício nº 183, de 20 novembro 

de 2014.
RQS nº 930, de 2014

Requer, em aditamento ao RQS 914/2014, a 

alteração do período de ausência do país para os 

dias 21 de novembro a 1º de dezembro de 2014.

Matéria: Cancelamento de Missão (total: 4)

-

Novembro de 2013

Art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal

Roberto Requião



Sessões Conjuntas do Congresso Nacional
01 a 30/11/2014

Tipo da sessão Quantidade

Conjunta 2

Solene 2

Total de sessões realizadas 4

B - SECRETARIA LEGISLATIVA DO
CONGRESSO NACIONAL

Mantida

Perda de
eficácia, em

decorrência do
término do

prazo para sua
votação no
Congresso

À publicação
para que

produza efeitos
Prejudicada Total

MPV 0 1 0 0 1

VET 38 0 0 0 38

RQN 0 0 1 39 40

Total 38 1 1 39 79

Quadro Geral de Matérias
01 a 30/11/2014



Sessões Conjuntas do Congresso Nacional
03/02 a 30/11/2014

Tipo da sessão Quantidade

Conjunta 8

Solene 21

Total de sessões realizadas 29

Resenha Consolidada

Aprovada pelo
Plenário Mantida

Perda de
eficácia, em
decorrência

do término do
prazo para sua

votação no
Congresso

À publicação
para que
produza
efeitos

Prejudicada Total

MPV 0 0 8* 0 0 8*

VET 0 38 0 0 0 38

RQN 1 0 0 4 39 44

Total 1 38 8 4 39 90

Quadro Geral de Matérias
03/02 a 30/11/2014

       * Recontabilização dos quantitativos em virtude das decisões das MPVs 641/2014 e 648/2014.



Matéria: Medida Provisória. Total: 1

Perda de eficácia, em decorrência do término do prazo para sua votação no Congresso. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

MPV  652/2014 Cria o Programa de Desenvolvimento da Aviação Regional. Presidente da
República 25/11/2014

1.  Ao arquivo. Total: 1

Matérias apreciadas pelo Congresso Nacional
01 a 30/11/2014



Matéria: Veto Presidencial. Total: 38

Mantida. Total: 38

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

VET  47/2013

Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 98, de 2002 - Complementar (nº
416/2008 - Complementar, na Câmara dos Deputados), que "Dispõe sobre o
procedimento para a criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de
Municípios, nos termos do § 4º do art. 18 da Constituição Federal".

Presidente da
República 25/11/2014

VET  48/2013

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 2013 (nº 7.639/2010, na
Casa de origem), que "Dispõe sobre a definição, qualificação, prerrogativas e
finalidades das Instituições Comunitárias de Educação Superior - ICES, disciplina
o Termo de Parceria e dá outras providências".

Presidente da
República 25/11/2014

VET  49/2013

Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 31, de 2012 (nº 4.268/2008, na
Casa de origem), que "Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código
de Trânsito Brasileiro), para dispor sobre a implantação de faixas, passarelas ou
passagens subterrâneas para a travessia de pedestres nas proximidades de
estabelecimentos de ensino".

Presidente da
República 25/11/2014

VET  50/2013
Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 105, de 2012 (nº 7.191/2010, na
Casa de origem), que "Regula o exercício da atividade de condução de veículos
de emergência".

Presidente da
República 25/11/2014

VET  51/2013
Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 323, de 2009 (nº 1.372/2003, na
Casa de origem), que "Autoriza a criação dos Conselhos Federal e Regionais de
Zootecnia".

Presidente da
República 25/11/2014

VET  52/2013

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 441, de 2012 (nº 6.397/2013,
na Câmara dos Deputados), que "Altera as Leis nºs 4.737, de 15 de julho de 1965,
9.096, de 19 de setembro de 1995, e 9.504, de 30 de setembro de 1997, para
diminuir o custo das campanhas eleitorais, e revoga dispositivos das Leis nºs
4.737, de 15 de julho de 1965, e 9.504, de 30 de setembro de 1997".

Presidente da
República 25/11/2014

VET  53/2013

Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 48, de 2012 (nº 785/2011, na
Casa de origem), que "Altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, para
determinar a obrigatoriedade da construção e da manutenção de estações de
apoio a condutores de veículos, no âmbito das concessões rodoviárias federais, e
dá outras providências".

Presidente da
República 25/11/2014

VET  54/2013

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 81, de 2013 (nº 5.740/2013,
na Casa de origem), que "Autoriza o Poder Executivo federal a instituir serviço
social autônomo denominado Agência Nacional de Assistência Técnica e Extensão
Rural - ANATER e dá outras providências".

Presidente da
República 25/11/2014

VET  55/2013
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 2, de 2013, que
"Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de
2014 e dá outras providências".

Presidente da
República 25/11/2014

VET  56/2013

Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 348, de 2007 (nº 7.416/2010, na
Câmara dos Deputados), que "Inclui a carne suína na pauta de produtos
amparados pela Política de Garantia de Preços Mínimos - PGPM, nos termos do
Decreto-Lei nº 79, de 19 de dezembro de 1966, e da Lei nº 8.427, de 27 de maio
de 1992".

Presidente da
República 25/11/2014

VET  57/2013

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 188, de 2007 (nº 4.571/2008,
na Câmara dos Deputados), que "Dispõe sobre o benefício do pagamento de
meia-entrada para estudantes, idosos, pessoas com deficiência e jovens de 15 a
29 anos comprovadamente carentes em espetáculos artístico-culturais e
esportivos, e revoga a Medida Provisória nº 2.208, de 17 de agosto de 2001".

Presidente da
República 25/11/2014

VET  1/2014
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 13, de 2013, que
"Altera o Anexo I à Lei nº 12.593, de 18 de janeiro de 2012, que institui o Plano
Plurianual da União para o período de 2012 a 2015".

Presidente da
República 25/11/2014

VET  2/2014

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 110, de 2013 (nº 2.693/2011,
na Casa de origem), que "Altera a Lei nº 7.678, de 8 de novembro de 1988, para
tipificar o vinho produzido por agricultor familiar ou empreendedor familiar rural,
estabelecer requisitos e limites para a sua produção e comercialização e definir
diretrizes para o registro e a fiscalização do estabelecimento produtor".

Presidente da
República 25/11/2014

VET  3/2014

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 159, de 2009 (nº 7.156/2010,
na Câmara dos Deputados), que "Altera a Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de
1972, para dispor sobre multa por infração à legislação do trabalho doméstico, e
dá outras providências".

Presidente da
República 25/11/2014



Matéria: Veto Presidencial. Total: 38

Mantida. Total: 38

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

VET  4/2014

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 102, de 2012 (nº 2.453/2007,
na Casa de origem), que "Altera o Capítulo VI do Título III e o art. 302 e revoga os
arts. 89, 91 e 92 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 - Código Brasileiro
de Aeronáutica, para dispor sobre as investigações do Sistema de Investigação e
Prevenção de Acidentes Aeronáuticos - SIPAER e o acesso aos destroços de
aeronave; e dá outras providências".

Presidente da
República 25/11/2014

VET  5/2014

Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara  nº 57, de 2013 (nº 3.312/2012, na
Casa de origem), que "Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que
institui o Código de Trânsito Brasileiro, para desobrigar as máquinas agrícolas do
registro e licenciamento anual".

Presidente da
República 25/11/2014

VET  6/2014

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 2, de 2014 (oriundo da
Medida Provisória nº 627, de 2013), que "Altera a legislação tributária federal
relativa ao Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, à Contribuição
Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, à Contribuição para o PIS/Pasep e à
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins; revoga o
Regime Tributário de Transição - RTT, instituído pela Lei nº 11.941, de 27 de maio
de 2009; dispõe sobre a tributação da pessoa jurídica domiciliada no Brasil, com
relação ao acréscimo patrimonial decorrente de participação em lucros auferidos
no exterior por controladas e coligadas; altera o Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de
dezembro de 1977 e as Leis nºs 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 9.249, de 26
de dezembro de 1995, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 4.506, de 30 de novembro
de 1964, 7.689, de 15 de dezembro de 1988, 9.718, de 27 de novembro de 1998,
10.865, de 30 de abril de 2004, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 29
de dezembro de 2003, 12.865, de 9 de outubro de 2013, 9.532, de 10 de
dezembro de 1997, 9.656, de 3 de junho de 1998, 9.826, de 23 de agosto de 1999,
10.485, de 3 de julho de 2002, 10.893, de 13 de julho de 2004, 11.312, de 27 de
junho de 2006, 11.941, de 27 de maio de 2009, 12.249, de 11 de junho de 2010,
12.431, de 24 de junho de 2011, 12.716, de 21 de setembro de 2012, e 12.844, de
19 de julho de 2013; e dá outras providências".

Presidente da
República 25/11/2014

VET  7/2014 Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 22, de 2003 (nº 5.120/2001,
na Casa de origem), que "Dispõe sobre as atividades das Agências de Turismo".

Presidente da
República 25/11/2014

VET  8/2014

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 4, de 2014 (oriundo da
Medida Provisória nº 628, de 2013), que "Constitui fonte adicional de recursos para
o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES; autoriza a
União a encerrar o Fundo de Recuperação Econômica do Estado do Espírito
Santo e extingue o Grupo Executivo para a Recuperação Econômica do Estado do
Espírito Santo; e revoga o Decreto-Lei nº 880, de 18 de setembro de 1969".

Presidente da
República 25/11/2014

VET  9/2014

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 3, de 2014 (oriundo da
Medida Provisória nº 631, de 2013), que "Altera a Lei nº 12.340, de 1º de
dezembro de 2010, para dispor sobre as transferências de recursos da União aos
órgãos e entidades dos Estados, Distrito Federal e Municípios para a execução de
ações de prevenção em áreas de risco e de resposta e recuperação em áreas
atingidas por desastres e sobre o Fundo Nacional para Calamidades Públicas,
Proteção e Defesa Civil, e as Leis nºs 10.257, de 10 de julho de 2001, e 12.409, de
25 de maio de 2011, e revoga dispositivos da Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de
2010".

Presidente da
República 25/11/2014

VET  10/2014

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 2002 (nº 4.715/1994, na
Casa de origem), que "Transforma o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa
Humana em Conselho Nacional dos Direitos Humanos - CNDH; revoga as Leis nºs
4.319, de 16 de março de 1964, e 5.763, de 15 de dezembro de 1971; e dá outras
providências".

Presidente da
República 25/11/2014

VET  11/2014
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 2014 (nº 6.565/2013,
na Casa de origem), que "Altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, para
conceder porte de arma funcional".

Presidente da
República 25/11/2014

VET  12/2014

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 270, de 2006 (nº 7.495/2006,
na Câmara dos Deputados), que "Altera a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006,
para instituir piso salarial profissional nacional e diretrizes para o plano de carreira
dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias".

Presidente da
República 25/11/2014



Matéria: Veto Presidencial. Total: 38

Mantida. Total: 38

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

VET  13/2014

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 6, de 2014 (oriundo da
Medida Provisória nº 634, de 2013), que "Prorroga o prazo para a destinação de
recursos aos Fundos Fiscais de Investimentos, altera a legislação tributária
federal; altera as Leis nºs 8.167, de 16 de janeiro de 1991, 10.865, de 30 de abril
de 2004, 12.350, de 20 de dezembro de 2010, 12.546, de 14 de dezembro de
2011, 12.859, de 10 de setembro de 2013, 9.818, de 23 de agosto de 1999,
11.281, de 20 de fevereiro de 2006, 12.649, de 17 de maio de 2012, 12.402, de 2
de maio de 2011, 11.442, de 5 de janeiro de 2007, 9.718, de 27 de novembro de
1998, 12.865, de 9 de outubro de 2013, 12.599, de 23 de março de 2012, 11.941,
de 27 de maio de 2009, e 12.249, de 11 de junho de 2010; altera as Medidas
Provisórias nºs 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e 2.199-14, de 24 de agosto
de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 1.437, de 17 de dezembro de 1975,
e das Leis nºs 11.196, de 21 de novembro de 2005, 4.502, de 30 de novembro de
1964, 11.488, de 15 de junho de 2007, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003; e dá
outras providências".

Presidente da
República 25/11/2014

VET  14/2014

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 10, de 2014 (oriundo da
Medida Provisória nº 638, de 2014), que "Altera as Leis nºs 12.715, de 17 de
setembro de 2012, que institui o Programa de Incentivo à Inovação Tecnológica e
Adensamento da Cadeia Produtiva de Veículos Automotores - INOVAR - AUTO,
12.873, de 24 de outubro de 2013, e 10.233, de 5 de junho de 2001; e dá outras
providências".

Presidente da
República 25/11/2014

VET  15/2014

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 5, de 2014 (oriundo da
Medida Provisória nº 632, de 2013), que "Dispõe sobre remuneração das Carreiras
e dos Planos Especiais de Cargos das Agências Reguladoras, das Carreiras e do
Plano Especial de Cargos do Departamento Nacional de Infraestrutura de
Transportes - DNIT, das Carreiras e do Plano Especial de Cargos do
Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM, da Carreira de Perito
Federal Agrário, das Carreiras do Hospital das Forças Armadas, da Fundação
Nacional do Índio - FUNAI, dos empregados de que trata a Lei nº 8.878, de 11 de
maio de 1994; autoriza a prorrogação de contratos por tempo determinado; cria
cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS;
altera as Leis nºs 10.871, de 20 de maio de 2004, 10.768, de 19 de novembro de
2003, 11.357, de 19 de outubro de 2006, 10.882, de 9 de junho de 2004, 11.539,
de 8 de novembro de 2007, 12.094, de 19 de novembro de 2009, 12.800, de 23 de
abril de 2013, 11.171, de 2 de setembro de 2005, 12.702, de 7 de agosto de 2012,
10.550, de 13 de novembro de 2002, 11.046, de 27 de dezembro de 2004, 11.784,
de 22 de setembro de 2008, 11.907, de 2 de fevereiro de 2009, 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, 8.745, de 9 de dezembro de 1993, 11.356, de 19 de outubro
de 2006, 12.528, de 18 de novembro de 2011, 9.503, de 23 de setembro de 1997,
11.090, de 7 de janeiro de 2005, e 12.158, de 28 de dezembro de 2009; revoga o
Decreto-Lei nº 2.179, de 4 de dezembro de 1984, e dispositivos da Medida
Provisória nº 2.174-28, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências".

Presidente da
República 25/11/2014

VET  16/2014

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 7, de 2014 (oriundo da
Medida Provisória nº 635, de 2013), que "Dispõe sobre a ampliação do valor do
Benefício Garantia-Safra para a safra de 2012/2013 e sobre a ampliação do
Auxílio Emergencial Financeiro relativo aos desastres ocorridos em 2012; autoriza
o pagamento de subvenção econômica aos produtores da safra 2012/2013 de
cana-de-açúcar da região Nordeste; altera a Lei nº 10.954, de 29 de setembro de
2004; e dá outras providências".

Presidente da
República 25/11/2014

VET  17/2014

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 8, de 2014 (oriundo da
Medida Provisória nº 633, de 2013), que "Altera as Leis nºs 12.096, de 24 de
novembro de 2009, que autoriza a concessão de subvenção econômica sob a
modalidade de equalização de taxas de juros pela União, e 12.409, de 25 de maio
de 2011, que autoriza o Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS a
assumir direitos e obrigações do Seguro Habitacional do Sistema Financeiro da
Habitação - SH/SFH; autoriza a União a conceder empréstimo ao Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES; autoriza a União a conceder
subvenção econômica às unidades produtoras de etanol na região Nordeste; e dá
outras providências".

Presidente da
República 25/11/2014

VET  18/2014

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 11, de 2014 (oriundo da
Medida Provisória nº 636, de 2013), que "Dispõe sobre a liquidação de créditos
concedidos aos assentados da reforma agrária; concede remissão nos casos em
que especifica; altera as Leis nºs 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, 11.775, de 17
de setembro de 2008, 12.844, de 19 de julho de 2013, 9.782, de 26 de janeiro de
1999, 12.806, de 7 de maio de 2013, 12.429, de 20 de junho de 2011, 5.868, de 12
de dezembro de 1972, 8.918, de 14 de julho de 1994, 10.696, de 2 de julho de
2003; e dá outras providências".

Presidente da
República 25/11/2014



Matéria: Veto Presidencial. Total: 38

Mantida. Total: 38

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

VET  19/2014

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 58, de 2014 (nº 7.672/2010,
na Casa de origem), que "Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto
da Criança e do Adolescente), para estabelecer o direito da criança e do
adolescente de serem educados e cuidados sem o uso de castigos físicos ou de
tratamento cruel ou degradante, e altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de
1996".

Presidente da
República 25/11/2014

VET  20/2014
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 90, de 2013 (nº 757/2011, na
Casa de origem), que "Institui a Política Nacional de Cultura Viva e dá outras
providências".

Presidente da
República 25/11/2014

VET  21/2014

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 649, de 2011 (nº 7.168/2014,
na Câmara dos Deputados), que "Estabelece o regime jurídico das parcerias
voluntárias, envolvendo ou não transferências de recursos financeiros, entre a
administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua
cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público; define
diretrizes para a política de fomento e de colaboração com organizações da
sociedade civil; institui o termo de colaboração e o termo de fomento; e altera as
Leis nºs 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999".

Presidente da
República 25/11/2014

VET  22/2014

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 60, de 2014 - Complementar
(nº 221/2012 - Complementar, na Casa de origem), que "Altera a Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e as Leis nºs 5.889, de 8 de
junho de 1973, 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, 9.099, de 26 de setembro de
1995, 11.598, de 3 de dezembro de 2007, 8.934, de 18 de novembro de 1994,
10.406, de 10 de janeiro de 2002, e 8.666, de 21 de junho de 1993; e dá outras
providências".

Presidente da
República 25/11/2014

VET  23/2014
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 41, de 1993 (nº 4.385/1994, na
Câmara dos Deputados), que "Dispõe sobre o exercício e a fiscalização das
atividades farmacêuticas".

Presidente da
República 25/11/2014

VET  24/2014
Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2014 (nº 2.201/2011, na
Casa de origem), que "Institui a gratificação por exercício cumulativo de ofícios dos
membros do Ministério Público da União e dá outras providências".

Presidente da
República 25/11/2014

VET  25/2014

Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 104, de 2014 - Complementar
(nº 397/2014 - Complementar, na Câmara dos Deputados), que "Dispõe sobre o
procedimento para a criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de
Municípios, nos termos do § 4º do art. 18 da Constituição Federal; altera a Lei nº
5.172, de 25 de outubro de 1966; e dá outras providências".

Presidente da
República 25/11/2014

VET  26/2014
Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 78, de 2014 (nº 2.754/2011, na
Casa de origem), que "Altera o art. 5º da Lei nº 12.030, de 17 de setembro de
2009, para incluir entre os peritos oficiais os peritos em papiloscopia".

Presidente da
República 25/11/2014

VET  27/2014

Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 89, de 2014 (nº 6.465/2013, na
Casa de origem), que "Altera a Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, que
regulamenta o art. 236 da Constituição Federal, dispondo sobre serviços notariais
e de registro".

Presidente da
República 25/11/2014

Matéria: Requerimento (CN). Total: 40

À publicação para que produza efeitos. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQN  5/2014 Requer a prorrogação da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito destinada a
investigar irregularidades envolvendo a PETROBRÁS. Vital do Rêgo 20/11/2014

Prejudicada. Total: 39

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQN  6/2014 Requer destaque para votação em separado de dispositivo do Veto Parcial nº 24,
de 2014.

Líderes
Partidários 25/11/2014

RQN  7/2014 Requer destaque para votação em separado de dispositivo do Veto Parcial nº 22,
de 2014.

Líderes
Partidários 25/11/2014

RQN  8/2014 Requer destaque para votação em separado de dispositivo do Veto Parcial nº 21,
de 2014.

Líderes
Partidários 25/11/2014



Matéria: Requerimento (CN). Total: 40

Prejudicada. Total: 39

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQN  9/2014 Requer destaque para votação em separado de dispositivo do Veto Parcial nº 21,
de 2014.

Líderes
Partidários 25/11/2014

RQN  10/2014 Requer destaque para votação em separado de dispositivo do Veto Parcial nº 21,
de 2014.

Líderes
Partidários 25/11/2014

RQN  11/2014 Requer destaque para votação em separado de dispositivo do Veto Parcial nº 21,
de 2014.

Líderes
Partidários 25/11/2014

RQN  12/2014 Requer destaque para votação em separado de dispositivo do Veto Parcial nº 21,
de 2014.

Líderes
Partidários 25/11/2014

RQN  13/2014 Requer destaque para votação em separado de dispositivo do Veto Parcial nº 21,
de 2014.

Líderes
Partidários do
Senado e da

Câmara

25/11/2014

RQN  14/2014 Requer destaque para votação em separado de dispositivo do Veto Parcial nº 17,
de 2014.

Líderes
Partidários do
Senado e da

Câmara

25/11/2014

RQN  15/2014 Requer destaque para votação em separado de dispositivo do Veto Parcial nº 17,
de 2014.

Líderes
Partidários do
Senado e da

Câmara

25/11/2014

RQN  16/2014 Requer a votação em separado de dispositivo do Veto Parcial nº 17, de 2014. Líderes
Partidários 25/11/2014

RQN  17/2014 Requer destaque para votação em separado de dispositivo do Veto nº 15, de
2014.

Líderes
Partidários 25/11/2014

RQN  18/2014 Requer destaque para votação em separado de dispositivo do Veto nº 12, de
2014.

Líderes
Partidários 25/11/2014

RQN  19/2014 Requer destaque para votação em separado do Veto nº 10, de 2014. Líderes
Partidários 25/11/2014

RQN  20/2014 Requer destaque para votação em separado de dispositivo do Veto nº 10, de
2014.

Líderes
Partidários 25/11/2014

RQN  21/2014 Requer destaque para votação em separado de dispositivo do Veto nº 10, de
2014.

Líderes
Partidários 25/11/2014

RQN  22/2014 Requer destaque para votação em separado de dispositivo do Veto nº 9, de 2014. Líderes
Partidários 25/11/2014

RQN  23/2014 Requer destaque para votação em separado de dispositivo do Veto nº 9, de 2014. Líderes
Partidários 25/11/2014

RQN  24/2014 Requer destaque para votação em separado de dispositivo do Veto nº 8, de 2014. Líderes
Partidários 25/11/2014

RQN  25/2014 Requer destaque para votação em separado de dispositivo do Veto Parcial nº 6,
de 2014.

Líderes
Partidários 25/11/2014

RQN  26/2014 Requer destaque para votação em separado de dispositivo do Veto nº 6, de 2014. Líderes
Partidários 25/11/2014

RQN  27/2014 Requer destaque para votação em separado de dispositivo do Veto Parcial nº 6,
de 2014.

Líderes
Partidários 25/11/2014

RQN  28/2014 Requer destaque para votação em separado de dispositivo do Veto Parcial nº 6,
de 2014.

Líderes
Partidários 25/11/2014

RQN  29/2014 Requer destaque para votação em separado de dispositivo do Veto Parcial nº 6,
de 2014.

Líderes
Partidários 25/11/2014

RQN  30/2014 Requer destaque para votação em separado de dispositivo do Veto Parcial nº 55,
de 2013.

Líderes
Partidários 25/11/2014

RQN  31/2014 Requer destaque para votação em separado de dispositivo do Veto Parcial nº 55,
de 2013.

Líderes
Partidários 25/11/2014

RQN  32/2014 Requer destaque para votação em separado de dispositivo do Veto Parcial nº 55,
de 2013.

Líderes
Partidários 25/11/2014

RQN  33/2014 Requer destaque para votação em separado de dispositivo do Veto Parcial nº 55,
de 2013.

Líderes
Partidários 25/11/2014

RQN  34/2014 Requer destaque para votação em separado de dispositivo do Veto Parcial nº 55,
de 2013.

Líderes
Partidários 25/11/2014

RQN  35/2014 Requer destaque para votação em separado de dispositivo do Veto Parcial nº 52,
de 2013.

Líderes
Partidários 25/11/2014

RQN  36/2014 Requer destaque para votação em separado de dispositivo do Veto Parcial nº 52,
de 2013.

Líderes
Partidários 25/11/2014



Matéria: Requerimento (CN). Total: 40

Prejudicada. Total: 39

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQN  37/2014 Requer destaque para votação em separado de dispositivo do Veto Parcial nº 52,
de 2013.

Líderes
Partidários 25/11/2014

RQN  38/2014 Requer destaque para votação em separado de dispositivo do Veto Parcial nº 52,
de 2013.

Líderes
Partidários 25/11/2014

RQN  39/2014 Requer destaque para votação em separado de dispositivo do Veto Parcial nº 52,
de 2013.

Líderes
Partidários 25/11/2014

RQN  40/2014 Requer destaque para votação em separado de dispositivo do Veto nº 52, de
2013.

Líderes
Partidários 25/11/2014

RQN  41/2014 Requer destaque para votação em separado de dispositivo do Veto nº 48, de
2013.

Líderes
Partidários 25/11/2014

RQN  42/2014 Requer destaque para votação em separado de dispositivo do Veto Parcial nº 48,
de 2014.

Líderes
Partidários do
Senado e da

Câmara

25/11/2014

RQN  43/2014 Requer destaque para votação em separado de dispositivo do Veto Parcial nº 7,
de 2014.

Líderes
Partidários do
Senado e da

Câmara

25/11/2014

RQN  44/2014 Requer destaque para votação em separado de dispositivo do Veto Parcial nº 7,
de 2014.

Líderes
Partidários do
Senado e da

Câmara

25/11/2014



 

Resenha 
1 a 30/11/2014  

 
Reuniões realizadas 

Tipo de reunião Quantidade 

Instalação (INST) - 

Não Deliberativas (NDEL) - 

Ordinárias (ROR) 2 

Extraordinárias (REX) 4 

Audiências Públicas (RAP) 2 

Conjuntas de Audiência Pública (RCAP) - 

Seminários Regionais (SREG) 

Total 

- 

8 

 
 

Comitês Permanentes e Colegiados  

Nomes Reuniões Relatórios 

Comitê de Avaliação, Fiscalização e Controle da Execução 
Orçamentária (CFIS) 

- - 

Comitê de Avaliação da Receita (CAR) - - 

Comitê de Avaliação das Informações sobre Obras e Serviços com 
Indícios de Irregularidade Graves (COI) 
 

2 1 

Comitê de Exame da Admissibilidade de Emendas (CAE) - - 

Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento 
na CMO (CRLP) 

6 - 

Colegiado de Coordenadores de Bancadas Estaduais (CCBE) - - 

TOTAL 8 1 

 

B.1 – Comissões Mistas Permanentes 
 

B.1.1 – Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização - CMO 

 
 



Proposições em Tramitação 

Proposições Recebidas 

Tramitação encerrada na CMO 

Apreciadas 
Retiradas/
Prejudic. 

Encaminhadas ao CN sem apreciação 

PLN - Art.106 da 
Res nº1/2006-CN 

PLN -Urgência 
Plenário CN 

MP - Término prazo 
regimental 

 Projetos de Lei CN  (PLN) 1 3  28   

 Medidas Provisórias  (MP) – Crédito Extraordinário 1 1     

 Avisos CN (AVN)       

    - Obras  e Serviços com Indícios de Irregularidades   
  Graves apontados pelo  TCU 

      

    -  Prestação de Contas       

    -  Parecer Prévio do Governo  Federal       

    -  Outras Matérias       

 Mensagens CN  (MCN) 1      

    -  Prestação de Contas       

    - Relatório de Avaliação do PPA       

    - Outras Matérias 1      

 Ofícios CN (OFN) 1      

    -  Prestação de Contas       

    -  Outras Matérias 1      

 Projetos de Decreto Legislativo CN  (PDN)       

 Proposições  SF       

 Requerimentos CMO  (RCMO) 1  1    

 Emendas 1807 80     

TOTAL 1812 84 1 28   

 



Resenha Consolidada 
3/02 a 30/11/2014 

 
 

Reuniões realizadas 
Tipo de reunião Quantidade 

Instalação (INST) 1 

Não Deliberativas (NDEL) - 

Ordinárias (ROR) 19 

Extraordinárias (REX) 7 

Audiências Públicas (RAP) 3 

Conjuntas de Audiência Pública (RCAP) - 

Seminários Regionais (SREG) 

Total 

- 

30 

 
 

Comitês Permanentes e Colegiados  

Nomes Reuniões Relatórios 

Comitê de Avaliação, Fiscalização e Controle da Execução 
Orçamentária (CFIS) 

- - 

Comitê de Avaliação da Receita (CAR) - - 

Comitê de Avaliação das Informações sobre Obras e Serviços com 
Indícios de Irregularidade Graves (COI) 
 

2 1 

Comitê de Exame da Admissibilidade de Emendas (CAE) - - 

Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento 
na CMO (CRLP) 

33 - 

Colegiado de Coordenadores de Bancadas Estaduais (CCBE) - - 

TOTAL 35 - 

 



Proposições Apreciadas 

Proposições Recebidas 

Tramitação encerrada na CMO 

Apreciadas 
Retiradas/
Prejudic. 

Encaminhadas ao CN sem apreciação 

PLN - Art.106 da 
Res nº1/2006-CN 

PLN -Urgência 
Plenário CN 

MP - Término prazo 
regimental 

 Projetos de Lei CN  (PLN) 133 44 4 78 1  

 Medidas Provisórias  (MP) – Crédito Extraordinário 27 14    7 

 Avisos CN (AVN) 104 33     

    - Obras  e Serviços com Indícios de Irregularidades   
  Graves apontados pelo  TCU 

16 17     

    -  Prestação de Contas 3      

    -  Parecer Prévio do Governo  Federal 4      

    -  Outras Matérias 81 16     

 Mensagens CN  (MCN) 88 20     

    -  Prestação de Contas 10      

    - Relatório de Avaliação do PPA 4      

    - Outras Matérias 73 20     

 Ofícios CN (OFN) 202 26     

    -  Prestação de Contas 34      

    -  Outras Matérias 167 26     

 Projetos de Decreto Legislativo CN  (PDN) 12      

 Proposições  SF 4      

 Requerimentos CMO  (RCMO) 22 12 3    

 Emendas 24457 26145 1 313   

TOTAL 25049 26294 8 391 1 7 

 



Resultados de Reuniões 
1 a 30/11/2014 

 
 
 

 
 

4ª Reunião Extraordinária 
convocada para 05/11/2014, às 14h30min 

(iniciada às 15h03min e encerrada às 15h04min) 
  
  

ABERTURA e ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS 
  
Os trabalhos foram abertos pelo Presidente, Deputado Devanir Ribeiro (PT/SP). 
  
Em virtude da inexistência de quórum regimental para deliberação nas representações da Câmara 

dos Deputados e do Senado Federal, o Presidente anunciou que encerraria os trabalhos. 
  
Antes, convocou a realização da reunião ordinária para o dia 11 de novembro, terça–feira, às 

14h30min, no plenário 2 da Câmara dos Deputados. 
  
E, comunicou a realização Reunião de Audiência Pública com a Ministra de Estado do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, Miriam Belchior, convocada para o mesmo dia, 11 de novembro, às 15 horas, com a 
finalidade de prestar esclarecimentos acerca do Projeto de Lei nº 13/2014-CN, que “Estima a receita e fixa a 
despesa da União para o exercício financeiro de 2015” - Proposta Orçamentária para 2015, e  atender 
ao Requerimento nº 4/2014-CM0, de autoria do Deputado Ivan Valente, que “Requer a realização de 
Audiência Pública para debater o corte orçamentário no IBGE”. 

 
Brasília, 5 de novembro de 2014. 

 
 

MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 
Secretária Executiva 

Reunião realizada em 5 de novembro de 2014  



 
 
 
 
 

18ª Reunião Ordinária 

convocada para 11/11/2014, às 14h30min 

(iniciada às 15h06min e suspensa às 15h08min) 
(Reiniciada às 18h05min e suspensa às 18h06min) 

 

 

ABERTURA e SUSPENSÃO DOS TRABALHOS 

  
Os trabalhos foram abertos pelo Presidente, Deputado Devanir Ribeiro (PT/SP), que informou não 

haver quórum regimental para deliberação na representação da Câmara dos Deputados. 
  
O Presidente anunciou que suspenderia a reunião ordinária para após o término da 2ª Reunião de Audiência 

Pública da CMO, que seria iniciada naquele momento, com a finalidade de ouvir a Ministra de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, Sra. Miriam Belchior, que prestaria esclarecimentos acerca da proposta orçamentária para 2015 – 
Projeto de Lei nº 13/2014-CN. 

  
Às 18h05min, do mesmo dia, a reunião foi reaberta e o Presidente informou que suspenderia os trabalhos para 

o dia 12 de novembro, quarta-feira, às 14h30min, no plenário 2 da Câmara dos Deputados; e comunicou a 
realização de reunião do Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento na Comissão, para a 
mesma data, às 14 horas, na sala de reuniões da Presidência da CMO.  

 

Brasília, 11 de novembro de 2014. 
 
 

MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 

Secretária Executiva 
 
 

Resultado da 2ª Reunião de Audiência Pública 
 convocada para 11/11/2014, às 15 horas 

(Iniciada às 15h21min e encerrada às 18h05min) 
  
  

Os trabalhos foram conduzidos pelo Deputado Devanir Ribeiro (PT/SP), Presidente da CMO. 
   
 
           

             Convidada: Ministra de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, Senhora Miriam Belchior. 
  

 
 
  Tema: prestar esclarecimentos acerca da proposta orçamentária para 2015 - Projeto de Lei nº 13/2014-CN, 

que “Estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2015” ”, em atendimento ao art. 84 da 
Resolução nº 1/2006, do Congresso Nacional. 

 
 
  

Além da Ministra, tomaram assento à Mesa de trabalhos o Relator-Geral do Orçamento, Senador Romero Jucá 

(PMDB/RR); o Relator da Receita do Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2015, Deputado Paulo 

Pimenta (PT/RS); e o Secretário de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, Sr. José 

Roberto Fernandes Júnior. 

 

  

Reunião realizada em 11 de novembro de 2014  



ENCERRAMENTO 
  

Realizada a reunião, o Presidente da CMO, Deputado Devanir Ribeiro, agradeceu o comparecimento de 
todos os convidados e parlamentares presentes. 

 
 

Brasília, 11 de novembro de 2014. 
 
 

MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 
 Secretária Executiva 

 



 
 

 
 
 

 
Continuação da 18ª Reunião Ordinária 

convocada para 12/11/2014, às 14h30min 
(Reiniciada às 15h01min e suspensa às 15h02min) 

  
  

REABERTURA e SUSPENSÃO DOS TRABALHOS 
  
Os trabalhos foram reiniciados pelo Presidente, Deputado Devanir Ribeiro (PT/SP), que informou 

haver quórum regimental para deliberação nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 
  
O Presidente anunciou que suspenderia a reunião ordinária por alguns minutos, para que fosse possível a 

realização de reunião do Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento na Comissão, na sala 
de reuniões da Presidência da CMO, para tratar sobre a definição das matérias que seriam apreciadas naquela data. 

 
 

Brasília, 12 de novembro de 2014. 
 
 

MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 
Secretária Executiva 

 
Continuação da 18ª Reunião Ordinária 

convocada para 12/11/2014, após Reunião do Colegiado 
de Representantes das Lideranças Partidárias com assento na Comissão 

 (Reiniciada às 15h18min e encerrada às 16h23min) 
  
  

REABERTURA 
  
Os trabalhos foram reiniciados pelo Presidente, Deputado Devanir Ribeiro (PT/SP). 
  

EXPEDIENTE 
  
         Conforme decidido na 4ª Reunião Extraordinária, realizada em 17 de abril de 2008, ficou dispensada leitura dos 
expedientes. O Presidente determinou ao Departamento de Taquigrafia a inclusão dos expedientes nas notas 
taquigráficas da reunião. Informou que a lista com os expedientes seria encaminhada, pelo correio eletrônico, aos 
membros e Lideranças Partidárias. 
  

I) CORRESPONDÊNCIA INTERNA RECEBIDA: 

1) Ofício DG n. 180/2014, de 7 de agosto de 2014, da Diretora-Geral Adjunta da Câmara dos Deputados, Cássia 
Regina Ossipe Martins             Botelho, informando sobre iniciativas para criação do programa “Orçamento Jovem”, 

conforme solicitação da Presidência da CMO no Ofício Pres n. 
106/2014/CMO.                                                                                                                                                                      

                                        
 2) OF nº 935/GAB-LidPT, de 7 de outubro de 2014, do Líder da Bancada do PT na Câmara dos Deputados, Deputado 
Vicentinho, indicando o Deputado Paulo Pimenta (PT/RS) como relator da receita e coordenador do Comitê de 
Avaliação da Receita – CAR,  em substituição  ao Deputado Pedro Uczai (PT/SC). 
3) Ofício nº 070/2014, de 29 de outubro de 2014, do Gabinete do Deputado João Maia (PR/RN), o qual solicita 
substituição de Relatório entregue ao Projeto de Lei nº 9/2014-CN. 

Reunião realizada em 12 de novembro de 2014  



4) OF. nº 398/2014-CN, de 5 de novembro de 2014, do Presidente do Congresso Nacional, Senador Renan Calheiros, 
encaminhando os Ofícios nºs 38.406/2014 e 38.413/2014, da Senhora Rosa Weber, Ministra do Supremo Tribunal 
Federal, acerca de deferimento de liminares nos Mandados de Segurança nºs 33.186 e 33.193. 
5) Ofício n. 287/2014/CFFC-P, de 5 de novembro de 2014, do Deputado Hugo Motta, Presidente da Comissão de 
Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos Deputados, convidando o Presidente da CMO para participar do V 
Seminário Nacional de Fiscalização e Controle dos Recursos Públicos. 
6) Ofício nº 157/2014 – GSAOLI, de 6 de novembro de 2014, do Senador Ataídes Oliveira, solicitando a retirada de 
Pauta do Requerimento nº 7/2014 – CMO. 
7) OF. Nº 25/2014, de 11 de novembro de 2014, do Senador Jorge Viana, devolvendo a relatoria do Projeto de Lei nº 
24/2014-CN. 
  
Expedientes encaminhando justificativas de faltas às reuniões da Comissão DEFERIDAS pelo Presidente: 
1) Ofício de 05 de agosto de 2014, do Deputado Félix Mendonça Júnior (PDT/BA), justificando ausência no dia 06 de 
agosto de 2014. 
2) Ofício de 2 de setembro de 2014, do Senador Jorge Viana (PT/AC), justificando ausência nas Reuniões de 2 e 
3/9/2014. 
3) Ofício de 8 de outubro de 2014, do Senador Jorge Viana (PT/AC), justificando ausência nas Reuniões de 8 e 
9/10/2014. 
4) Ofício de 5 de novembro de 2014, do Gabinete do Senador Jorge Viana, subscrito pela Sub-Chefe de Gabinete da 
Primeira Vice-Presidência do Senado, Júlia Rodrigues, justificando ausência do Parlamentar na Reunião de 5/11/2014. 

II) CORRESPONDÊNCIA EXTERNA RECEBIDA: 
  
1) Ofício GP/CMA/Nº 215, de 11 de julho de 2014, do Presidente da Câmara Municipal de Araruama, Vereador Walmir 
de O. Belchior, o qual acusa recebimento de documentos SIAFI de 16/5/2014 e também que estes constaram do 
Expediente de Sessão Ordinária daquela Câmara Municipal. 
2) Ofício nº 0238/2014/GAB/SUDENE, de 31 de julho, do  Superintendente da Superintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste, José Márcio de Medeiros Maia, encaminhando dados referentes ao Relatório de Resultados e Impactos 
do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE) do exercício de 2013, juntamente com a Resolução do 
Conselho Deliberativo da SUDENE, que o aprovou, e informando o endereço, no site daquela Autarquia, onde se 
encontram disponíveis os demais documentos. 
3) Ofício nº 318/2014/SPR/COADE, de 30 de setembro de 2014, do Secretário-Geral do Conselho Nacional do 
Ministério Público, Sr. Blal Yassine Dalloul, o qual encaminha cópia do Ofício nº 268/2014/SPR/COADE e respectivos 
anexos. 
4) Ofício nº 1315/2014, de 2 de outubro de 2014, do Procurador-Geral da República, Sr. Rodrigo Janot Monteiro de 
Barros, encaminhando o parecer de mérito do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), favorável à Proposta 
Orçamentária do Ministério Público do Trabalho (MPT), do Ministério Público Militar (MPM), do Ministério Público do 
Distrito Federal e Territórios (MPDFT) e da Escola Superior do Ministério Público da União (ESMPU) para o exercício 
de 2015. 
5) Ofício nº 324/2014/SPR/COADE, de 8 de outubro de 2014, do Secretário-Geral do Conselho Nacional do Ministério 
Público, Sr. Blal Yassine Dalloul, o qual encaminha cópia dos autos e da decisão plenária que aprovou o parecer 
relativo à solicitação de abertura de crédito adicional no âmbito do Ministério Público do Trabalho. 
6) Ofício nº 211/2014/DIPRE/EBC, de 9 de outubro de 2014, do Sr. Nelson Breve Dias, Diretor Presidente da Empresa 
Brasil de Comunicação S.A. – EBC, solicitando mudança no processo de tramitação de matérias na CMO com o intuito 
de permitir que emendas de Comissão contemplem órgão da Presidência da República. 
7) Ofício n. 1915/GP, de 28 de outubro de 2014, do Ministro Francisco Falcão, Presidente do Superior Trubunal de 
Justiça, solicitando remanejamento de recursos do Projeto de Lei nº 9/2014-CN. 
8) Ofício n.º 576/2014 – GABDPGF/DPGU, de 4 de novembro de 2014, da Defensoria Pública da União – DPU, 
subscrito pelo Sr. Haman Tabosa de Moraes e Córdova, o qual informa ao Presidente da CMO o teor da decisão no 
Mandado de Segurança nº 33.193/DF. 
 9) Ofício nº 289/2014-MP, de 7 de novembro de 2014, da Ministra de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
indicando omissão de ordem técnica e solicitando a respectiva adequação no âmbito das despesas do Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovação. 
10) Ofício nº 294/2014-MP, de 11 de novembro de 2014, da Ministra de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
solicitando refiticação dos incisos VII, alínea “b”, XI, alínea “a”, itens 1 e 2, e XXI, do Anexo II das Informações 
Complementares ao Projeto de Lei Orçamentária de 2015, PLOA 2015. 



11) Ofício nº 38409/2014, de 31 de outubro de 2014, da Ministra do Supremo Tribunal Federal, Rosa Weber, 
comunicando ao Presidente da CMO, Deputado Devanir Ribeiro, que deferiu liminar no Mandado de Segurança nº 
33186. 
12) Ofício nº 38410/2014, de 31 de outubro de 2014, da Ministra do Supremo Tribunal Federal, Rosa Weber, 
comunicando ao Relator-Geral da Proposta de Orçamento para 2015, Senador Romero Jucá, que deferiu liminar no 
Mandado de Segurança nº 33186. 
13) Ofício nº 38411/2014, de 31 de outubro de 2014, da Ministra do Supremo Tribunal Federal, Rosa Weber, 
comunicando ao Relator Setorial da Área Temática de Poderes do Estado e Representação para da Proposta de 
Orçamento para 2015, Deputado João Leão, que deferiu liminar no Mandado de Segurança nº 33186. 
14) Ofício nº 38415/2014, de 31 de outubro de 2014, da Ministra do Supremo Tribunal Federal, Rosa Weber, 
comunicando ao Relator-Geral da Proposta de Orçamento para 2015, Senador Romero Jucá, que deferiu liminar no 
Mandado de Segurança nº 33193. 
15) Ofício nº 38416/2014, de 31 de outubro de 2014, da Ministra do Supremo Tribunal Federal, Rosa Weber, 
comunicando ao Relator Setorial da Área Temática de Poderes do Estado e Representação para da Proposta de 
Orçamento para 2015, Deputado João Leão, que deferiu liminar no Mandado de Segurança nº 33193. 
16) Ofício nº 38417/2014, de 31 de outubro de 2014, da Ministra do Supremo Tribunal Federal, Rosa Weber, 
comunicando ao Presidente da CMO, Deputado Devanir Ribeiro, que deferiu liminar no Mandado de Segurança nº 
33193. 
17) Intimação do Conselho Nacional de Justiça à Presidência da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização do Congresso Nacional, de 31 de outubro de 2014, assinado pela Exma. Senhora Conselheira Relatora do 
processo 0004790-66.2014.2.00.0000, Deborah Ciocci, para conhecimento da proposta orçamentária para 2015 da 
Justiça do Trabalho. 
  
- Precatórios a serem incluídos na Proposta Orçamentária para 2015, encaminhados pelos seguintes órgãos: 
  
1) Ofício nº CJF-OFI-2014/03365, de 13 de agosto de 2014, do Presidente do Conselho da Justiça Federal, Ministro 
Felix Fischer. 
2) Ofício N. 33.653/SEG, de 22 de setembro de 2014,  do Secretário de Recursos Orçamentários e Financeiros do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, Sr. Cid Moreira. 
  
- Relatórios de Gestão Fiscal referente ao 2° quadrimestre de 2014, produzidos em observância ao disposto no art. 55 
da Lei de Responsabilidade Fiscal e encaminhados pelos seguintes órgãos: 
  
-Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. 
- Tribunal Regional Federal das seguintes regiões: 1ª, 2ª, 3ª, 4ª. 
- Tribunal Regional do Trabalho das seguintes regiões: 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª, 8ª, 9ª, 10ª, 11ª, 12ª, 13ª, 14ª, 15ª, 16ª, 
19ª, 20ª, 21ª, 22ª, 23ª, 24ª. 
 -Tribunais Regionais Eleitorais dos seguintes estados: Acre, Ceará, Espírito Santo, Pernambuco, Piauí e Sergipe. 
  
- Avisos encaminhados pelo Presidente em exercício do Tribunal de Contas da União, Ministro Raimundo Carreiro, ao 
Presidente da CMO: 
  
Aviso GP/TCU, de 12 de agosto: 
1) Aviso nº 747/2014 (Acórdão nº 1936/2014): obras da Avenida Marginal Leste e de controle de enchentes do Rio 
Poty, em Teresina/PI. 
 2) Aviso nº 1.108 (Acórdão nº 2.400/2014): obras civis e de sistemas do Metrô de Salvador/BA. 
  
- Avisos encaminhados pelo Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro João Augusto Ribeiro Nardes, ao 
Presidente da CMO: 
  
Aviso GP/TCU, de 06 de agosto: 
1) Aviso nº 732/2014 (Acórdão nº 1.995/2014): Consolidação das fiscalizações realizadas pelo TCU no âmbito do Plano 
de Fiscalização de Obras de 2013. 
  
Aviso Seses/TCU, de 20 de agosto: 
1) Aviso nº 928/2014 (Acórdão nº 2.153/2014): Relatórios de Gestão Fiscal concernentes ao 3º quadrimestre de 2013. 
  



Aviso Seses/TCU, de 27 de agosto: 
1) Aviso nº 954/2014 (Acórdão nº 2.225/2014): Implantação do Sistema de Transmissão Bom Despacho 3 – Ouro Preto 
2, no Estado de Minas Gerais. 
  
Aviso Seses/TCU, de 10 de setembro: 
1) Aviso nº 995/2014 (Acórdão 2.378/2014): Relatórios de gestão fiscal referentes ao 1º quadrimestre de 2014. 
  
Aviso Seses/TCU, de 17 de setembro: 
1) Aviso nº 1005/2014 (Acórdão 2.452/2014): Análise do processo de gerenciamento dos Planos Orçamentários e dos 
impactos da revisão do Cadastro de Ações na elaboração do Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2013 (PLOA 2013). 
  
Aviso GP/TCU, de 02 de outubro: 
1) Aviso nº 1056/2014 (Acórdão nº 2.459/2014): Obras de construção da Ferrovia Norte-Sul, no Estado do Tocantins. 
  
Aviso Seses/TCU, de 15 de outubro: 
1) Aviso nº 1083/2014 (Acórdão nº 2.736/2014): Obras de construção de unidades habitacionais, inseridas na 
urbanização integrada da região do Vale do Reginaldo, localizado no município de Maceió/AL. 
  
Aviso GP/TCU, de 04 de novembro: 
1) Aviso nº 1817/2014 (Acórdão nº 2896/2014): Construção do Terminal Fluvial do Município de Barcelos, no Estado do 
Amazonas. 
2) Aviso nº 1818/2014 (Acórdão nº 2.759/2014): Ferrovia Norte Sul (FNS) em Goiás. 
  
- Aviso encaminhado pelo Presidente em exercício do Tribunal de Contas da União, Ministro Aroldo Cedraz, ao 
Presidente da CMO: 

  
Aviso Seses/TCU, de 8 de outubro: 
1) Aviso nº 1050/2014 (Acórdão nº 2.648/2014): Obras de controle de inundações, urbanização e recuperação 
ambiental das bacias dos Rios Iguaçu/Botas e Sarapuí, na Baixada Fluminense, no  Estado do Rio de Janeiro. 
  
- Aviso encaminhado pelo Presidente em exercício do Tribunal de Contas da União, Ministro Walton Alencar Rodrigues, 
ao Presidente da CMO: 

  
Aviso Seses/TCU, de 22 de outubro: 
1) Aviso nº 1106/2014 (Acórdão nº 2.818/2014): Obras de implantação da Refinaria Premium I, no Maranhão. 
  
- Avisos encaminhados pelo Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro João Augusto Ribeiro Nardes, ao 
Presidente do Congresso Nacional que enviou à CMO: 
  
Aviso GP/TCU, de 06 de agosto: 
1) Aviso nº 724/2014 (Acórdão nº 1.995/2014): Consolidação das fiscalizações realizadas pelo TCU no âmbito do Plano 
de Fiscalização de Obras de 2013. 
  
Aviso GP/TCU, de 17 de setembro: 
1) Aviso nº 925/2014 (Acórdão nº 4.726/2014): Obras em aeroportos a cargo da Infraero. 
  
- Aviso encaminhado pelo Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro João Augusto Ribeiro Nardes, ao 
Presidente do Congresso Nacional que enviou à CMO: 
  
1) Aviso nº 1082/2014 (Acórdão nº 2.736/2014): Obras de construção de unidades habitacionais, inseridas na 
urbanização integrada da região do Vale do Reginaldo, localizado no município de Maceió/AL. 

  
- Apreciação das Atas das seguintes Reuniões: 
  
.14ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 5 e 6/8/2014; 
.15ª Reunião Ordinária, realizada no dia 2/9/2014; 
.16ª Reunião Ordinária, realizada no dia 14/10/2014; 



.17ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 28 e 29/10/2014; e 

.4ª Reunião Extraordinária, realizada no dia 5/11/2014. 
  
Resultado: por consenso, foi dispensada a leitura das Atas que, em votação, foram aprovadas por 

unanimidade.          
  

Questão de Ordem 
  
Às 15h38min, o Deputado Izalci (PSDB/DF) levantou Questão de Ordem solicitando realização de Reunião de 

Audiência Pública com o Secretário do Tesouro Nacional, comfundamento no artigo 131 do Regimento Comum do 
Congresso Nacional, exigindo o cumprimento do §4º do art. 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar 
nº 101/2000, que determina: 

“Art. 9º Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o 
cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes 
e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, 
limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes 
orçamentárias. 
................................................................................................. 

§ 4º Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e 
avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública na comissão referida no § 
1º do art. 166 da Constituição ou equivalente nas Casas Legislativas estaduais e municipais.” 

   
O Deputado argumentou que a última vez que o Secretário do Tesouro Nacional compareceu perante 

esta Comissão foi em junho de 2012, quando o Sr. Arno Hugo Augustin Filho, se prestou a apresentar os 
esclarecimentos quanto ao cumprimento das metas fiscais referentes ao segundo e terceiro quadrimestre de 2011 e o 
primeiro quadrimestre de 2012. O segundo e terceiro quadrimestre de 2012, os três quadrimestres de 2013 e o primeiro 
e o segundo quadrimestre de 2014 estariam pendentes de explanação perante este Plenário, conforme consta da 
relação das Audiências Públicas realizadas nesta Comissão. 

 Desta forma, solicitou ao Presidente da CMO que proceda a marcação da Audiência Pública, ainda para 
a próxima semana, para receber o Secretário do Tesouro Nacional para que este apresente os esclarecimentos quanto 
ao cumprimento das metas fiscais referentes segundo e terceiro quadrimestre de 2012, os três quadrimestres de 2013 
e o primeiro e o segundo quadrimestre de 2014. 

  O Presidente informou que a Secretaria da CMO já esta providenciando o agendamento de Reunião de 
Audiência Pública com o Secretário do Tesouro Nacional e está aguardando a confirmação de data para realização do 
evento.  

  
  

ORDEM DO DIA 
  

No reinício dos trabalhos, o Presidente informou que houve acordo na Reunião do Colegiado de 
Representantes das Lideranças Partidárias com assento na Comissão para votação, apenas, do Relatório apresentado 
á Medida Provisória nº 655/2014-CN, Relatório Preliminar com Emendas apresentado ao Projeto de Lei nº 3/2014-CN 
(PLDO/2015), e Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 31/2014-CN, constantes dos itens nºs 1 e 2 da Pauta, e 
EXTRAPAUTA. Posteriormente, houve acordo para votação do Relatório apresentado ao 
Projeto de Lei nº 9/2014-CN, item nº 6 da Pauta. 
  

PAUTA 
1 – Conforme o disposto no parágrafo único do art. 110 da Resolução n°1/2006, do Congresso Nacional, o 
Presidente anunciou a apreciação  do Relatório apresentado à Medida Provisória nº 655/2014-CN, que “Abre crédito 
extraordinário, em  favor de Operações Oficiais de Crédito, no valor de R$ 5.400.000.000,00 (Cinco bilhões e 
quatrocentos milhões  de Reais), para o fim que especifica.”   

Relator: Senador Antonio Carlos Rodrigues. 
Não foram apresentadas emendas. 
Voto: pela aprovação da Medida Provisória, nos termos propostos pelo Poder Executivo. 
  

Resultado: ausente o Relator, foi designada a Senadora Ana Améllia  (PP/RS) como relatora ad hoc. O Relatório foi 
aprovado por unanimidade. 



  
2 - Relatório Preliminar com Emendas apresentado ao Projeto de Lei nº 3/2014-CN, que “Dispõe sobre as diretrizes 
para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2015 e dá outras providências”. 

Relator: Senador Vital do Rêgo. 
Foram apresentadas 14 emendas. 
Voto: pela aprovação na forma ora apresentada, com as alterações do texto da Parte Especial em virtude do 

acolhimento de parte das emendas. Quanto às 14 (quatorze) emendas apresentadas, o Relator indicou para aprovação 
as emendas de nº 2, 7, 8 e 14;  aprovação parcial das de nº 3, 4, 6, 12 e 13, e  rejeição das demais. 

  
Resultado: Na continuação da 12ª Reunião Ordinária, realizada em 02 de julho de 2014, o Relator apresentou o 
Relatório Preliminar com Emendas, cuja apreciação foi adiada.  
                   E nesta reunião, em 12/11/2014, a discussão foi iniciada e foi aberto o prazo para apresentação de 
destaques. A discussão foi encerrada e não foram apresentados destaques. Em votação, o Relatório Preliminar foi 
aprovado por unanimidade. 
   
REQUERIMENTO PARA INVERSÃO DE PAUTA 
  
- Requerimento para inversão de pauta, no sentido de apreciar o Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 9/2014-CN, 
constante do item nº 6 da Pauta. 
Autor: Senador Vital do Rêgo (PMDB/PB). 
  
Resultado: aprovado por unanimidade. 
  
6 – Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 9/2014-CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor das 
Justiças Federal, Eleitoral e do Trabalho e do Ministério Público da União, crédito suplementar no valor de R$ 
41.455.831,00 (Quarenta e um milhões, quatrocentos e cinquenta e cinco mil, oitocentos e trinta e um Reais) para 
reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente”. 

Relator: Deputado João Maia.          
Não foram apresentadas emendas. 
Voto: pela aprovação do Projeto de Lei, na forma do Substitutivo apresentado, que incorpora 1 (uma) emenda 

de relator. 
  

Resultado: O Relator apresentou o Relatório. Não houve discussão. O Presidente informou que recebeu a Contestação 
nº 001/2014, de autoria do Deputado Jaime Martins (PSD/MG), que com base no art. 148 da Resolução nº 1/2006-CN, 
propôs contestação à admissibilidade da emenda de relator nº 1, apresentada ao Projeto de Lei nº 09/2014-CN. O 
Presidente declarou prejudicada a contestação, em virtude da ausência do autor. Em votação, o Relatório foi aprovado 
por unanimidade. 
  
REQUERIMENTO PARA INCLUSÃO NA PAUTA                                                                                                                  
  
 – Requerimento para inclusão na pauta do Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 31/2014-CN. 

Autora: Senadora Ana Amélia. 
                                                                                                                                                                                               
          
Resultado: aprovado por unanimidade. 
  
EXTRAPAUTA                                                                                                                                                             
  
– Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 31/2014-CN, que “Abre ao Orçamento da Seguridade Social da União, em 
favor do Ministério da Previdência Social, crédito especial no valor de R$ 248.265.342,00 (duzentos e quarenta e oito 
milhões, duzentos e sessenta e cinco mil, trezentos e quarenta e dois reais), para o fim que especifica”. 

Relatora: Senadora Ana Amélia. 
Não foram apresentadas emendas. 
Voto: pela aprovação do Projeto de Lei, na forma proposta pelo Poder Executivo. 
  

Resultado: aprovado por unanimidade. 
  



ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS 
  
Concluída a apreciação das matérias acordadas, o Presidente encerrou a reunião.  
  
Antes, convocou a realização de reunião ordinária para o dia 18 de novembro, terça-feira, às 14h30min, no 

plenário 2 da Câmara dos Deputados. 
  
E, tendo em vista a aprovação do Relatório Preliminar com Emendas apresentado ao Projeto de Lei nº 3/2014-

CN - PLDO/2015, o Presidente comunicou o prazo para apresentação de Emendas ao referido Projeto de Lei: de 13 a 
20 de novembro de 2014.  

 
Brasília, 12 de novembro de 2014. 

 
 

MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 
Secretária Executiva 

 



 
 
 
 
 

19ª Reunião Ordinária 

convocada para 18/11/2014, às 14h30min 

(iniciada às 15h02min e encerrada às 15h25min) 
 

 

ABERTURA e ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS 

  
   Os trabalhos foram abertos pelo Presidente, Deputado Devanir Ribeiro (PT/SP), que informou não 

haver quórum regimental para deliberação nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 
  

Questão de Ordem 

  
    Às 15h09min, o Deputado Domingos Sávio, Vice-Líder do PSDB,  levantou Questão de Ordem solicitando a 

manutenção do cronograma inicial do prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Lei nº 36/2014-CN, 
com fundamento no artigo 122 do Regimento Interno do Senado Federal. 

  
Desta forma, solicitou ao Presidente da CMO que procedesse a manutenção do cronograma inicial do 

prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Lei nº 36/2014-CN, de 17 a 24 de novembro de 2014, que 
posteriormente foi alterado, para 13 a 17 de novembro, até às 17 horas. 

  
O Presidente informou que de fato houve uma publicação inicial do cronograma e no dia 12 de novembro 

recebeu um comunicado do Presidente do Congresso, Senador Renan Calheiros, informando a alteração do 
cronograma, e logo em seguida transmitiu a informação aos parlamentares através de email e da página da CMO. 

   

Questão de Ordem 

  
Às 15h19min, o Deputado Felipe Maia (DEM/RN), levantou Questão de Ordem solicitando o encerramento da 

reunião, apoiado pelo Deputado Mendonça Filho, Líder do Democratas,  comfundamento no artigo 29 do Regimento 
Comum do Congresso Nacional, exigindo o cumprimento do § 1º , “in verbis”: 

  
“Art. 29. À hora do início da sessão, o Presidente e os demais membros da Mesa ocuparão os 

respectivos lugares; havendo número regimental, será anunciada a abertura dos trabalhos. 
     § 1º Não havendo número, o Presidente aguardará, pelo prazo máximo de 30 (trinta) minutos, a 

complementação do quórum; decorrido o prazo e persistindo a falta de número, a sessão não se realizará.” 

  
Desta forma, solicitou ao Presidente da CMO o encerramento da reunião. 

  
 O Presidente acatou o pedido e encerrou os trabalhos. 

  
Antes, comunicou a realização de reunião extraordinária, convocada anteriormente, para o mesmo dia, 18 de 

novembro, terça-feira, às 18 horas, no plenário 2 da Câmara dos Deputados. 
  

Brasília, 18 de novembro de 2014. 
 

 

MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 

Secretária Executiva 
 
 
 
 
 
 

  

Reunião realizada em 18 de novembro de 2014  



5ª Reunião Extraordinária 

convocada para 18/11/2014, às 18 horas 

(iniciada às 18h22min e suspensa às 18h25min) 
  
  

ABERTURA 
  
Os trabalhos foram abertos pelo Presidente, Deputado Devanir Ribeiro (PT/SP).   
  

AVISOS 

O Presidente comunicou que convocou Reunião Conjunta de Audiência Pública, a ser realizada no dia 16 de 
dezembro, terça-feira, às 10 horas, no plenário 2 da Câmara dos Deputados, com o objetivo de debater a “avaliação do 
cumprimento dos objetivos e metas das políticas monetária, creditícia e cambial, evidenciando o impacto e o custo 
fiscal de suas operações e os resultados demonstrados nos balanços do Banco Central do Brasil” - referente ao 2º 
semestre do exercício de 2013 e 1º semestre do exercício de 2014, em atendimento ao estabelecido no § 5º do art. 9º 
da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 Em seguida, informou que foi designado o Senador Alfredo Nascimento (PR/AM) para o cargo de Relator 
Setorial da Área Temática VII – Justiça e Defesa, em substituição ao Senador Antônio Carlos Rodrigues (PR/SP). 

  

EXPEDIENTE 
  

Conforme decidido na 4ª Reunião Extraordinária, realizada em 17 de abril de 2008, ficou dispensada leitura 
dos expedientes. O Presidente determinou ao Departamento de Taquigrafia a inclusão dos expedientes nas notas 
taquigráficas da reunião. Informou que a lista com os expedientes seria encaminhada, pelo correio eletrônico, aos 
membros e Lideranças Partidárias. 
  

I) CORRESPONDÊNCIA INTERNA RECEBIDA:                                                                                     
                                                                                                      

 1) Ofício nº 571/2014-BLUFOR, de 12 de novembro de 2014, do Senador Gim, Líder do Bloco Parlamentar União e 
Força (PTB-PR-PSC), indicando o Senador Alfredo Nascimento para o cargo de Relator Setorial do Projeto de Lei 
Orçamentária para 2015 – VI Justiça e Defesa, substituindo o Senador Antônio Carlos Rodrigues. 
2) Ofício nº 572/2014-BLUFOR, de 13 de novembro de 2014, do Senador Gim, Líder do Bloco Parlamentar União e 
Força (PTB-PR-PSC), indicando o Senador Alfredo Nascimento para compor o Comitê de Admissibilidade de Emendas 
desta Comissão, substituindo o Senador Antônio Carlos Rodrigues. 
   
II) CORRESPONDÊNCIA EXTERNA RECEBIDA:                                                                                 

  
1) Ofício nº 300/2014-MP, de 17 de novembro de 2014, da Ministra de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
Sra. Miriam Belchior, indicando omissão de ordem técnica no PLOA 2015, no âmbito das despesas do Ministério da 
Integração Nacional e solicitando a respectiva adequação. 
2) Ofício nº 301/2014-MP, de 17 de novembro de 2014, da Ministra de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
Sra. Miriam Belchior, indicando omissão de ordem técnica no PLOA 2015, no âmbito das despesas do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão e solicitando a respectiva adequação. 

   
SUSPENSÃO DOS TRABALHOS 

 O Presidente informou que iria suspender os trabalhos, e convocou a continuação da reunião extraordinária 
para o mesmo dia, 18 de novembro, às 19h30min,  no plenário 2 da Câmara dos Deputados.  

 

Brasília, 18 de novembro de 2014. 

MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 
Secretária Executiva 



Continuação da 5ª Reunião Extraordinária 
convocada para 18/11/2014, às 19h30min 

(Reiniciada e suspensa às 19h33min) 
(Reiniciada às 19h47min e suspensa às 20h14min) 
(Reiniciada às 20h44min e encerrada às 23h11min) 

  
  

REABERTURA 
  
  
Às 19h33min, os trabalhos foram reiniciados pelo Presidente, Deputado Devanir Ribeiro (PT/SP), que anunciou 

que suspenderia a reunião por quinze minutos. 
  
Às 19h47min, o Presidente reabriu os trabalhos. O Deputado Mendonça Filho (DEM/PE), Líder do DEM, 

solicitou a leitura e discussão das Atas das reuniões anteriores, tendo sido seguido por vários parlamentares da 
Oposição. O Presidente informou que suspenderia os trabalhos por trinta minutos para providenciar a distribuição das 
Atas. 
            

Às 20h44min, o Presidente reiniciou a reunião e o Senador Romero Jucá (PMDB/RR) fez a leitura das Atas da 
2ª Reunião de Audiência Pública, realizada em 11/11/2014; 18ª Reunião Ordinária, realizada em 11 e 12/11/2014; e 19ª 
Reunião Ordinária, realizada em 18/11/2014. 

  
Discutidas as Atas, o Deputado Claudio Puty (PT/PA), Vice-Líder do Governo no Congresso Nacional, 

apresentou requerimento, nos termos do § 1º do art. 39 do Regimento Comum do Congresso Nacional, solicitando o 
encerramento da discussão. Proclamado o resultado da votação do requerimento, o Deputado Mendonça Filho 
(DEM/PE), Líder do DEM, solicitou a verificação de votação, com o apoiamento dos Deputados Bruno Araújo 
(PSDB/PE), Vice-Líder do PSDB, e Arnaldo Jardim (PPS/SP), Vice-Líder do PPS, conforme estabelece o art. 136 da 
Resolução nº 1/2006-CN, sendo concedida pelo Presidente.   O  Deputado Paulo Pimenta (PT/RS) fez a chamada 
nominal dos representantes da Câmara dos Deputados. Procedida a verificação da votação, registrou-se: Votos SIM: 
18; Votos NÃO: 05; total de votantes: 23. O Presidente anunciou que o requerimento foi aprovado na Câmara dos 
Deputados. Em votação no Senado Federal, foi aprovado.                       
  

- Apreciação das Atas das seguintes Reuniões: 
. 2ª Reunião de Audiência Pública, realizada em 11/11/2014; 
.18ª Reunião Ordinária, realizada em 11 e 12/11/2014; e 
.19ª Reunião Ordinária, realizada em 18/11/2014. 

  
Resultado: aprovadas, com sugestões de retificações.       

  
REQUERIMENTO PARA INCLUSÃO NA PAUTA 

  
– Requerimento para inclusão na pauta do Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 36/2014-CN. 

Autor: Senador Romero Jucá. 
  

Resultado: aprovado. 
 
 
 
EXTRAPAUTA 
   
 – Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 36/2014-CN, que “Altera a Lei nº 12.919, de 24 de dezembro de 2013, 
que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2014”. 

Relator: Senador Romero Jucá. 
Foram apresentadas 80 emendas. 
Voto: pela aprovação do Projeto de Lei, na forma do Substitutivo apresentado, e pela rejeição das emendas de 

nºs 01 a 80. 
Resultado: aprovado. 



  

ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS 
  
O Presidente encerrou os trabalhos às 23h11min. 

  

Brasília, 18 de novembro de 2014. 

 

MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 
Secretária Executiva 



 
 
 
 
 

Continuação da 5ª Reunião Extraordinária 
convocada para 19/11/2014, às 15h30min 

(Reiniciada às 15h31min e encerrada às 18h01min) 
  
  

REABERTURA 
 

Os trabalhos foram reiniciados pelo Presidente, Deputado Devanir Ribeiro (PT/SP), que informou 
haver quórum regimental para deliberação nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 

  
AVISOS 

  
O Presidente comunicou a alteração da data de realização da Reunião Conjunta de Audiência Pública, que 

será realizada no dia 09 de dezembro, terça-feira, às 10 horas, no plenário 2 da Câmara dos Deputados,  com o 
objetivo de debater a “avaliação do cumprimento dos objetivos e metas das políticas monetária, creditícia e cambial, 
evidenciando o impacto e o custo fiscal de suas operações e os resultados demonstrados nos balanços do Banco 
Central do Brasil” - referente ao 2º semestre do exercício de 2013 e 1º semestre do exercício de 2014, em atendimento 
ao estabelecido no § 5º do art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal. 

  
Informou, que o prazo para apresentação de Emendas ao Projeto de Lei nº 3/2014-CN - PLDO/2015, será 

encerrado dia  20 de novembro de 2014. 
  
 E, avisou que o Relator da Receita, Deputado Pauto Pimenta (PT/RS), entregou o Relatório da Receita, 

apresentado ao Projeto de Lei nº 13/2014-CN - PLOA/2015, e está disponível na página da Comissão. 
  
  
O Presidente informou que houve um acordo político com o Presidente da Câmara dos Deputados, Deputado 

Henrique Eduardo Alves, o Presidente do Senado Federal, Senador Renan Calheiros, e com os Líderes Partidários da 
Oposição e do Governo, que entraram em consenso com o Presidente desta Comissão, no sentido de que a 5ª Reunião 
Extraordinária da CMO, encerrada ontem, dia 18 de novembro, fosse reaberta na data de hoje, dia 19 de novembro, às 
15h30min, e fossem refeitas as votações referentes ao Projeto de Lei nº 36/2014-CN. A reunião seria retomada na fase 
de apreciação do Requerimento para inclusão na pauta do Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 36/2014-
CN.                           

  
Após este pronunciamento, o Presidente deu curso aos trabalhos, e fizeram o uso da palavra, manifestando 

apoio ao acordo político, os Senadores Romero Jucá (PMDB/RR) e José Pimentel (PT/CE),  Líder do Governo no 
Congresso Nacional, os Deputados Mendonça Filho (DEM/PE), Líder do DEM, Antonio Imbassahy (PSDB/BA), Líder do 
PSDB, Domingos Sávio (PSDB/MG), Líder da Minoria,  Claudio Puty (PT/PA), Vice-Líder do Governo no Congresso 
Nacional,  Pauderney Avelino (DEM/AM), João Leão (PP/BA), Izalci (PSDB/DF), Professora Dorinha Seabra Rezende 
(DEM/TO), Arnaldo Jardim (PPS/SP), Vice-Líder do PPS, Felipe Maia (DEM/RN), Marcus Pestana (PSDB/MG), Daniel 
Almeida (PCdoB/BA) e Givaldo Carimbão (PROS/AL).    

  

ORDEM DO DIA 
            

REQUERIMENTO PARA INCLUSÃO NA PAUTA 
 – Requerimento para inclusão na pauta do Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 36/2014-CN. 

Autor: Senador Romero Jucá. 
  

Resultado: aprovado na Câmara dos Deputados com votos contrários dos Deputados Izalci (PSDB/DF),  Professora 
Dorinha Seabra Rezende (DEM/TO), Arnaldo Jardim (PPS/SP) e Rodrigo de Castro (PSDB/MG). Em votação no 
Senado Federal, aprovado com votos contrários dos Senadores Flexa Ribeiro (PSDB/PA) e Cyro Miranda (PSDB/GO). 
  

 

Reunião realizada em 19 de novembro de 2014  



EXTRAPAUTA 
      
 – Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 36/2014-CN, que “Altera a Lei nº 12.919, de 24 de dezembro de 2013, 
que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2014”. 

Relator: Senador Romero Jucá. 
Foram apresentadas 80 emendas. 
Voto: pela aprovação do Projeto de Lei, na forma do Substitutivo apresentado, e pela rejeição das emendas de 

nºs 01 a 80. 
  

Resultado: o Relator, Senador Romero Jucá (PMDB/RR), apresentou o Relatório. Em seguida, apresentou 
requerimento, com base no disposto no art. 128 da Resolução nº 1, de 2006, do Congresso Nacional, solicitando 
dispensa do prazo regimental de 2 (dois) dias úteis para apreciação do Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 
36/2014-CN. O Deputado Mendonça Filho (DEM/PE), Líder do DEM, solicitou   votação nominal, sendo concedida pelo 
Presidente. O Deputado Paulo Pimenta (PT/RS) fez a chamada nominal dos representantes da Câmara dos 
Deputados. Procedida a votação nominal, registrou-se: Votos SIM: 15; Votos NÃO: 07; total de votantes: 22. Não tendo 
sido alcançada a maioria absoluta, conforme determina o dispositivo legal supracitado, o Presidente anunciou que o 
requerimento de quebra de interstício não foi aprovado na Câmara dos Deputados. 
  

PAUTA 
  

1 – Conforme o disposto no parágrafo único do art. 110 da Resolução n°1/2006, do Congresso Nacional, o 
Presidente anunciou a apreciação do Relatório apresentado à Medida Provisória nº 654/2014-CN, que “Abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos  órgãos do Poder Executivo, no valor de R$ 1.304.652.399,00 (um bilhão, trezentos 
e quatro milhões, seiscentos e cinquenta e dois mil, trezentos e noventa e nove reais), para os fins que especifica.”   

Relator: Deputado Devanir Ribeiro. 
Foi apresentada 1 (uma) emenda. 
Voto: pela aprovação da Medida Provisória, na forma proposta pelo Poder Executivo, com indicação pela 

inadmissibilidade da emenda apresentada. 
  

Resultado: apreciação adiada em virtude da inexistência de acordo. 
  

2 – Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 4/2014-CN, que “Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da 
União, em favor da Justiça Eleitoral e dos Ministérios de Minas e Energia e dos Transportes, crédito especial no valor 
de R$ 50.959.686,00 (Cinquenta milhões, novecentos e cinquenta e nove mil, seiscentos e oitenta e seis Reais), para 
os fins que especifica”. 

Relator: Deputado Cláudio Puty. 
Foi apresentada 01 emenda. 
Voto: pela aprovação do Projeto de Lei, na forma proposta pelo Poder Executivo, com indicação pela 

inadmissibilidade da emenda n° 01. 
  
Resultado:  por falta de  acordo nas duas Casas do Congresso Nacional, a matéria deixa de ser apreciada na CMO. 
  
3 – Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 6/2014-CN, "Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor da Secretaria 
de Portos da Presidência da República, crédito suplementar no valor de R$ 333.250.000,00 (trezentos e trinta e três 
milhões e duzentos e cinquenta mil reais) para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente". 

Relator: Deputado Beto Faro. 
Não foram apresentadas emendas. 
Voto: pela aprovação do Projeto de Lei, na forma proposta pelo Poder Executivo. 

  
Resultado:  por falta de  acordo nas duas Casas do Congresso Nacional, a matéria deixa de ser apreciada na CMO. 
  
4 – Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 8/2014-CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor das 
Justiças Federal, Eleitoral e do Trabalho e do Ministério Público da União, crédito especial no valor de R$ 
18.557.902,00 (Dezoito milhões, quinhentos e cinquenta e sete mil, novecentos e dois Reais) para os fins que 
especifica". 

Relator: Deputado Assis Carvalho. 
Não foram apresentadas emendas. 



Voto: pela aprovação do Projeto de Lei, na forma proposta pelo Poder Executivo. 
  
Resultado:  por falta de  acordo nas duas Casas do Congresso Nacional, a matéria deixa de ser apreciada na CMO. 
  
5 – Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 10/2014-CN, que “Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
da União, em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, crédito especial no valor de R$ 15.898.000,00 (Quinze 
milhões, oitocentos e noventa e oito mil reais), para os fins que especifica". 

Relator: Deputado Jaime Martins. 
Foi apresentada 01 emenda. 
Voto: pela aprovação do Projeto de Lei, nos termos do Substitutivo apresentado, com os ajustes técnicos 

implementados pelas Emendas de Relator de nºs 001 a 004; e com indicação pela inadmissibilidade da emenda n°001, 
de autoria do Deputado André Zacharow. 

 
Resultado:  por falta de  acordo nas duas Casas do Congresso Nacional, a matéria deixa de ser apreciada na CMO. 

  
6 – Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 11/2014-CN, que “Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social da União, em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, crédito suplementar no valor de R$ 
20.564.500,00 (Vinte milhões, quinhentos e sessenta e quatro mil e quinhentos Reais), para reforço de 
dotações constantes da Lei Orçamentária vigente". 
Relator: Deputado Jaime Martins.    
Foram apresentadas 02 emendas. 
Voto: pela aprovação do Projeto de Lei, nos termos do Substitutivo apresentado, com o ajuste técnico 
implementado por meio das  Emendas de Relator de nºs 001 e 002; e pela rejeição das emendas de nºs 001 e 
002, de autoria do Deputado Wellington Roberto. 
  

Resultado:  por falta de  acordo nas duas Casas do Congresso Nacional, a matéria deixa de ser apreciada na CMO. 
  

7 - Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 12/2014-CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do 
Ministério dos Transportes, crédito especial no valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), para os fins que 
especifica”. 

Relator: Senadora Gleisi Hoffmann. 
Foi apresentada 01 emenda. 
Voto: pela aprovação do Projeto de Lei, na forma proposta pelo Poder Executivo, e com indicação pela rejeição 

da emenda apresentada. 
  
Resultado:  por falta de  acordo nas duas Casas do Congresso Nacional, a matéria deixa de ser apreciada na CMO. 
  
8 - Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 14/2014-CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, crédito suplementar no valor de  R$ 20.000.000,00 (vinte milhões 
de reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária Vigente”. 

Relatora: Senadora Ana Amélia. 
Foram apresentadas 02 emendas. 
Voto: pela aprovação do Projeto de Lei, na forma proposta pelo Poder Executivo, e pela rejeição das 02 

emendas apresentadas. 
  
Resultado:  por falta de  acordo nas duas Casas do Congresso Nacional, a matéria deixa de ser apreciada na CMO. 
  
 9 – Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 17/2014-CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor das 
Justiças Federal, Eleitoral e do Trabalho, crédito especial no valor de R$ 14.641.923,00 (catorze milhões, seiscentos e 
quarenta e um mil, novecentos e vinte e três reais), para os fins que especifica”. 

Relator: Deputado Reginaldo Lopes. 
Foi apresentada 1 (uma) emenda. 
Voto: pela aprovação do Projeto de Lei, na forma proposta pelo Poder Executivo, com indicação pela 

inadmissibilidade da emenda apresentada. 
  
Resultado:  por falta de  acordo nas duas Casas do Congresso Nacional, a matéria deixa de ser apreciada na CMO. 
  



10 – Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 20/2014-CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor 
do  Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, crédito suplementar no valor de R$ 13.847.043,00 (treze milhões, 
oitocentos e quarenta e sete mil e quarenta e três reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária 
vigente”. 

Relatora: Senadora Angela Portela. 
Não foram apresentadas emendas. 
Voto: pela aprovação do Projeto de Lei, na forma proposta pelo Poder Executivo. 
  

Resultado:  por falta de  acordo nas duas Casas do Congresso Nacional, a matéria deixa de ser apreciada na CMO. 
  
11 – Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 21/2014-CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor de 
Operações Oficiais de Crédito, crédito suplementar no valor de R$ 53.608.595,00 (cinquenta e três milhões, seiscentos 
e oito mil, quinhentos e noventa e cinco reais), para reforço de dotação constante da Lei Orçamentária vigente”. 

Relatora: Senadora Gleisi Hoffmann. 
Não foram apresentadas emendas. 
Voto: pela aprovação do Projeto de Lei, na forma proposta pelo Poder Executivo. 
  

Resultado:  por falta de  acordo nas duas Casas do Congresso Nacional, a matéria deixa de ser apreciada na CMO. 
  

12 - Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 25/2014-CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos 
Ministérios da Justiça e da Defesa, crédito especial no valor de R$ 10.350.000,00 (dez milhões e trezentos e cinquenta 
mil reais), para os fins que especifica”. 

Relator: Deputado Rodrigo de Castro. 
Foi apresentada 1 (uma) emenda. 
Voto: pela aprovação do Projeto de Lei, na forma proposta pelo Poder Executivo, e pela rejeição da emenda 

apresentada. 
  

Resultado:  por falta de  acordo nas duas Casas do Congresso Nacional, a matéria deixa de ser apreciada na CMO. 
  

13 – Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 28/2014-CN, que “Abre ao Orçamento de Investimento para 2014, 
crédito suplementar no valor de R$ 17.324.265.368,00 (dezessete bilhões, trezentos e vinte e quatro milhões, duzentos 
e sessenta e cinco mil e trezentos e sessenta e oito reais), em favor de diversas  empresas estatais, e reduz o 
Orçamento de Investimento de diversas empresas no valor de R$ 13.316.680.057,00 (treze bilhões, trezentos e 
dezesseis milhões, seiscentos e oitenta mil e cinquenta e sete reais), para os fins que especifica”. 

Relatora: Senadora Angela Portela. 
Foram apresentadas 2 (duas) emendas. 
Voto: pela aprovação do Projeto de Lei, na forma proposta pelo Poder Executivo, com indicação pela 

inadmissibilidade da emenda de n° 01, e pela rejeição da emenda nº 02. 
  

Resultado:  por falta de  acordo nas duas Casas do Congresso Nacional, a matéria deixa de ser apreciada na CMO. 
  
14 – Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 35/2014-CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos 
Ministérios de Minas e Energia e dos Transportes, crédito suplementar no valor de R$ 31.134.107,00 (trinta e um 
milhões, cento e trinta e quatro mil, cento e sete reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária 
vigente”. 

Relator: Deputado Alexandre Santos. 
Foram apresentadas 2 (duas) emendas. 
Voto: pela aprovação do Projeto de Lei, na forma proposta pelo Poder Executivo, e pela rejeição das 2 

emendas apresentadas. 
  
Resultado:  por falta de  acordo nas duas Casas do Congresso Nacional, a matéria deixa de ser apreciada na CMO. 
  
15 - Relatório apresentado ao Aviso nº 30/2010–CN - que “Encaminha ao Congresso Nacional cópia do Acórdão nº 
2590/2010 - TCU - Plenário, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, relativo ao acompanhamento 
dos Relatórios de Gestão Fiscal (RGF) referentes ao 1º quadrimestre de 2010, publicados pelos seguintes órgãos: 
Câmara dos Deputados, Presidência da República, Ministério Público da União, Senado Federal, Conselho Nacional de 
Justiça, Superior Tribunal de Justiça, Supremo Tribunal Federal, Tribunal de Contas da União, Justiça Federal, Justiça 



do Distrito Federal e Territórios, Órgãos da Justiça Eleitoral, da Justiça Militar e da Justiça do Trabalho (TC 
015.493/2010-5)”. (Apensados: MCN 64/2010; MCN 65/2010; OFN 22/2010; OFN 23/2010; OFN 24/2010; OFN 
25/2010; OFN 26/2010; OFN 27/2010; OFN 28/2010; OFN 29/2010 e OFN 31/2010). 

Relator: Deputado Cláudio Puty. 
Voto: pelo arquivamento das matérias. 

  
Resultado: apreciação adiada em virtude da inexistência de acordo. 
  
16 - Relatório apresentado ao Aviso nº 17/2011-CN – que ”Encaminha, nos termos do § 3º do art. 122 da Lei nº 12.017, 
de 12 de agosto de 2009 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2010), cópia do Acórdão nº 283, de 2011 - TCU - 
Plenário, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, referente aos Relatórios de Gestão Fiscal - RGF 
apresentados pelos Poderes e órgãos da esfera federal correspondentes ao 2º quadrimestre de 2010 (TC 
028.002/2010-5)”. (Apensados: MCN 163/2010; MCN 164/2010; OFN 37/2010; OFN 38/2010; OFN 39/2010; OFN 
40/2010; OFN 41/2010; OFN 42/2010; OFN 43/2010; OFN 44/2010 e  OFN 45/2010). 

Relator: Deputado Cláudio Puty. 
Voto: pelo arquivamento das matérias 

  
Resultado: apreciação adiada em virtude da inexistência de acordo. 
  
17 - Relatório apresentado ao Aviso nº 10/2011-CN – que ”Encaminha cópia do Acórdão nº 1142, de 2011 - TCU - 
Plenário, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, relativo aos Relatórios de Gestão Fiscal - RGF 
referentes ao 3º Quadrimestre de 2010, publicados por órgãos e entidades dos Poderes da União (TC 002.764/2011-
3)”.( Apensados: MCN 9/2011; MCN 10/2011; OFN 3/2011; OFN 4/2011; OFN 5/2011; OFN 6/2011; OFN 7/2011; OFN 
8/2011; OFN 9/2011; OFN 10/2011  e  OFN 13/2011). 

Relator: Deputado Cláudio Puty. 
Voto: pelo arquivamento das matérias. 
  

Resultado: apreciação adiada em virtude da inexistência de acordo. 
  

18 - Relatório apresentado ao Aviso nº 19/2011-CN – que ”Encaminha cópia do Acórdão nº 2097, de 2011 - TCU - 
Plenário, referente aos Relatórios de Gestão Fiscal, relativos ao 1º quadrimestre de 2011, dos Poderes e órgãos 
federais, nos termos dos arts. 54 e 55 da Lei Complementar nº 101, de 2000  - Lei de Responsabilidade Fiscal - TC 
015.497/2011-9”.(Apensados: MCN 37/2011; MCN 38/2011; OFN 26/2011; OFN 27/2011; OFN 28/2011; OFN 29/2011; 
OFN 30/2011; OFN 31/2011; OFN 32/2011; OFN 33/2011  e  OFN 34/2011). 

Relator: Deputado Cláudio Puty. 
Voto: pelo arquivamento das matérias. 

  
Resultado: apreciação adiada em virtude da inexistência de acordo. 

  
19 - Relatório apresentado ao Aviso nº 11/2012-CN  - que ”Encaminha cópia do Acórdão nº 583/2012 - TCU - Plenário, 
acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, referente ao 2º quadrimestre de 2011, das ações previstas 
nos dispositivos da Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF) que tratam dos Relatórios de 
Gestão Fiscal (RGF) elaborados pelos poderes federais a que se refere o art. 54 da mencionada norma (TC 
032.431/2011-2)”. ( Apensados: MCN 99/2011; MCN 100/2011; OFN 40/2011; OFN 41/2011; OFN 42/2011; OFN 
43/2011; OFN 44/2011; OFN 45/2011; OFN 46/2011; OFN 47/2011;  OFN 48/2011  e OFN 49/2011). 

Relator: Deputado Cláudio Puty. 
Voto: pelo arquivamento das matérias. 
  

Resultado: apreciação adiada em virtude da inexistência de acordo. 
  

20 - Relatório apresentado ao Aviso nº 12/2012-CN - que ”Encaminha cópia do Acórdão nº 726/2012 - TCU - Plenário, 
acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, referente ao 3º quadrimestre de 2011, das ações previstas 
nos dispositivos da Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF) que tratam dos Relatórios de 
Gestão Fiscal (RGF) elaborados pelos poderes federais a que se refere o art. 54 da mencionada norma (TC 
001.801/2012-0)”. (Apensados: MCN 10/2012; MCN 11/2012; OFN 4/2012; OFN 5/2012; OFN 6/2012; OFN 7/2012; 
OFN 8/2012; OFN 9/2012; OFN 10/2012;  OFN 11/2012; OFN 12/2012 e OFN 15/2012). 

 Relator: Deputado Cláudio Puty. 



 Voto: pelo arquivamento das matérias. 
  
Resultado: apreciação adiada em virtude da inexistência de acordo. 

  
21 - Relatório apresentado ao Aviso nº 2/2013-CN - que ”Encaminha cópia do Acórdão nº 3376/2012 - TCU - Plenário, 
acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, referente à publicação dos Relatórios de Gestão Fiscal pelos 
Poderes e órgãos relacionados no art. 20 da Lei Complementar nº 101/2000, correspondentes ao 1º quadrimestre de 
2012 (TC 015.303/2012-8). )”. (Apensados: MCN 57/2012; MCN 58/2012; OFN 33/2012; OFN 34/2012; OFN 35/2012; 
OFN 36/2012; OFN 37/2012; OFN 38/2012; OFN 39/2012; OFN 40/2012 e  OFN 41/2012). 

Relator: Deputado Cláudio Puty. 
         Voto: pelo arquivamento das matérias. 
  
Resultado: apreciação adiada em virtude da inexistência de acordo. 
  
22 - Relatório apresentado ao Aviso nº 3/2013-CN - que ”Encaminha cópia do Acórdão nº 3403/2012 - TCU - Plenário, 
acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, referente à publicação dos Relatórios de Gestão Fiscal pelos 
Poderes e órgãos relacionados no art. 20 da Lei Complementar nº 101/2000, correspondentes ao 2º quadrimestre de 
2012 (TC 039.151/2012-3). (Apensados: MCN 103/2012; MCN 104/2012; OFN 45/2012; OFN 46/2012; OFN 47/2012; 
OFN 48/2012; OFN 49/2012; OFN 50/2012; OFN 51/2012 e OFN 53/2012). 

Relator: Deputado Cláudio Puty. 
Voto: pelo arquivamento das matérias. 

  
Resultado: apreciação adiada em virtude da inexistência de acordo. 
  
23 - Relatório apresentado ao Aviso nº 7/2014-CN - que encaminha "relatório de acompanhamento pelo Tribunal de 
Contas da União da Gestão Fiscal dos Poderes e Órgãos da União, do terceiro quadrimestre de 2012". (Apensados: 
MCN 11/2013; MCN 12/2013; OFN 1/2013, OFN 2/2013; OFN 3/2013; OFN 4/2013; OFN 5/2013; OFN 6/2013; OFN 
7/2013; OFN 8/2013 e OFN 10/2013).           

Relator: Deputado Cláudio Puty. 
Voto: pelo arquivamento das matérias 

  
Resultado: apreciação adiada em virtude da inexistência de acordo. 
  
24 - Relatório apresentado ao Aviso nº 6/2014-CN, que encaminha "Relatório de Acompanhamento pelo Tribunal de 
Contas da União da Gestão Fiscal dos Poderes e Órgãos da União, exercício 2013". 1º e 2º quadrimestre de 
2013. (Apensados: MCN 41/2013; MCN 89/2013; OFN 18/2013; OFN 19/2013; OFN 20/2013; OFN 21/2013; OFN 
22/2013;  
OFN 24/2013; OFN 25/2013; OFN 31/2013; OFN 33/2013; OFN 35/2013, OFN 36/2013; OFN 37/2013 e OFN 39/2013). 

Relator: Deputado Cláudio Puty. 
Voto: pelo arquivamento das matérias. 

  
Resultado: apreciação adiada em virtude da inexistência de acordo. 
  
25 - Relatório apresentado ao Aviso nº 13/2014-CN, que encaminha  "Relatório de acompanhamento pelo Tribunal de 
Contas da União da Gestão Fiscal dos Poderes e Órgãos da União, do terceiro quadrimestre de 2013". (Apensados: 
MCN 1/2014; MCN 2/2014; OFN 1/2014; OFN 2/2014; OFN 3/2014; OFN 4/2014; OFN 5/2014; OFN 6/2014; OFN 
7/2014 e OFN 8/2014). 
         Relator: Deputado Cláudio Puty. 

Voto: pelo arquivamento das matérias. 
  
Resultado: apreciação adiada em virtude da inexistência de acordo. 
 
26 – Relatório apresentado ao Ofício nº 36/2010-CN,  que "Encaminha o Relatório de Resultados e Impactos - Exercício 
de 2009, sobre as atividades desenvolvidas pelo Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste - FNE". 
(Apensados: OFS 6/2010 e OFS 21/2010). 

Relatora: Senadora Angela Portela 
Voto: pelo arquivamento das matérias. 



  
Resultado: apreciação adiada em virtude da inexistência de acordo. 

  
27 a 35 – Relatório apresentado ao Aviso nº 13/2011-CN, que "Encaminha, nos termos do art. 121 da Lei nº 12.309, de 
9 de agosto 2010, combinado com o art. 5º, inciso I, da Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, o Relatório de Gestão 
Fiscal do Tribunal de Contas da União, referente ao 1º quadrimestre do exercício de 2011"; Aviso nº 09/2014-CN,  que 
"Encaminha, na forma prevista na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Relatório de Gestão Fiscal, 
referente ao 2º quadrimestre de 2011"; Aviso nº 01/2012-CN,  que "Encaminha, em cumprimento ao art. 121 da Lei nº 
12.309, de 9 de agosto de 2010, combinado com art. 5, inciso I, da Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, o Relatório 
de Gestão Fiscal referente ao 3º quadrimestre de 2011"; Aviso nº 10/2012-CN,  que "Encaminha ao Congresso 
Nacional, em atendimento ao art. 118 da Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 2011, c/c o art. 5º, inciso I, da Lei nº 10.028, 
de 19 de outubro de 2000, o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal de Contas da União, referente ao 1º quadrimestre 
do exercício de 2012"; Aviso nº 28/2012-CN,  que "Encaminha, em atendimento ao art. 118 da Lei nº 12.465, de 12 de 
agosto de 2011, combinado com art. 5º, inciso I, da Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, o Relatório de Gestão 
Fiscal do Tribunal de Contas de União referente 2º quadrimestre do exercício de 2012"; Aviso nº 04/2013-CN,  que 
"Encaminha, em atendimento ao art. 118 da Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 2011, c/c o art. 5º, inciso I, da Lei nº 
10.028, de 19 de outubro de 2000, o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal de Contas da União, referente ao 3º 
quadrimestre do exercício de 2012"; Aviso nº 14/2013-CN, que "Encaminha em atendimento ao art. 59 da Lei 
Complementar, de 4 de maio de 2000, combinado com o art. 5° inciso I, da Lei n° 10.028, de 19 de outubro de 2000, o 
Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal de Contas da União, referente ao 1° quadrimestre do exercício de 2013"; Aviso 
nº 19/2013-CN,  que "Encaminha, em atendimento ao art. 59 da Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, 
combinado com o art. 5° inciso I, da Lei n° 10.028, de 19 de outubro de 2000, o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal 
de Contas da União referente ao 2° quadrimestre do exercício de 2013"; Aviso nº 03/2014-CN,  que "Encaminha, em 
atendimento ao art. 59 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, c/c o art. 5º, inciso I, da Lei nº 10.028, de 19 
de outubro de 2000, o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal de Contas da União referente ao 3º quadrimestre do 
exercício de 2013". 

Relator: Deputado Cláudio Puty.  
Voto: pelo arquivamento das matérias. 

  
Resultado: apreciação adiada em virtude da inexistência de acordo. 
  
36 – Requerimento nº 6/2014-CMO, que “Solicita seja convocada a Sra. Miriam Belchior, Ministra do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, no âmbito desta Comissão, para prestar esclarecimentos acerca da edição do Decreto 
Presidencial s/n, de 7 de outubro de 2013, que autoriza a contração direta da GEAP – Autogestão em Saúde, sem a 
necessária realização de licitação”. 

Autor: Deputado Nilson Leitão. 
  

  Resultado: apreciação adiada em virtude da inexistência de acordo. 
                                            
37 – Requerimento nº 8/2014-CMO, que “Solicita ao Poder Executivo informações sobre os procedimentos que serão 
tomados para a retificação dos quadros de receitas mencionados no Projeto de Lei nº 3, de 2014-CN – Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, para incluir as receitas das entidades integrantes do Sistema “S”. 

Autor: Senador Ataídes Oliveira. 
  
Resultado: apreciação adiada em virtude da inexistência de acordo. 

  
38 - Requerimento nº 9/2014 – CMO, que "Requer, nos termos regimentais, a realização de audiência pública no 
âmbito desta Comissão, para a colheita de elementos que venham a subsidiar a discussão e o aperfeiçoamento do 
Projeto de Lei n° 3/2014-CN - LDO e do Projeto de Lei nº 13/2014-CN - LOA 2015”. Convidando: Sr. Paulo Ricardo de 
Souza Cardoso, Subsecretário de Tributação e Contencioso da Receita Federal; Sr. Valdir Agapito Teixeira, Secretário 
Federal de Controle Interno da Controladoria-Geral da União; Sr. Fábio Barros, Secretário da SECEX Previdência do 
Tribunal de Contas da União; Sra. Eva Maria Cella Dal Chiavon, Secretária Executiva do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão. 

Autor: Senador Ataídes Oliveira. 
  
Resultado: apreciação adiada em virtude da inexistência de acordo. 
  



  

ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS 
  
O Presidente encerrou os trabalhos. 
  
Antes, convocou a realização de reunião ordinária para o dia 25 de novembro, terça-feira, às 14h30min, no 

plenário 2 da Câmara dos Deputados.   
                                        

Brasília, 19 de novembro de 2014. 
 
 

MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 
Secretária Executiva 



 
 
 
 
 
 

 6ª Reunião Extraordinária 
convocada para 24/11/2014, às 20 horas. 

(Iniciada às 20h27min e encerrada à 0h12min de 25/11/2014) 
  
  

ABERTURA 
  

Os trabalhos foram abertos pelo Presidente, Deputado Devanir Ribeiro (PT/SP), que informou 
haver quórum regimental para deliberação nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 

  
EXPEDIENTE 

  
         Conforme decidido na 4ª Reunião Extraordinária, realizada em 17 de abril de 2008, ficou dispensada leitura dos 
expedientes. O Presidente determinou ao Departamento de Taquigrafia a inclusão dos expedientes nas notas 
taquigráficas da reunião. Informou que a lista com os expedientes seria encaminhada, pelo correio eletrônico, aos 
membros e Lideranças Partidárias. 

I) CORRESPONDÊNCIA INTERNA RECEBIDA: 
  

1) Ofício nº 174/14/LIDPV, de 24 de novembro de 2014, do Deputado Sarney Filho, Líder do PV, indicando o Deputado 
Penna (PV/SP) para integrar o Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias na CMO. 

  
II) CORRESPONDÊNCIA EXTERNA RECEBIDA 

  
1) Ofício nº 306/2014-MP, de 21 de novembro de 2014, da Ministra de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
encaminhando atualização do inciso XXI da Relação das Informações Complementares ao Projeto de Lei Orçamentária 
de 2015. 

AVISOS 

O Presidente comunicou a realização das seguintes reuniões no plenário 2 da Câmara dos Deputados: 

- Dia 9/12, terça-feira, às 10h: Reunião Conjunta de Audiência Pública, com o Presidente do Banco Central do 
Brasil, Sr. Alexandre Antonio Tombini; 

  
- Dia 11/12, quinta-feira, às 10h: Reunião de Audiência Pública, com o Secretário do Tesouro Nacional, Sr. 

Arno Hugo Augustin Filho. 
  
Às 20h29min, o Presidente iniciou a apreciação da Ata 5ª Reunião Extraordinária, realizada nos dias 18 e 

19/11/2014. O Deputado Nilson Leitão (PSDB/MT), Vice-Líder do PSDB, solicitou a leitura e discussão da Ata. O 
Deputado Paulo Pimenta (PT/RS) fez a leitura da Ata, e logo após foram discutidas pelos Senadores Humberto Costa 
(PT/PE), Gleisi Hoffmann (PT/PR), Ataídes Oliveira (PROS/TO) e Valdir Raupp (PMDB/RO), e os Deputados Claudio 
Puty (PT/PA), Izalci (PSDB/DF), Silvio Costa (PSC/PE), Nilson Leitão (PSDB/MT), Pauderney Avelino (DEM/AM), 
Ronaldo Caiado, Vice-Líder do DEM e Felipe Maia (DEM/RN). Em votação, na representação da Câmara dos 
Deputados a Ata foi aprovada com sugestão de retificações, com votos contrários dos Deputados Nilson Leitão 
(PSDB/MT) e Professora Dorinha Seabra Rezende (DEM/TO). Em votação na representação Senado Federal, 
foi aprovada com voto contrário do Senador Ataídes Oliveira (PRO/TO). 
            

 
ORDEM DO DIA 

 
 

PAUTA 

Reunião realizada em 24 de novembro de 2014  



01 – Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 36/2014-CN, que “Altera a Lei nº 12.919, de 24 de dezembro de 2013, 
que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2014”. 

Relator: Senador Romero Jucá. 
Foram apresentadas 80 emendas. 
Voto: pela aprovação do Projeto de Lei, na forma do Substitutivo apresentado, e pela rejeição das emendas de 

nºs 01 a 80. 
 Resultado: o Relatório foi apresentado. A discussão foi iniciada e aberto o prazo para apresentação de 

destaques. Discutiram a matéria os Senadores Humberto Costa (PT/PE), Gleisi Hoffmann (PT/PR), Valdir Raupp 
(PMDB/RO) e Vicentinho Alves (SD/TO), e os Deputados Betinho Rosado (PP/RN), Professora Dorinha Seabra 
Rezende (DEM/TO), Mendonça Filho (DEM/PE), Líder do DEM, Pauderney Avelino 
(DEM/AM), Izalci (PSDB/DF), Claudio Puty (PT/PA) e Ronaldo Zulke (PT/RS). 

  
Às 21h49min, o Deputado Claudio Puty (PT/PA), Vice-Líder do Governo no Congresso Nacional, apresentou 

requerimento, nos termos do § 1º do art. 39 do Regimento Comum do Congresso Nacional, solicitando o encerramento 
da discussão do Projeto de Lei nº 36/2014-CN. Discutiram o requerimento os Deputados Ronaldo Caiado, Vice-Líder 
do DEM, Felipe Maia (DEM/RN) e Nilson Leitão (PSDB/MT). Em votação, o Requerimento foi aprovado por 
unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. A discussão foi encerrada assim 
como o prazo para apresentação de destaques. Foram apresentados 39 destaques. 

  
Às 22h15min, o Deputado Izalci (PSDB/DF), com o apoiamento dos Deputados Felipe Maia, Professora 

Dorinha Seabra Rezende, Nilson Leitão, Sandra Rosado e Penna, em conformidade com o disposto no art. 148 da 
Resolução nº 1/2006-CN, apresentou Contestação Orçamentária, baseando-se nos arts. 1º, § 1º; 4º, § 2º; 9º e 59 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar nº 101, de 2000, e no art. 5º da Lei nº 10.028, de 2000. O 
Deputado alegou que o Projeto enviado pelo Poder Executivo e o Substitutivo do relator descumprem as exigências 
da Lei de Responsabilidade Fiscalao pretenderem alterar o art. 3º da LDO 2014, Lei nº 12.919, de 2013, e deixam em 
aberto o valor mínimo exato de superávit primário a ser cumprido pelo Governo. Propôs, como medida saneadora, que 
o Relator estabeleça em seu Substitutivo numericamente o redutor que será utilizado para alcançar a meta de resultado 
primário pelo Governo. Ante a publicação do relatório de Avaliação das Receitas e Despesas Primárias do 5º Bimestre 
de 2014, entende que o redutor deva ser limitado em R$ 106 bilhões. 

  
O Presidente nos termos do Art. 15, inciso VIII, da Resolução nº 1/2006-CN, decidiu pelo deferimento da 

Contestação. Discutiu a matéria o Senador Romero Jucá (PMDB/RR). Para encaminhar a votação, fizeram o uso da 
palavra os Deputados Izalci (PSDB/DF), Claudio Puty (PT/PA), Pauderney Avelino (DEM/AM) e Daniel Almeida 
(PCdoB/BA). Em votação, a Contestação foi rejeitada na representação da Câmara dos Deputados. Não foi apreciada 
na representação do Senado Federal, conforme dispõe o § 1º do art. 43 do Regimento Comum. 

  
O Deputado Nilson Leitão (PSDB/MT), Vice-Líder do PSDB, e o Deputado Ronaldo Caiado, Vice-Líder do 

DEM, em face da Contestação Orçamentária apresentada pelo Deputado Izalci(PSDB/DF),   apresentaram 
requerimento solicitando a manifestação da Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara dos 
Deputados sobre a Matéria. O Requerimento foiprejudicado em função da perda do objeto. 

  
Logo após, iniciou-se o encaminhamento para votação do Relatório. Fizeram uso da palavra o Senador 

Humberto Costa (PT/PE), e os Deputados Silvio Costa (PSC/PE), Ronaldo Caiado, Vice-Líder do DEM, 
e Izalci (PSDB/DF). O Deputado Mendonça Filho (DEM/PE), Líder do DEM, nos termos do art. 186, § 2º do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados, apresentou requerimento solicitando votação nominal do 
Relatório. Para encaminhar a votação do Requerimento, fizeram o uso da palavra os Deputados Mendonça Filho 
(DEM/PE), Claudio Puty (PT/PA), Nilson Leitão (PSDB/MT), Felipe Maia (DEM/RN) e Izalci (PSDB/DF); e a 
Senadora Gleisi Hoffmann (PT/PR). Em votação, o Requerimento foi rejeitado na representação da Câmara dos 
Deputados. Não foiapreciado na representação do Senado Federal, conforme dispõe o § 1º do art. 43 do Regimento 
Comum. 

Votação do Relatório 
  

O Presidente submeteu o Relatório ao Plenário que, em votação, foi aprovado na representação da Câmara 
dos Deputados, com voto contrário do Deputado Felipe Maia (DEM/RN), ressalvados os destaques. Proclamado o 
resultado da votação, o Deputado Nilson Leitão (PSDB/MT), Vice-Líder do PSDB, solicitou a verificação de votação, 
com o apoiamento do Deputado Mendonça Filho (DEM/PE), Líder do DEM, conforme estabelece o art. 136 da 
Resolução nº 1/2006-CN, tendo sido concedida pelo Presidente. O Deputado Paulo Pimenta (PT/RS) fez a chamada 



nominal dos representantes da Câmara dos Deputados. Votaram SIM: - pelo PT, Beto Faro, Luiz Alberto, Paulo 
Pimenta, Waldenor Pereira e Assis Carvalho; pelo PMDB: Eduardo Cunha, Geraldo Resende, Gastão Vieira, Sandro 
Mabel e Lúcio Vieira Lima; pelo PSD: Jaime Martins, Urzeni Rocha e Eliene Lima; pelo PP: Betinho Rosado, João Leão 
e Vilson Covatti; pelo PR: Luciano Castro e Milton Monti ; pelo PTB: Wilson Filho; pelo PDT: Félix Mendonça Júnior; 
pelo PCdoB: Daniel Almeida; pelo PSC: Silvio Costa; pelo PRB: Cleber Verde. Votaram NÃO: pelo PSDB, Nilson Leitão 
e Izalci; pelo PSB: Sandra Rosado; pelo DEM: Felipe Maia e Professora Dorinha Seabra Rezende; pelo Bloco PV/PPS, 
Deputado Penna. Encerrada a chamada nominal, o Presidente proclamou o resultado da votação, às 23h23min: total de 
votos SIM: 23, total de votos NÃO: 6; total de VOTANTES: 29. O Presidente confirmou a aprovação do Relatório na 
representação da Câmara dos Deputados, ressalvados os destaques. Em votação no Senado Federal, 
foi aprovado por unanimidade, ressalvados os destaques. 

  
Apreciação dos 39 destaques: 

  
Às 23h24min, o Deputado Mendonça Filho (DEM/PE), Líder do DEM, nos termos do art. 139, § 2º 

da Resolução nº 1/2006-CN, apresentou Requerimento solicitando votação em separado dos destaques. 
Logo após, o requerimento foi retirado pelo autor.  

  
Às 23h30min, o Senador José Pimentel (PT/CE), Líder do Governo no Congresso Nacional, nos 

termos do artigo 162, inciso XIV, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, subsidiando o Regimento 
Comum, ouvido o Plenário, apresentou Requerimento solicitando votação em globo dos requerimentos de 
destaque. Para discutir e encaminhar a votação do Requerimento, fizeram o uso da palavra os Senadores 
Romero Jucá (PMDB/RR) e Gleisi Hoffmann (PT/PR); e os Deputados Izalci (PSDB/DF), Ronaldo Caiado, 
Vice-Líder do DEM, Vilson Covatti (PP/RS), Claudio Puty (PT/PA), Mendonça Filho (DEM/PE), Líder do 
DEM, Nilson Leitão (PSDB/MT), Silvio Costa (PSC/PE), Felipe Maia (DEM/RN) e Professora Dorinha Seabra 
Rezende (DEM/TO). Em votação, o Requerimento foiaprovado por unanimidade nas representações da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 

  
O Requerimento apresentado pela Deputada Professora Dorinha Seabra Rezende (DEM/TO), nos 

termos do art. 139, § 2º da Resolução nº 1/2006-CN, solicitando votação em separado dos destaques de 
nºs 1 a 8 e 26, foi prejudicado, em virtude da aprovação do Requerimento do Senador José Pimentel 
(PT/CE). 

  
O Presidente iniciou a apreciação dos destaques. O Relator, Senador Romero Jucá (PMDB/RR), indicou o voto 

pela rejeição em bloco dos 39 destaques apresentados.  Para encaminhar a votação dos destaques, fizeram o uso da 
palavra os Deputados Izalci (PSDB/DF), Felipe Maia (DEM/RN), Professora Dorinha Seabra Rezende (DEM/TO), Nilson 
Leitão (PSDB/MT) e Ronaldo Caiado, Vice-Líder do DEM. Em votação em bloco, os destaques foram rejeitados na 
representação da Câmara dos Deputados. Não foram apreciados na representação do Senado Federal, conforme 
dispõe o§ 1º do art. 43 do Regimento Comum. 

  
ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS 

  
Concluída a apreciação da matéria, o Presidente encerrou os trabalhos à 0h12min do dia 25/11/2014. 
 
 

Brasília, 25 de novembro de 2014. 

 
 

MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 
Secretária Executiva 



 
 
 
 
 
 

Resultado da 3ª Reunião de Audiência Pública 

 convocada para 26/11/2014, às 10 horas 

(Iniciada às 10h20min e encerrada às 11h49min) 
  
  

Os trabalhos foram conduzidos pelo Deputado Devanir Ribeiro (PT/SP), Presidente da CMO e pelo 
Coordenador do COI, Senador Valdir Raupp (PMDB/RO). 

             
 Convidados: Senador Valdir Raupp (PMDB/RO), Coordenador do COI; Sr. Emmanuel Carlos Braz, como 

representante do Ministério do Esporte; Sr. Manoel Renato M. Filho, como representante do Ministério das Cidades; Sr. 
Luiz Guilherme de Melo, como representante do DNIT; Sr. Antonio Carlos Rosa de Oliveira, como representante do 
Fundo Nacional de Saúde; Srs. José Ulisses Rodrigues Vasconcelos, Rafael Jardim Cavalcante, Gustavo Ferreira 
Olkowski e Arsênio José Dantas, como representantes do Tribunal de Contas da União. 

  
  Tema: ouvir representantes do Dnit, Ministérios do Esporte e das Cidades, Fundo Nacional de Saúde; e 

ainda, representantes do Tribunal de Contas da União, para discutir os indícios de irregularidades graves com 
recomendação de paralisação (IGP) apontados pelo Tribunal de Contas da União por meio do Acórdão nº 2.981/2014 -
TCU-Plenário em obras e serviços de engenharia constantes do Projeto de Lei Orçamentária para 2015, por solicitação 
do Senador Valdir Raupp (PMDB/RO), Coordenador do Comitê de Avaliação das Informações sobre Obras e Serviços 
com Indícios de Irregularidades Graves – COI, desta Comissão, para atendimento ao disposto nos artigos 99 e 102 da 
Lei nº 12.919/2013 (LDO 2014). 

  
  

ENCERRAMENTO 

  
Realizada a reunião, o Presidente em exercício da CMO, Senador Valdir Raupp, agradeceu o 

comparecimento dos representantes do Tribunal de Contas da União, Ministérios do Esporte e das Cidades, DNIT e 
Fundo Nacional de Saúde, bem como dos Senhores Parlamentares. 
 

Brasília, 26 de novembro 2014. 

 

 
MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 

Secretária Executiva 
 
 

7ª Reunião Extraordinária 

convocada para 26/11/2014, às 15 horas 

(iniciada às 15h29min e suspensa às 15h40min) 
  
  

ABERTURA e SUSPENSÃO DOS TRABALHOS 
   
Os trabalhos foram abertos pelo Presidente, Deputado Devanir Ribeiro (PT/SP). 
  
  

Questão de Ordem 
  
Às 15h30min, o Deputado Felipe Maia (DEM/RN), levantou Questão de Ordem solicitando o encerramento da 

reunião, com fundamento no artigo 134, Parágrafo único, da Resolução nº 1/2006-CN, a seguir transcrito: 
  

Reunião realizada em 26 de novembro de 2014  



“Art. 134. Os trabalhos da CMO somente serão iniciados com a presença mínima de 1/6 (um 
sexto) de sua composição em cada Casa. 

 Parágrafo único. No curso da reunião, verificada a presença de Senadores ou 
Deputados em número inferior ao estabelecido no caput, o Presidente suspenderá ou encerrará a 
reunião, ex-officio, ou por provocação de qualquer parlamentar.” 

  
 O Presidente acatou o pedido, decidindo por suspender os trabalhos. 
  
Antes, convocou a continuação da reunião extraordinária, para o mesmo dia, 26 de novembro, quarta-

feira, no plenário 2 da Câmara dos Deputados, às 19 horas ou após o termino da Ordem do Dia das duas Casas do 
Congresso Nacional.  

 

Brasília, 26 de novembro de 2014. 

 

MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 
Secretária Executiva 

 



B.1.2 – Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas - CMMC 
 

 

01 a 30/11/2014 

Tipo de Reunião Quantidade 

Instalação 0 
Deliberativa  0 

Audiências Públicas 0 
Seminários Regionais 0 

Total 0 

 
 

03/02 a 30/11/2014 
Tipo de Reunião Quantidade 

Instalação 1 
Deliberativa  1 

Audiências Públicas 8 
Seminários Regionais 1 

Total 12 

 
 

Requerimentos Aprovados 

03 

 
 

B.1.3 – Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência - CCAI 
 

03/02 a 30/11/2014 
Tipo de Reunião Quantidade 

Instalação 1 
Reunião de Trabalho 3 
Audiências Públicas - 

Total 4 

 
 

Requerimentos Aprovados 
11 

 
 

B.1.4 – Comissão Permanente Mista de Combate à Violência Contra a Mulher - 
CMCVM 

*Colegiado aguardando instalação 

 
B.1.5 – Comissão Mista de Assuntos Relacionados à Comunidade dos Países de 

Língua Portuguesa – CMCPLP 
*Colegiado aguardando instalação 



     

B.2 – Comissões Mistas de Medida Provisória 
 

01 a 30/11/2014 

 
MEDIDAS 

PROVISÓRIAS 
 

EMENDAS 
RECEBIDAS 

(Art. 4º da Resolução 
nº 1 de 2002 – CN) 

REUNIÕES 
REALIZADAS 

PARECERES 
PROFERIDOS 

MPV 652/2014 85 02 01 

MPV 653/2014 55 03 - 

MPV 656/2014 386  - 

MPV 658/2014 59 02 - 

MPV 660/2014 - - - 

TOTAL 1047 07 01 

 
 

03/02/2014 a 30/11/2014  

 
MEDIDAS 

PROVISÓRIAS 
 

EMENDAS 
RECEBIDAS 

(Art. 4º da Resolução 
nº 1 de 2002 – CN) 

REUNIÕES 
REALIZADAS 

PARECERES 
PROFERIDOS 

MPV 627/2013 513 06 01 

MPV 628/2013 30 03 01 

MPV 629/2013 23 02 - 

MPV 630/2013 30 03 01 

MPV 631/2013 47 02 01 

MPV 632/2013 79 02 01 

MPV 633/2013 34 02 01 

MPV 634/2013 79 02 01 

MPV 635/2013 24 03 01 

MPV 636/2013 108 04 01 

MPV 638/2014 26 02 01 

MPV 639/2014 04 02 01 

MPV 640/2014 04 02 01 

MPV 641/2014 54 03 01 

MPV 643/2014 24 01 - 

MPV 644/2014 151 01 - 

MPV 645/2014 18 01 - 

MPV 646/2014 71 01 - 

MPV 647/2014 47 03 01 

MPV 648/2014 28 02 01 

MPV 649/2014 60 02 - 

MPV 650/2014 42 03 01 

MPV 651/2014 334 02 01 

MPV 652/2014 85 04 01 

MPV 653/2014 55 05 - 



     

MPV 656/2014 386 01 - 

MPV 657/2014 68 02 01 

MPV 658/2014 59 02 01 

MPV 660/2014 - - - 

TOTAL 2483 68 19 

 
AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS 

MPV 627/2013 02 

MPV 635/2013 01 

MPV 636/2013 02 

MPV 641/2014 01 

MPV 647/2014 01 

MPV 650/2014 01 

MPV 651/2014 02 

MPV 652/2014 01 

MPV 653/2014 02 

MPV 658/2014 01 

TOTAL 14 

 
 

B.3 – Comissões Mistas de Veto Presidencial 
 

01 a 30/11/2014 

 
VETOS EM ANÁLISE PELAS COMISSÕES MISTAS 

(após Resolução nº 1, 2013 – CN) 
 PRAZO NA COMISSÃO 

Veto Total nº 28/2014 23/11/2014 
Veto Total nº 29/2014 23/11/2014 
Veto Total nº 30/2014 08/12/2014 
Veto Total nº 31/2014 09/12/2014 

 



B.4 – Comissões Parlamentares Mistas de Inquérito 
 

Resenha 
01 a 30/11/2014 

 
Reuniões realizadas por CPMI’s em outubro de 2014 

PETROBRAS RQN 02/2014 6 
METRÔ RQN 04/2014 - 

 
Resenha Consolidada  

03/02 a 30/11/2014 
 

 

COMISSÕES PARLAMENTARES MISTAS DE INQUÉRITO - CPMI 

Nome  Ano Reuniões  
Req. 

Apresentados 
Req. 

Apreciados 
Doc. 

Recebidos 

Proposições  

PEC REQ PRN PL Obs 

PETROBRAS 
RQN 02/2014 

2014 21 910 453 362      

METRÔ  
RQN 04/2014 

2014 1 96 0 0      

 

 
AUDIÊNCIAS PÚBLICAS E OITIVAS 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS E OITIVAS REALIZADAS POR COMISSÕES MISTAS PARLAMENTARES DE 
INQUÉRITO 

CPMI – Petrobras (CPMIPETRO) 14 

TOTAL 14 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

B.5 – Comissões Mistas Temporárias 
 

Resenha 
01 a 30/11/2014 

 
Reuniões realizadas por CPMI’s em outubro de 2014 

REFORMA DO REGIMENTO COMUM  
ATN 01/13 - 

CONSOLIDAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 
FEDERAL E REGULAMENTAÇÃO DA 

CONSTITUIÇÃO ATN 02/13 
1 

 
 

Resenha Consolidada 
03/02 a 30/11/2014 

 
 
 

COMISSÕES TEMPORÁRIAS MISTAS 

Nome  Ano Reuniões  
Req. 

Apresentados 
Req. 

Apreciados 
Doc. 

Recebidos 

Proposições  

PEC REQ PRN PL Obs 

REFORMA  DO 
REGIMENTO 

COMUM  
ATN 01/13 

2013 4 0 0       

2014 0 0 0       

Total 4 0 0       

CONSOLIDAÇÃO DA 
LEGISLAÇÃO 
FEDERAL E 

REGULAMENTAÇÃO 
DA CONSTITUIÇÃO 

ATN 02/13  

2013 14 0 0     6  

2014 03 0 0     1  

Total 17 0 0     7  

DEFENSORIA 
PÚBLICA DO DF 

PEC 07/08 
2014 0 0 0      Aguardando 

Instalação 

  

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS POR COMISSÕES TEMPORÁRIAS MISTAS 

CT – Consolidação da legislação federal e regulamentação da 
Constituição (CMCLF) 1 

TOTAL 1 

 



C - SECRETARIA DE COMISSÕES

C.1 - Coordenação de Comissões Permanentes do
Senado Federal

Reuniões Realizadas e Proposições apreciadas

01 a 30/11/2014

Reuniões
Reuniões Realizadas pelas Comissões Permanentes e Subcomissões, por Tipo de

Reunião

Ordinária 16

Extraordinária 39

Conjunta 2

Total 57

Reuniões Realizadas pelas Comissões Permanentes (*), por Comissão

Comissões Ordinária Extraordinária
Participações
em Reuniões
Conjuntas (**)

Total (***)

Comissão de Assuntos
Econômicos - CAE 4 1 0 5

Comissão de Assuntos Sociais -
CAS 0 7 1 8

Comissão de Constituição, Justiça
e Cidadania - CCJ 4 3 0 7

Comissão de Educação, Cultura e
Esporte - CE 4 2 2 8

Comissão de Meio Ambiente,
Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle - CMA

0 4 0 4

Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa - CDH 0 5 1 6

Comissão de Relações Exteriores
e Defesa Nacional - CRE 4 1 0 5

Comissão de Serviços de
Infraestrutura - CI 0 2 0 2

Comissão de Desenvolvimento
Regional e Turismo - CDR 0 4 0 4

Comissão de Agricultura e
Reforma Agrária - CRA 0 6 0 6

Comissão de Ciência, Tecnologia,
Inovação, Comunicação e
Informática - CCT

0 4 1 5

Total 16 39

(*) Listadas somente as Comissões Permanentes que se reuniram no período.
(**) O número informa a participação individualizada das Comissões Permanentes em Reuniões Conjuntas.
(***) O número inclui a participação dessas Comissões Permanentes em Reuniões Conjuntas.



Reuniões Conjuntas

Número da Reunião
Conjunta Comissões e Subcomissões

18
Comissão de Assuntos Sociais - CAS
Comissão de Educação, Cultura e Esporte - CE
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH

19
Comissão de Educação, Cultura e Esporte - CE
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e
Informática - CCT

Total de Reuniões Conjuntas = 2

Audiências Públicas

Comissão
Permanente

Comissão de Assuntos Sociais - CAS 2

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania - CCJ 1

Comissão de Educação, Cultura e Esporte - CE 1

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH 2

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional - CRE 1

Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo - CDR 2

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária - CRA 4

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT 2

Audiências Públicas Realizadas por Comissões Permanentes e Subcomissões

Comissão de Assuntos Sociais - CAS 40ª

18ªComissão de Educação, Cultura e Esporte - CE 38ª
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa -

CDH 67ª

Comissão de Educação, Cultura e Esporte - CE 39ª
19ªComissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e

Informática - CCT 27ª

Audiências Públicas Realizadas em Reuniões Conjuntas

Total Geral 17

Comissões e Subcomissões Número da
Reunião

Número da Reunião
Conjunta

15Total 

Total       2



Pareceres Proferidos pelas Comissões Permanentes (*)

Comissão
Permanente /

Matéria
CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CCT Total

PEC 6 6

PLC 5 5 2 3 3 1 19

PLS 13 8 9 9 1 14 3 3 60

SCD 1 1 1 1 4

PRS 1 1 5 7

MSF 4 1 1 11 17

OFS 1 1 3 5

RQS 2 2

Emendas de
Plenário 1 2 3

AVS 3 3

AMA 1 1

ECD 1 1

Total 18 15 26 17 10 18 14 3 7 128

Sigla da Matéria Decisão Terminativa Decisão Não Terminativa

PEC - 6

PLC 4 15

PLS 26 34

SCD - 4

PRS - 7

MSF - 17

OFS - 5

RQS - 2

Emendas de
Plenário

- 3

AVS - 3

AMA - 1

ECD - 1

Total 30 98

Pareceres por Tipo de Matéria

(*) Listadas somente as Comissões Permanentes que deliberaram no período.



Requerimentos Apreciados (*) em Comissões
Permanentes e Subcomissões

CAE CAS CCJ CE CDH CRE CRA CCT Total
4 9 10 6 11 4 5 2 51

Requerimentos Apreciados em Comissões Permanentes

Projeto de Decreto Legislativo 2
Projeto de Resolução do Senado 1
Requerimento 8

Total 11

     Matérias de Autoria das Comissões para 
Apresentação em Plenário do Senado Federal

(*) Os requerimentos a serem encaminhados pela deliberação do Plenário do Senado Federal estão lançados no
quadro "Matérias de Autoria das Comissões para Apresentação em Plenário"

Emendas Apresentadas à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização - CMO

EMENDAS APRESENTADAS AO PL Nº 3/2014-CN (LDO/2015) 

TIPO/
COMISSÃO 

CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT TOTAL

METAS E 
PRIORIDADES 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 36 

TEXTO 20 7 7 3 9 12 4 1 7 3 - 73 

TOTAL 23 10 10 6 15 15 7 4 10 6 3 109 



Reuniões Realizadas e Proposições apreciadas
03/02 a 30/11/2014

Reuniões
Reuniões Realizadas pelas Comissões Permanentes e Subcomissões, por Tipo de

Reunião

Ordinária 79

Extraordinária 257

Reunião de Subcomissão 14

Conjunta 19

Total 369

Reuniões Realizadas pelas Comissões Permanentes (*), por Comissão

Comissões Ordinária Extraordinária
Participações
em Reuniões
Conjuntas (**)

Total (***)

Comissão de Assuntos Econômicos
- CAE 18 8 5 31

Comissão de Assuntos Sociais -
CAS 0 37 3 40

Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania - CCJ 23 23 3 49

Comissão de Educação, Cultura e
Esporte - CE 19 17 3 39

Comissão de Meio Ambiente,
Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle - CMA

0 19 7 26

Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa - CDH 0 62 5 67

Comissão de Relações Exteriores e
Defesa Nacional - CRE 19 4 5 28

Comissão de Serviços de
Infraestrutura - CI 0 27 3 30

Comissão de Desenvolvimento
Regional e Turismo - CDR 0 14 1 15

Comissão de Agricultura e Reforma
Agrária - CRA 0 23 3 26

Comissão de Ciência, Tecnologia,
Inovação, Comunicação e
Informática - CCT

0 22 5 27

Comissão Senado do Futuro - CSF 0 1 1 2
Total 79 257

(*) Listadas somente as Comissões Permanentes que se reuniram no período.
(**) O número informa a participação individualizada das Comissões Permanentes em Reuniões Conjuntas.
(***) O número inclui a participação dessas Comissões Permanentes em Reuniões Conjuntas.



Reuniões Realizadas pelas Subcomissões (*), por Comissão

Nome / Sigla da Subcomissão Reunião
Participação
em Reunião

Conjunta
Total

Subcomissão Permanente - Assuntos
Municipais - CAEAM (CAE) 2 - 2

Subcomissão Temporária de Resíduos
Sólidos - CMARS (CMA) 7 - 7

Subcomissão Permanente da Memória,
Verdade e Justiça - CDHMVJ (CDH) 2 - 2

Subcomissão Permanente de Infraestrutura
e Desenvolvimento Urbano - CISPID (CI) 3 - 3

Total 14

Reuniões Conjuntas

Número da
Reunião Conjunta Comissões e Subcomissões

1
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e
Controle - CMA
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo - CDR

2
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional - CRE

3
Comissão de Assuntos Econômicos - CAE
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional - CRE

4
Comissão de Assuntos Econômicos - CAE
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional - CRE
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária - CRA

5
Comissão de Assuntos Econômicos - CAE
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania - CCJ

6

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania - CCJ
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e
Controle - CMA
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática -
CCT

7
Comissão de Assuntos Econômicos - CAE
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e
Controle - CMA

8
Comissão de Assuntos Sociais - CAS
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH

9

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania - CCJ
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e
Controle - CMA
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática -
CCT

10
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional - CRE
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária - CRA

11

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e
Controle - CMA
Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática -
CCT

(*) Listadas somente as Subcomissões que se reuniram no período.



Número da
Reunião Conjunta Comissões e Subcomissões

12
Comissão de Educação, Cultura e Esporte - CE
Comissão Senado do Futuro - CSF

13

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e
Controle - CMA
Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática -
CCT

14
Comissão de Assuntos Sociais - CAS
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH

15
Comissão de Assuntos Econômicos - CAE
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH

16
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e
Controle - CMA
Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI

17
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional - CRE
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária - CRA

18
Comissão de Assuntos Sociais - CAS
Comissão de Educação, Cultura e Esporte - CE
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH

19
Comissão de Educação, Cultura e Esporte - CE
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática -
CCT

Total de Reuniões Conjuntas = 19



Audiências Públicas

Comissão
Permanente

Comissão de Assuntos Econômicos - CAE 6

Comissão de Assuntos Sociais - CAS 12

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania - CCJ 10

Comissão de Educação, Cultura e Esporte - CE 14

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA 3

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH 45

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional - CRE 11

Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI 9

Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo - CDR 6

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária - CRA 10

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT 7

Total 133

Subcomissão

Subcomissão Permanente - Assuntos Municipais - CAEAM 1
Subcomissão Temporária de Resíduos Sólidos - CMARS 6
Subcomissão Permanente da Memória, Verdade e Justiça - CDHMVJ 2
Subcomissão Permanente de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano - CISPID 2

Total 11

Total 144

Audiências Públicas Realizadas por Comissões Permanentes e Subcomissões

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional - CRE 16ª
10ª

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária - CRA 12ª
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e

Fiscalização e Controle - CMA 17ª

11ªComissão de Serviços de Infraestrutura - CI 19ª
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e

Informática - CCT 16ª

Comissão de Educação, Cultura e Esporte - CE 21ª
12ª

Comissão Senado do Futuro - CSF 2ª
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e

Fiscalização e Controle - CMA 18ª

13ªComissão de Serviços de Infraestrutura - CI 23ª
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e

Informática - CCT 18ª

Comissão de Assuntos Sociais - CAS 25ª
14ªComissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa -

CDH 35ª

Comissão de Assuntos Econômicos - CAE 20ª 15ª

Audiências Públicas Realizadas em Reuniões Conjuntas

Comissões e Subcomissões Número da
Reunião

Número da Reunião
Conjunta



Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa -
CDH 38ª 15ª

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle - CMA 19ª

16ª
Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI 24ª

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional - CRE 21ª
17ª

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária - CRA 17ª
Comissão de Assuntos Sociais - CAS 40ª

18ªComissão de Educação, Cultura e Esporte - CE 38ª
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa -

CDH 67ª

Comissão de Educação, Cultura e Esporte - CE 39ª
19ªComissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e

Informática - CCT 27ª

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle - CMA 4ª

1ª
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo - CDR 2ª
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa -

CDH 8ª
2ª

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional - CRE 5ª
Comissão de Assuntos Econômicos - CAE 8ª

3ª
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional - CRE 8ª

Comissão de Assuntos Econômicos - CAE 9ª
4ªComissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional - CRE 10ª

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária - CRA 8ª
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania - CCJ 16ª

6ª
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e

Fiscalização e Controle - CMA 11ª

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e
Informática - CCT 6ª

Comissão de Assuntos Econômicos - CAE 13ª
7ªComissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e

Fiscalização e Controle - CMA 12ª

Comissão de Assuntos Sociais - CAS 14ª
8ªComissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa -

CDH 23ª

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania - CCJ 18ª

9ª
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e

Fiscalização e Controle - CMA 13ª

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e
Informática - CCT 8ª

Total Geral 162

                       Total  18



Pareceres Proferidos pelas Comissões Permanentes (*)

Comissão
Permanente /

Matéria
CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT Total

PEC 25 25

PLC 1 11 44 27 7 10 4 3 2 1 4 114

PLS 25 43 36 36 19 22 8 10 6 13 10 228

SCD 2 2 3 1 1 1 10

PDS 3 2 1 6 173 185

PRS 1 4 7 1 1 4 18

MSF 20 6 7 4 20 9 66

OFS 1 4 3 3 4 18 33

RQS 15 15

Emendas de
Plenário 1 1 6 8

AVS 1 8 1 1 2 13

AMA 6 6

SUG 1 4 5

ECD 1 1 2

R.S 1 1

R.C 1 1

PFS 1 1

Total 52 64 134 75 49 38 58 26 12 17 206 731

(*) Listadas somente as Comissões Permanentes que deliberaram no período.



Sigla da
Matéria Decisão Terminativa Decisão Não Terminativa

PEC - 25

PLC 13 101

PLS 70 158

SCD - 10

PDS 173 12

PRS - 18

MSF - 66

OFS - 33

RQS - 15

Emendas de
Plenário

- 8

AVS - 13

AMA - 6

SUG - 5

ECD - 2

R.S - 1

R.C - 1

PFS - 1

Total 256 475

Pareceres por Tipo de Matéria



Requerimentos Apreciados (*) em Comissões Permanentes e
Subcomissões

CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT CSF Total
39 46 41 35 32 79 59 22 11 36 16 1 417

Subcomissão Permanente - Assuntos Municipais - CAEAM 2
Subcomissão Temporária de Resíduos Sólidos - CMARS 3
Subcomissão Permanente de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano - CISPID 12
Total 17

Requerimentos Apreciados em Comissões Permanentes

Requerimentos Apreciados em Subcomissões

Total de Requerimentos de Comissões Permanentes e Subcomissões 434

Comissão Permanente Subcomissão Total

Aprovado 413 17 430
Rejeitado 2 2

Retirado pelo autor 2 2

Total 417 17 434

Requerimentos de Comissões e Subcomissões

Matérias de Autoria das Comissões 
   para Apresentação em Plenário do Senado Federal

(*) Os requerimentos a serem encaminhados pela deliberação do Plenário do Senado Federal estão lançados no
quadro "Matérias de Autoria das Comissões para Apresentação em Plenário"

Projeto de Decreto Legislativo 4
Projeto de Lei do Senado   5
Projeto de Resolução do Senado 16
Requerimento 56

Total 81

0
0



01 a 30/11/2014

Audiências Públicas - Comissões Permanentes

Comissão de Assuntos Sociais - CAS

37ª Reunião, Extraordinária, em 20/11/2014

Requerimento(s):

RAS  44/2014 Autoria: Senador(a) Jayme Campos

Analdino Rodrigues Paulino - Presidente da Associação de Pais e Mães Separados
Eulice Jaqueline da Costa Silva Cherulli - Juíza Titular da 3ª Vara Especializada em Família e

Sucessões de Várzea Grande Mato Grosso 
José Fernando Simão - Diretor do Conselho Consultivo Nacional do Instituto

Brasileiro de Direito de Família
Maria Roseli Guiesmann - Presidente da Associação Brasileira de Magistrados,

Promotores de Justiça e Defensores Públicos da Infância
e da Juventude

Sérgio de Moura Rodrigues - Presidente da Associação Brasileira Criança Feliz
Suzana Borges Viegas de Lima - Presidente da Comissão de Mediação do Instituto

Brasileiro de Direito de Família 

Finalidade: 
Debater com especialistas e com a sociedade civil, a proposta de guarda compartilhada, objeto do Projeto de Lei da
Câmara nº 117, de 2013.

Participante(s):

38ª Reunião, Extraordinária, em 25/11/2014

Requerimento(s):

RAS  39/2014 Autoria: Senador(a) Paulo Paim

RAS  45/2014 Autoria: Senador(a) Paulo Paim

Celio Diniz Rocha - Diretor de Assuntos Parlamentares do Sindicato
Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do
Brasil - Sindifisco 

Daro Marcos Piffer - Presidente do Sindicato Nacional dos Funcionários do
Banco Central

Floriano Martins de Sá Neto - Vice-Presidente de Assuntos Parlamentares da
Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita
Federal do Brasil

Roberto Kupski - Presidente do Fórum Nacional Permanente de Carreiras
Típicas de Estado

Finalidade: 
Licença classista remunerada.

Participante(s):

RELATÓRIO DAS ATIVIDADES DAS COMISSÕES PERMANENTES



Comissão de Assuntos Sociais - CAS
Vladimir Nepomuceno - Assessora da Secretaria de Relações de Trabalho no

Serviço Público do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão - MP 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania - CCJ

45ª Reunião, Extraordinária, em 14/11/2014

Requerimento(s):

RQJ  48/2014 Autoria: Senador(a) Vital do Rêgo

RQJ  49/2014 Autoria: Senador(a) Vital do Rêgo

Antonio Herman Benjamin - Ministro do Superior Tribunal de Justiça
Presidente do Fórum Nacional da Magistratura e
Ambiente

Arnold Kreilhuber - Diretor Jurídico do Programa das Nações Unidas para o
Meio Ambiente

Claudia de Windt - Especialista Jurídica Sênior 
Denise Hamu - Representante do PNUMA no Brasil 
Edith Weiss - Professora da Georgetown University 
Elizabeth Mrema - Diretora da Divisão de Direito Ambiental e Convenções

do PNUMA
Izabella Teixeira - Ministra de Estado do Ministério do Meio Ambiente
João Ricardo Dos Santos Costa - Presidente da Associação dos Magistrados Brasileiros
José Antônio Marcondes de Carvalho - Representante do Embaixador Eduardo dos Santos 

Subsecretário-Geral de Meio Ambiente, Energia, Ciência
e Tecnologia do Ministério das Relações Exteriores

Josef Smets - Embaixador da Bélgica 
Luc Lavrysen - Ministro da Corte Constitucional da Bélgica, e Presidente

do Fórum de Juízes pelo Ambiente da União Européia 
Advogado-Geral da União Luis Inácio Lucena Adams 

- Maria do Céu Monteiro - Presidente do Tribunal de Justiça da Comunidade dos
Estados da África Ocidental 

Nicholas Bryner - Pesquisador da George Washington University
Nicholas Robinson - Professor da Pace University
Ousmane Batoko - Presidente da Corte Suprema de Benin 

Presidente das Cortes Judiciárias Supremas
Francófonas 

Ragnhild Noer - Ministra da Suprema Corte da Noruega
Ricardo Luis Lorenzetti - Presidente da Corte Suprema de Justiça da Nação

Argentina
Sergio Manuel Muñoz Gajardo - Presidente da Corte Suprema do Chile
Tun Arifin bin Zakaria - Presidente da Corte Suprema da Malásia 

Finalidade: 
Debater o papel dos Juízes na proteção do meio ambiente.

Participante(s):



Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania - CCJ

Comissão de Educação, Cultura e Esporte - CE

36ª Reunião, Extraordinária, em 19/11/2014

Finalidade: 
Debater a proposta de "Federalização da Educação de Base"

Participante(s):

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH

62ª Reunião, Extraordinária, em 10/11/2014

Requerimento(s):

RDH  69/2014 Autoria: Senador(a) Paulo Paim

Ana Margareth Gomes Alves - Consultora Técnica da Política Nacional de Atenção
Integral às Pessoas com Doença Falciforme
Coordenação Geral de Sangue e Hemoderivados do
Ministério da Saúde

Heder Murari Borba - Coordenador Geral do Sistema Nacional de Transplantes
- Ministério da Saúde

Ilma Fátima de Jesus - Coordenadora Geral de Educação para as Relações
Étnico-Raciais do MEC 

Macaé Maria Evaristo - Secretária de Educação Continuada, Alfabetização,
Diversidade e Inclusão do Ministério da Educação

Maria Zenó Soares - Presidente da Federação Nacional das Associações de
Pessoas com Doença Falciforme

Finalidade: 
Debater o seguinte tema: “Doença da população negra (falciforme) e a dignidade da pessoa”.

Participante(s):

64ª Reunião, Extraordinária, em 17/11/2014

Requerimento(s):

RDH  71/2014 Autoria: Senador(a) Paulo Paim

Adalberto Preis - Vice-Presidente do Grêmio Foot-Ball Porto Alegrense
Alexandre Santos - Diretor Regional dos Consulados do Esporte Clube

Internacional
Carlos Alberto Junior - Ouvidor Nacional da Secretaria de Políticas de

Promoção da Igualdade Racial - SEPPIR

Finalidade: 
Debater sobre o tema: "O racismo sofrido nos campos de futebol pelos jogadores negros".

Participante(s):

Waldery Rodrigues Júnior - Consultor Legislativo do Senado Federal



Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH
Deise Benedito - Assessora do Departamento de Ouvidoria Nacional dos

Direitos Humanos da Secretaria de Direitos Humanos da
Presidência da República

José Carlos Torves - Presidente da Federação Nacional dos Jornalistas
Ronaldo Ferreira Tolentino - Integrante da Comissão Especial de Direito Desportivo

do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil
- OAB

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional - CRE

24ª Reunião, Ordinária, em 06/11/2014

Requerimento(s):

RRE  51/2014 Autoria: Senador(a) Ricardo Ferraço

Murillo de Aragão - Presidente da Arko Advice Pesquisas 
William José Waack - Jornalista 

Finalidade: 
Audiência Pública com o objetivo de examinar o legado da política externa do atual Governo, de suscitar reflexões
sobre opções estratégias de rumos futuros para o Brasil nessa área, bem como de identificar propostas e iniciativas
que mereçam ser levadas em consideração pelo próximo Presidente da República, no período de transição para
novo quadriênio.

Participante(s):

Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo - CDR

12ª Reunião, Extraordinária, em 05/11/2014

Requerimento(s):

RDR  10/2014 Autoria: Senador(a) Lídice da Mata

RDR 6/2014 Autoria: Senador(a) Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo

Alexandre Sampaio de Abreu - Diretor da Confederação Nacional do Comércio de Bens,
Serviços e Turismo - CNC

Eduardo Sanovicz - Presidente da Associação Brasileira das Empresas
Aéreas - ABEAR

João de Souza Ávila - Diretor de Relações Governamentais da Associação
Brasileira de Agências de Viagem - ABAV

José Osório Naves - Diretor para Assuntos Políticos Institucionais da
Confederação Nacional do Turismo - CNTur

Jun Alex Yamamoto - Diretor de Programas do Ministério do Turismo
Neusvaldo Ferreira Lima - Secretário Nacional de Programas do Ministério do

Turismo

Finalidade: 
Debater a estruturação dos destinos turísticos brasileiros.

Participante(s):



Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo - CDR

13ª Reunião, Extraordinária, em 12/11/2014

Requerimento(s):

RDR  10/2014 Autoria: Senador(a) Lídice da Mata

RDR 6/2014 Autoria: Senador(a) Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo

Ana Silva da Silva - Secretária de Controle Externo de Desenvolvimento
Econômico do Tribunal de Contas da União - TCU

Augusto Nardes - Ministro Presidente do Tribunal de Contas da União
Cláudia Cristina Pessoa - Presidente da Associação Nacional dos Secretários e

Dirigentes de Turismo das Capitais e Destinos Indutores
Oreni Campêlo Braga da Silva - Presidente do Fórum Nacional de Secretários e

Dirigentes Estaduais de Turismo - FORNATUR
Vinicius Nobre Lages - Ministro de Estado do Turismo 

Finalidade: 
Debater a estruturação dos destinos turísticos brasileiros.

Participante(s):

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária - CRA

21ª Reunião, Extraordinária, em 04/11/2014

Requerimento(s):

RRA  30/2014 Autoria: Senador(a) Ruben Figueiró

Amoque Benigno de Araújo - Secretário de Controle Externo da Fazenda Nacional do
Tribunal de Contas da União - TCU

José Rubens Dutra Mota - Gerente do Ambiente de Políticas de Desenvolvimento
do Banco do Nordeste do Brasil

Marcelo Porteiro Cardoso - Superintendente da Área Agropecuária e de Inclusão
Social do Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social

Oduval Lobato Neto - Gerente Executivo do Banco da Amazônia S.A.

Finalidade: 
Analisar a Importância do Sistema Financeiro Nacional para o Crédito Agrícola no Brasil, Desafios e Perspectivas.

Participante(s):

22ª Reunião, Extraordinária, em 06/11/2014

Requerimento(s):

RRA  24/2014 Autoria: Senador(a) Acir Gurgacz

Finalidade: 
Analisar as políticas públicas de Recursos Hídricos para o Semiárido Nordestino, para debater o tema “Projeto de
transposição de águas do rio São Francisco e recursos hídricos para a agricultura no semiárido”.



Comissão de Agricultura e Reforma Agrária - CRA

Carlos Motta Nunes - Especialista em Recursos Hídricos da Superintendência
de Regulação da Agência Nacional de Águas

Irani Braga Ramos - Secretário Executivo do Ministério da Integração
Nacional

José Silvério da Silva - Chefe de Divisão do Departamento de Sistemas de
Produção e Sustentabilidade da Secretaria de
Desenvolvimento Agropecuário e Cooperativismo do
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

Participante(s):

23ª Reunião, Extraordinária, em 13/11/2014

Requerimento(s):

RRA  36/2014 Autoria: Senador(a) Ana Amélia

Charles Mathusalem Soares Evangelista - Diretor da Secretaria de Macroavaliação Governamental
do Tribunal de Contas da União

Laudemir André Müller - Secretário Executivo do Ministério do Desenvolvimento
Agrário

Valdir Agapito Teixeira - Secretário Federal de Controle Interno da Controladoria-
Geral da União

Finalidade: 
Debater e avaliar o Programa Nacional de Desenvolvimento da Agricultura Familiar (PRONAF)

Participante(s):

25ª Reunião, Extraordinária, em 20/11/2014

Requerimento(s):

RRA  40/2014 Autoria: Senador(a) Benedito de Lira

Abraão Lincoln Ferreira da Cruz - Presidente da Confederação Nacional dos Pescadores e
Aquicultores

Armando José Romaguera Burle - Presidente do Conselho Nacional de Pesca e Aqüicultura
Elizeu Augusto de Brito - Diretor-Presidente da Federação Nacional dos

Engenheiros de Pesca do Brasil
Luís Sabanay - Chefe da Assessoria de Assuntos Estratégicos e

Relações Institucionais do Ministério da Pesca e
Aquicultura

Otacílio Filho de Lima Araújo - Secretário Executivo do Ministério da Pesca e
Aquicultura

Finalidade: 
Discutir a eliminação da coordenação conjunta para gestão dos recursos pesqueiros entre o Ministério do Meio
Ambiente e o Ministério da Pesca e Aquicultura.

Participante(s):



Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT23ª Reunião, Extraordinária, em 04/11/2014

Artur Coimbra - Diretor do Departamento de Banda Larga do Ministério
das Comunicações

Eduardo Levy - Presidente-Executivo do Sindicato Nacional das
Empresas de Telefonia e de Serviço Móvel Celular e
Pessoal

Flávia Lefèvre Guimarães - Advogada da PROTESTE - Associação de
Consumidores

Laerte Davi Cleto - Assessor da Subchefia de Articulação e Monitorameto da
Casa Civil da Presidência da República

Paulo Sisnando Rodrigues de Araújo - Diretor da Secretaria de Fiscalização e Desestatização e
Regulação de Energia e Telecomunicações do Tribunal
de Contas da União

Veridiana Alimonti - Advogada do Instituto Brasileiro de Defesa do
Consumidor

Wilson Cardoso - Diretor da Associação Brasileira da Indústria Elétrica e
Eletrônica

Finalidade: 
Audiência Pública destinada a avaliar a política pública do Plano Nacional de Banda Larga - PNBL.

Participante(s):

25ª Reunião, Extraordinária, em 18/11/2014

Anderson Tesch Horsken Alvarenga - Adjunto da Assessoria para o Projeto do Satélite
Geoestacionário de Defesa e Comunicações
Estratégicas do Ministério da Defesa

Eduardo Bonini Santos Pinto - Presidente da Visiona Tecnologia Espacial S.A.
Flávia Schmidt - Diretora Adjunta de Estudos e Políticas Setoriais de

Inovação, Regulação e Infraestrutura do Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada

Francisco Ziober Filho - Presidente da Telecomunicações Brasileiras S.A.
Ivanil Elisiário Barbosa - Presidente do Sindicato Nacional dos Servidores

Públicos Federais na Área de Ciência e Tecnologia do
Setor Aeroespacial

José Raimundo Braga Coelho - Presidente da Agência Espacial Brasileira
Leonel Fernando Perondi - Diretor do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais

Finalidade: 
Audiência Pública destinada a "Debater o Programa Espacial Brasileiro, com Abordagem à Implantação do SGDC-1,
Satélite Geoestacionário de Defesa e de Comunicação, e dos Satélites de Coleta de Dados".

Participante(s):



Audiências Públicas Conjuntas

18ª Reunião Conjunta, em 26/11/2014

Requerimento(s):
RAS  47/2014 Autoria: Senador(a) Ana Rita
RCE  29/2014 Autoria: Senador(a) Cyro Miranda
RDH  76/2014 Autoria: Senador(a) Ana Rita

Alfred Sholl-franco - Biofísico e Neurocientista (RJ) 
Tema: A Neuroeducação no contexto da Primeira Infância: prevenção,
conscientização e capacitação 

Bernadette Rogé - Neuropsicóloga (França) 
Tema: Autismo precoce e Neurociências 

Françoise Molénat - Psiquiatra infantil (França) 
Tema: Estresse e gravidez: impacto do ambiente humano 

Suzana Herculano-houzel - Neurocientista e Bióloga (RJ) 
Tema: Cérebro - onde biologia e sociedade se encontram no
desenvolvimento infantil 

Comissões:

Comissão de Assuntos Sociais - CAS

Comissão de Educação, Cultura e Esporte - CE

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH

Finalidade: 
Debater os aportes das neurociências à compreensão do desenvolvimento infantil: novas perspectivas

Participante(s):

19ª Reunião Conjunta, em 26/11/2014

David Hoey - Diretor-Executivo da WorldSkills

Fátima Aparecida Antônio - 
de Educação do Estado de São Paulo 
Diretora da Divisão do Ensino Fundamental e Médio da Secretaria
Municipal 

Luciano Toledo - Assessor de Inovação da Secretaria de  Educação Profissional e
Tecnológica 

Comissões:

Comissão de Educação, Cultura e Esporte - CE

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT

Finalidade: 
Debater “A importância da realização da ‘WorldSkills’ no Brasil e a contribuição do Sistema ‘S’ para a educação
profissional”.

Participante(s):

do Ministério da Educação - MEC 
Rafael Lucchesi - Diretor de Educação e Tecnologia da Confederação Nacional da

Indústria
Diretor-Geral do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial

Rafael Wenderson - Medalhista de Ouro da WorldSkills
Simon Bartley - Presidente da WorldSkills 



Matérias Apreciadas

Matéria: Proposta de Emenda à Constituição

Matéria Ementa Resultado Comissão Data da
Reunião Terminativo

PEC
84/2011

Acrescenta o § 17 ao art. 100 da
Constituição Federal, para conceder aos
dependentes e pensionistas dos credores
de precatórios o direito de serem pagos
com preferência, nos termos do § 2º do
mesmo artigo.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

substitutivo que
apresenta.

CCJ
Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

19/11/2014 Não

PEC
115/2011

Altera o inciso VI do art. 150 da
Constituição Federal, para vedar a
instituição de impostos sobre os
medicamentos de uso humano.

Rejeitado o parecer.

CCJ
Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

12/11/2014 Não

PEC
43/2012

Altera a redação do inciso II do art. 203
da Constituição para acrecentar entre os
objetivos da assistência social o amparo à
mulher vítima de violência.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas.

CCJ
Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

19/11/2014 Não

PEC
12/2014

Altera e adiciona dispositivos na
Constituição Federal para atualizar o
tratamento das atividades de ciência,
tecnologia e inovação.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

substitutivo que
apresenta.

CCJ
Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

26/11/2014 Não

PEC
14/2014

Altera o art. 31 da Emenda Constitucional
nº 19, de 4 de junho de 1998, para prever
a isonomia remuneratória entre os
policiais e bombeiros militares dos ex-
Territórios e os policiais e bombeiros
militares do Distrito Federal.

Aprovado o parecer
favorável.

CCJ
Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

05/11/2014 Não

PEC
16/2014

Altera o art. 144 da Constituição Federal
para instituir garantias para os policiais
civis e militares e suas famílias.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas.

CCJ
Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

19/11/2014 Não

Matéria: Projeto de Lei da Câmara

Matéria Ementa Resultado Comissão Data da
Reunião Terminativo

PLC
56/2009
    ( * )

Acrescenta a Seção II-A ao Capítulo I do
Título III da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor
sobre a jornada especial de trabalho dos
Operadores de Telemarketing.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

substitutivo que
apresenta.

CMA
Comissão de

Meio
Ambiente,
Defesa do

Consumidor e
Fiscalização e

Controle

11/11/2014 Não

PLC
26/2010

Altera o art. 69 e o item 6 do Anexo II -
Sinalização, da Lei nº 9.503, de 23 de
setembro de 1997, que institui o Código
de Trânsito Brasileiro, para dispor sobre a
travessia de pedestres em passagem
sinalizada.

Substitutivo
definitivamente adotado.

CCJ
Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

05/11/2014 Sim

PLC
93/2010

Dispõe sobre a substituição de alimentos
não saudáveis, nas escolas de educação
infantil e do ensino fundamental, público e
privado.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

substitutivo que
apresenta.

CCJ
Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

26/11/2014 Não

 ( * ) Matéria tramita em conjunto
 ( ** ) Aprovado parecer pela rejeição do PLS 673/2011, que tramita em conjunto

 ( ** )



Matéria: Projeto de Lei da Câmara

Matéria Ementa Resultado Comissão Data da
Reunião Terminativo

PLC
90/2012

Prorroga o prazo para que sejam
ratificadas as concessões e alienações
de terras feitas pelos Estados em faixa de
fronteira e dá outras providências.

Aprovado o substitutivo.

CCJ
Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

05/11/2014 Sim

PLC
90/2012

Prorroga o prazo para que sejam
ratificadas as concessões e alienações
de terras feitas pelos Estados em faixa de
fronteira e dá outras providências.

Substitutivo
definitivamente adotado.

CCJ
Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

12/11/2014 Sim

PLC
13/2013

Acrescenta parágrafo único ao art. 1º da
Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966,
caracterizando como essenciais e
exclusivas de Estado as atividades
exercidas por Engenheiros, Arquitetos e
Engenheiros-Agrônomos ocupantes de
cargo efetivo no serviço público federal,
estadual e municipal.

Aprovado o projeto.

CCJ
Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

05/11/2014 Sim

PLC
22/2013

Dispõe sobre a licença à gestante e à
adotante, as medidas de proteção à
maternidade para militares grávidas e a
licença-paternidade, no âmbito das
Forças Armadas.

Aprovado o parecer
favorável.

CRE
Comissão de

Relações
Exteriores e

Defesa
Nacional

13/11/2014 Não

PLC
24/2013

Dispõe sobre a regulamentação do
exercício profissional de Designer e dá
outras providências.

Aprovado o projeto.

CAS
Comissão de

Assuntos
Sociais

12/11/2014 Sim

PLC
62/2013

Altera os arts. 3º e 15 da Lei nº 10.741,
de 1º de outubro de 2003, que dispõe
sobre o Estatuto do Idoso e dá outras
providências, e os arts. 4º e 10 da Lei nº
8.842, de 4 de janeiro de 1994, que
dispõe sobre a política nacional do idoso,
cria o Conselho Nacional do Idoso e dá
outras providências.

Aprovado o projeto com
emendas.

CDH
Comissão de

Direitos
Humanos e
Legislação

Participativa

12/11/2014 Sim

PLC
106/2013

Altera dispositivos da Consolidação das
Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943, para incentivar a formação técnico-
profissional de adolescentes e jovens em
áreas relacionadas à gestão e prática de
atividades desportivas e à prestação de
serviços relacionados à infraestrutura, à
organização e à promoção de eventos
esportivos e dá outras providências.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas.

CAS
Comissão de

Assuntos
Sociais

05/11/2014 Não

PLC
117/2013

Altera os arts. 1.583, 1.584, 1.585 e 1.634
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de
2002 - Código Civil, para estabelecer o
significado da expressão “guarda
compartilhada” e dispor sobre sua
aplicação.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas.

CAS
Comissão de

Assuntos
Sociais

26/11/2014 Não

PLC
2/2014

Dispõe sobre a criação de 1 (uma) vara
federal no Estado do Paraná e sobre a
criação de cargos efetivos e em comissão
e funções comissionadas no Quadro de
Pessoal da Justiça Federal e dá outras
providências.

Aprovado o parecer
favorável.

CCJ
Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

26/11/2014 Não



Matéria: Projeto de Lei da Câmara

Matéria Ementa Resultado Comissão Data da
Reunião Terminativo

PLC
5/2014

Institui o Estatuto da Metrópole, altera a
Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, e
dá outras providências.

Aprovado o parecer
favorável.

CMA
Comissão de

Meio
Ambiente,
Defesa do

Consumidor e
Fiscalização e

Controle

11/11/2014 Não

PLC
37/2014

Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de
2006, que “Cria mecanismos para coibir a
violência doméstica e familiar contra a
mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da
Constituição Federal, da Convenção
sobre a Eliminação de Todas as Formas
de Discriminação contra as Mulheres e da
Convenção Interamericana para Prevenir,
Punir e Erradicar a Violência contra a
Mulher; dispõe sobre a criação dos
Juizados de Violência Doméstica e
Familiar contra a Mulher; altera o Código
de Processo Penal, o Código Penal e a
Lei de Execução Penal; e dá outras
providências”.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas.

CDH
Comissão de

Direitos
Humanos e
Legislação

Participativa

12/11/2014 Não

PLC
40/2014

Altera a Lei nº 9.472, de 16 de julho de
1997, que dispõe sobre a organização
dos serviços de telecomunicações, com o
objetivo de instituir campanha em cartões
telefônicos contra o consumo de crack e
outras drogas.

Aprovado o parecer
favorável.

CAS
Comissão de

Assuntos
Sociais

12/11/2014 Não

PLC
44/2014

Altera os arts. 2º e 6º da Lei n° 10.048, de
8 de novembro de 2000, que dá
prioridade de atendimento às pessoas
que especifica.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas.

CDH
Comissão de

Direitos
Humanos e
Legislação

Participativa

19/11/2014 Não

PLC
47/2014

Altera os limites do Parque Nacional das
Nascentes do Rio Parnaíba, nos Estados
do Piauí, Maranhão, Bahia e Tocantins,
criado pelo Decreto s/nº de 16 de julho de
2002.

Aprovado o parecer
favorável.

CMA
Comissão de

Meio
Ambiente,
Defesa do

Consumidor e
Fiscalização e

Controle

11/11/2014 Não

PLC
79/2014

Confere ao Município de Terra Roxa, no
Estado do Paraná, o título de Capital
Nacional da Moda Bebê.

Aprovado o parecer
favorável.

CE
Comissão de
Educação,
Cultura e
Esporte

04/11/2014 Não

PLC
81/2014

Concede pensão especial à atleta Lais da
Silva Souza.

Aprovado o parecer
favorável.

CAS
Comissão de

Assuntos
Sociais

05/11/2014 Não

PLC
81/2014

Concede pensão especial à atleta Lais da
Silva Souza.

Aprovado o parecer
favorável.

CE
Comissão de
Educação,
Cultura e
Esporte

11/11/2014 Não

PLC
92/2014

Cria cargos de provimento efetivo, em
comissão e funções comissionadas no
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e
Territórios - TJDFT.

Aprovado o parecer
favorável.

CCJ
Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

26/11/2014 Não

Matéria: Projeto de Lei do Senado



Matéria: Projeto de Lei do Senado
Matéria Ementa Resultado Comissão Data da

Reunião Terminativo

PLS 7/2006

Insere alíneas nos §§ 1º e 2º do art. 9º da
Lei nº 4.024, de 1961, modificada pela Lei
nº 9.131, de 1995, para atribuir às
Câmaras do Conselho Nacional de
Educação a função de análise e
intermediação de conflitos entre
trabalhadores da educação e seus
empregadores.

Aprovado o parecer pela
rejeição.

CE
Comissão de
Educação,
Cultura e
Esporte

11/11/2014 Não

PLS
247/2007

Altera a redação dos §§ 1º e 3º  do artigo
1.361, do Código Civil, e dá outras
providências. (Altera as formas de
constituição e de transferência da
propriedade fiduciária).

Aprovado o parecer pela 
rejeição.

CAE
Comissão de

Assuntos
Econômicos

11/11/2014 Não

PLS
637/2007

Altera o inciso II do art. 7º da Lei nº 8.706,
de 1993 e o inciso II do art. 10 da Medida
Provisória nº 2.168-40, de 2001, para
dispor sobre a contribuição dos filiados a
cooperativas de transportadores
autônomos ao Serviço Nacional de
Aprendizagem do Cooperativismo
(SESCOOP).

Aprovado o parecer pela
rejeição.

CAE
Comissão de

Assuntos
Econômicos

04/11/2014 Não

PLS
677/2007

Dispõe sobre o compartilhamento da
infra-estrutura de coleta e processamento
de informações no mercado de cartões
de crédito e débito.

Prejudicado o projeto.

CAE
Comissão de

Assuntos
Econômicos

25/11/2014 Sim

PLS
53/2008

Altera a Lei nº 10.260, de 12 de julho de
2001, a fim de permitir a repactuação de
contratos firmados no âmbito do
Programa de Financiamento Estudantil
(FIES).

Prejudicado o projeto.

CAE
Comissão de

Assuntos
Econômicos

25/11/2014 Sim

PLS
169/2008

Concede isenção do Imposto sobre
Produtos Industrializados na aquisição de
veículos, máquinas, equipamentos e
produtos químicos, quando adquiridos por
empresas recicladoras, cooperativas e
associações para emprego, exclusivo, em
serviços e processos de reciclagem.

Rejeitado o projeto.

CAE
Comissão de

Assuntos
Econômicos

25/11/2014 Sim

PLS
176/2008

Altera o § 5º do art. 5º da Lei nº 6.194, de
19 de dezembro de 1974, que dispõe
sobre Seguro Obrigatório de Danos
Pessoais causados por veículos
automotores de via terrestre, ou por sua
carga, a pessoas transportadas ou não,
para prever que as lesões físicas ou
psíquicas permanentes poderão ser
comprovadas por laudo médico.

Aprovado o parecer 
favorável, nos termos do 

substitutivo que 
apresenta.

( ** )

CMA
Comissão de

Meio
Ambiente,
Defesa do

Consumidor e
Fiscalização e

Controle

11/11/2014 Não

PLS
307/2008

Altera o art. 105 da Lei 9.503, de 23 de
setembro de 1997, que institui o Código
de Trânsito Brasileiro, para estabelecer
as barras de proteção laterais como
componentes de uso obrigatório nos
veículos.

Aprovado o projeto com
emendas.

CCJ
Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

12/11/2014 Sim

PLS
97/2009

Altera o art. 134 da Lei nº 8.069, de 13 de
julho de 1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente), para prever que o
Conselheiro Tutelar da Criança e do
Adolescente que atuar em regime de
dedicação exclusiva deverá ser
remunerado e dá outras providências.

Prejudicado o projeto.

CDH
Comissão de

Direitos
Humanos e
Legislação

Participativa

12/11/2014 Sim

PLS
121/2009

Altera  dispositivos da Lei nº 8.112, de 11
de dezembro de 1990, que "Dispõe sobre
o Regime Jurídico dos Servidores
Públicos Civis da União, das Autarquias e
das Fundações Públicas Federais".

Aprovado o substitutivo.

CCJ
Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

05/11/2014 Sim

( * )

        ( * )

 ( * )

   ( * )

( * ) Matéria tramita em conjunto.
( ** ) Rejeitados os demais Projetos que tramitam em conjunto.



Matéria Ementa Resultado Comissão Data da
Reunião Terminativo

PLS
121/2009

Altera  dispositivos da Lei nº 8.112, de 11
de dezembro de 1990, que "Dispõe sobre
o Regime Jurídico dos Servidores
Públicos Civis da União, das Autarquias e
das Fundações Públicas Federais".

Substitutivo
definitivamente adotado.

CCJ
Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

12/11/2014 Sim

PLS
387/2009

Altera a Lei nº 10.098, de 19 de
dezembro de 2000, para determinar a
reserva de assentos para pessoas com
deficiência em locais de espetáculo,
conferências, aulas e outros de natureza
similar.

Aprovado o projeto com
emendas.

CDH
Comissão de

Direitos
Humanos e
Legislação

Participativa

12/11/2014 Sim

PLS
489/2009

Altera os §§ 3º, 6º, 7º e 8º do art. 20 da
Lei nº 8.742, de 1993, com o propósito de
eliminar entraves burocráticos à
concessão do benefício de 1 (um) salário
mínimo à pessoa portadora de deficiência
e ao idoso.

Rejeitado o projeto.

CDH
Comissão de

Direitos
Humanos e
Legislação

Participativa

12/11/2014 Sim

PLS
238/2010

Altera a Medida Provisória nº 2.199-14,
de 24 de agosto de 2001, que altera a
legislação do imposto sobre a renda no
que se refere aos incentivos fiscais de
isenção e de redução, define diretrizes
para os incentivos fiscais de aplicação de
parcela do imposto sobre a renda nos
Fundos de Investimentos Regionais, e dá
outras providências, para prorrogar, até
31 de dezembro de 2033, os prazos
previstos nos arts. 1º e 3º.

Prejudicado o projeto.

CAE
Comissão de

Assuntos
Econômicos

25/11/2014 Sim

PLS
78/2011

Altera a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de
1989, que "dispõe sobre o apoio às
pessoas portadoras de deficiência, sua
integração social, sobre a Coordenadoria
Nacional para Integração da Pessoa
Portadora de Deficiência, institui a tutela
jurisdicional de interesses coletivos ou
difusos dessas pessoas, disciplina a
atuação do Ministério Público, define
crimes, e dá outras providências", e a Lei
nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000,
que "estabelece normas gerais e critérios
básicos para a promoção da
acessibilidade das pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida, e
dá outras providências", para dispor
sobre o direito à moradia das pessoas
com deficiência.

Aprovado o projeto com
emendas.

CDH
Comissão de

Direitos
Humanos e
Legislação

Participativa

12/11/2014 Sim

PLS
179/2011

Acrescenta art. 14-A ao Decreto-Lei nº
73, de 21 de novembro de 1966, para
estabelecer prazo máximo de sessenta
dias para o pagamento da indenização
pela seguradora no caso de morte ou
invalidez permanente do segurado.

Aprovado o substitutivo.

CAE
Comissão de

Assuntos
Econômicos

25/11/2014 Sim

PLS
263/2011

Altera a Lei nº 10.741, de 1º de outubro
de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do
Idoso e dá outras providências.

Aprovado o projeto com
emendas.

CDH
Comissão de

Direitos
Humanos e
Legislação

Participativa

12/11/2014 Sim

PLS
295/2011

Altera a Lei Complementar nº 78, de 30
de dezembro de 1993, para estabelecer
percentual de vagas destinadas ao
preenchimento por mulheres nas eleições
proporcionais.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

substitutivo que
apresenta.

CCJ
Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

26/11/2014 Não

PLS
434/2011

Altera a Lei nº 7.183, de 5 de abril de
1984, para modificar a jornada de
trabalho do aeronauta.

Substitutivo
definitivamente adotado.

CAS
Comissão de

Assuntos
Sociais

12/11/2014 Sim

Matéria: Projeto de Lei do Senado



Matéria Ementa Resultado Comissão Data da
Reunião Terminativo

PLS
443/2011

Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de
2006 (Lei Maria da Penha), para garantir
à mulher vítima de violência doméstica o
recebimento de benefício eventual e a Lei
nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (Lei
Orgânica da Assistência Social), para
definir o termo "situação de
vulnerabilidade temporária" de que trata o
seu art. 22.

Aprovado o projeto com
emendas.

CDH
Comissão de

Direitos
Humanos e
Legislação

Participativa

12/11/2014 Sim

PLS
489/2011

Altera o Decreto-Lei nº 986, de 21 de
outubro de 1969, para instituir a
obrigatoriedade de disponibilizar ao
consumidor informações nutricionais de
alimentos preparados.

Aprovado o projeto com
emendas.

CAS
Comissão de

Assuntos
Sociais

05/11/2014 Sim

PLS
522/2011

Altera a Lei nº 11.771, de 17 de setembro
de 2008, que dispõe sobre a Política
Nacional de Turismo, define as
atribuições do Governo Federal no
planejamento, desenvolvimento e
estímulo ao setor turístico; revoga a Lei
no 6.505, de 13 de dezembro de 1977, o
Decreto-Lei no 2.294, de 21 de novembro
de 1986, e dispositivos da Lei no 8.181,
de 28 de março de 1991; e dá outras
providências, para dispor sobre os
convênios, contratos e parcerias firmados
com o Ministério do Turismo.

Aprovado o parecer pela
rejeição.

CCJ
Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

19/11/2014 Não

PLS
541/2011

Altera a Lei nº 10.257, de 10 de julho de
2001, e a Lei nº 10.098, de 19 de
dezembro de 2000, dispondo sobre a
acessibilidade nos passeios públicos.

Aprovado o projeto com
emendas.

CDH
Comissão de

Direitos
Humanos e
Legislação

Participativa

12/11/2014 Sim

PLS
635/2011

Dispõe sobre o sistema de pagamentos e
transferências de valores monetários por
meio de dispositivos móveis (STDM).

Aprovado o parecer pela
prejudicialidade.

CCT
Comissão de

Ciência,
Tecnologia,
Inovação,

Comunicação
e Informática

11/11/2014 Não

PLS
61/2012

Altera a Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro
de 1998, para isentar do pagamento de
direitos autorais a utilização de obras
artísticas e culturais por entidades que
especifica, em eventos beneficentes
destinados a angariar fundos para
manutenção e funcionamento próprios.

Aprovado o parecer pela
rejeição.

CE
Comissão de
Educação,
Cultura e
Esporte

25/11/2014 Não

PLS
185/2012

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro
de 1996, que estabelece as diretrizes e
bases da educação nacional, para
assegurar a presença de professores
devidamente qualificados nas redes
públicas de ensino qualidade do ensino.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas.

CE
Comissão de
Educação,
Cultura e
Esporte

11/11/2014 Não

PLS
247/2012

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de
1990, que dispõe sobre o Estatuto da
Criança e do Adolescente e dá outras
providências, para instituir medidas
destinadas à prevenção do uso
inadequado de psicofármacos em
crianças e adolescentes.

Aprovado o projeto com
emendas.

CDH
Comissão de

Direitos
Humanos e
Legislação

Participativa

12/11/2014 Sim

PLS
251/2012

Dispõe sobre a validade de laudo de
exame médico-pericial de pessoa com
deficiência permanente.

Prejudicado o projeto.

CAS
Comissão de

Assuntos
Sociais

12/11/2014 Sim

Matéria: Projeto de Lei do Senado



Matéria Ementa Resultado Comissão Data da
Reunião Terminativo

PLS
272/2012

Altera o art. 8º da Lei nº 9.986, de 18 de
julho de 2000, que dispõe sobre a gestão
de recursos humanos das Agências
Reguladores e dá outras providências,
para estender, de quatro meses para um
ano, o período de quarentena a que está
sujeito o ex-dirigente de agência
reguladora.

Aprovado o projeto com
emendas.

CCJ
Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

26/11/2014 Sim

PLS
379/2012

Altera o art. 39 da Lei nº 8.069, de 13 de
julho de 1990, que dispõe sobre o
Estatuto da Criança e do Adolescente,
para prever tentativas de reinserção
familiar da criança ou do adolescente.

Aprovado o projeto.

CDH
Comissão de

Direitos
Humanos e
Legislação

Participativa

12/11/2014 Sim

PLS
442/2012

Altera a Lei nº 12.212, de 20 de janeiro de
2010, para incluir entre os beneficiários
da Tarifa Social de Energia Elétrica,
durante o verão, as famílias com renda
mensal de até três salários mínimos que
tenham membros idosos.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas.

CDH
Comissão de

Direitos
Humanos e
Legislação

Participativa

12/11/2014 Não

PLS
445/2012

Concede isenção do Imposto de Renda
sobre a remuneração de professores, nas
condições que estabelece.

Aprovado o parecer pela
rejeição.

CE
Comissão de
Educação,
Cultura e
Esporte

11/11/2014 Não

PLS
467/2012

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro
de 1996, que estabelece as diretrizes e
bases da educação nacional, para
incumbir o sistema de ensino de
identificar os estudantes de baixo
rendimento e inseri-los em plano de
recuperação.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

substitutivo que
apresenta.

CE
Comissão de
Educação,
Cultura e
Esporte

11/11/2014 Não

PLS 6/2013

Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de
1998, para proibir a fixação de períodos
de carência para exames e
acompanhamento pré-natais e partos
para mulheres menores de dezesseis
anos ou com deficiência física, sensorial
ou mental, bem como para casos de
gestação de risco.

Aprovado o parecer
favorável.

CDH
Comissão de

Direitos
Humanos e
Legislação

Participativa

19/11/2014 Não

PLS
14/2013

Acrescenta o inciso VII ao § 1º do art. 19
da Lei Complementar nº 101, de 4 de
maio de 2.000, Lei de Responsabilidade
Fiscal, para excluir dos limites de gastos
o pagamento de professores com
recursos do FUNDEB.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas.

CE
Comissão de
Educação,
Cultura e
Esporte

25/11/2014 Não

PLS
94/2013

Altera a Lei Complementar n° 116, de 31
de julho de 2003, para aplicar a não
incidência do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza, de competência dos
Municípios e do Distrito Federal, às
atividades de inseminação artificial,
fertilização in vitro e congêneres.

Aprovado o parecer
favorável.

CAE
Comissão de

Assuntos
Econômicos

18/11/2014 Não

PLS
201/2013

Insere parágrafo no art. 19 da Lei
Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006 e altera redação do
art. 10 da Lei Complementar nº 87, de 13
de setembro de 1996, para dar às micro e
pequenas empresas, nos casos de
aquisição de produtos sujeitos à
substituição tributária, o direito de pagar
ICMS pela alíquota máxima a elas
aplicáveis, tendo como base de cálculo o
valor real da operação.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas.

CAE
Comissão de

Assuntos
Econômicos

25/11/2014 Não

Matéria: Projeto de Lei do Senado



Matéria Ementa Resultado Comissão Data da
Reunião Terminativo

PLS
260/2013

Altera o Decreto-Lei nº 986, de 21 de
outubro de 1969, que institui normas
básicas sobre alimentos, para determinar
que os alimentos que contenham lactose
indiquem, em rótulo, o teor dessa
substância.

Aprovado o projeto com
emendas.

CAS
Comissão de

Assuntos
Sociais

12/11/2014 Sim

PLS
268/2013

Altera o art. 442-A da Consolidação das
Leis do Trabalho para limitar a exigência
de experiência prévia para fins de
contratação de empregado.

Rejeitado o projeto.

CAS
Comissão de

Assuntos
Sociais

05/11/2014 Sim

PLS
289/2013

Acrescenta o art. 12-A e modifica o art.
55 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, para determinar que a
Administração Pública e as empresas
contratadas divulguem, em seus sítios na
Internet, informações sobre a execução
de obras e serviços.

Aprovado o projeto.

CCJ
Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

12/11/2014 Sim

PLS
302/2013

Permite que sejam deduzidos do Imposto
sobre a Renda devido os valores
despendidos a título de patrocínio ou
doação, no apoio direto a associações
desportivas que mantenham equipe de
futebol profissional nas séries C ou D do
campeonato brasileiro.

Aprovado o parecer
favorável.

CE
Comissão de
Educação,
Cultura e
Esporte

18/11/2014 Não

PLS
312/2013

Define montante a ser entregue aos
Estados e ao Distrito Federal nos termos
do art. 91 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da
Constituição Federal.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

substitutivo que
apresenta.

CAE
Comissão de

Assuntos
Econômicos

25/11/2014 Não

PLS
315/2013

Altera a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro
de 1988, para incluir as doenças
reumáticas, neuromusculares ou
osteoarticulares crônicas ou
degenerativas entre as doenças e
condições cujos portadores são
beneficiados com a isenção do imposto
de renda.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

substitutivo que
apresenta.

CAS
Comissão de

Assuntos
Sociais

19/11/2014 Não

PLS
317/2013

Isenta do Imposto sobre a Importação os
equipamentos e componentes de geração
elétrica de fonte solar.

Aprovado o projeto com
emendas.

CAE
Comissão de

Assuntos
Econômicos

25/11/2014 Sim

PLS
374/2013

Altera a Lei nº 11.977, de 7 de julho de
2009, para tornar obrigatória, no âmbito
do Programa Minha Casa, Minha Vida -
PMCMV, a observância de parâmetro de
cobertura populacional para a
implantação de unidades básicas de
saúde.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas.

CI
Comissão de
Serviços de

Infraestrutura

19/11/2014 Não

PLS
378/2013

Altera a Lei nº 9.074, de 7 de junho de
1995, e as Leis nº 10.847 e nº 10.848,
ambas de 15 de março de 2004, para
condicionar a realização de leilões de
linhas de transmissão da rede básica e
de novos empreendimentos de geração à
obtenção da respectiva Licença Prévia,
junto ao órgão licenciador ambiental.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas.

CI
Comissão de
Serviços de

Infraestrutura

19/11/2014 Não

PLS
442/2013

Denomina Agrimensor Ramis Bucair a
rodovia BR-174.

Aprovado o parecer pela
rejeição.

CE
Comissão de
Educação,
Cultura e
Esporte

25/11/2014 Não

Matéria: Projeto de Lei do Senado



Matéria Ementa Resultado Comissão Data da
Reunião Terminativo

PLS
453/2013

Altera a Lei n° 12.546, de 14 de
dezembro de 2011, para incluir as
fundações entre as beneficiárias do
regime temporário da substituição das
contribuições previdenciárias patronais
previstas nos incisos I e III do art. 22 da
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, por
outra incidente sobre a receita bruta.

Aprovado o parecer
favorável.

CAE
Comissão de

Assuntos
Econômicos

04/11/2014 Não

PLS
474/2013

Altera o art. 16 da Lei nº 8.213, de 24 de
julho de 1991, para facilitar o acesso de
enteado e menor tutelado de segurado da
Previdência Social aos benefícios do
sistema.

Aprovado o parecer
favorável.

CDH
Comissão de

Direitos
Humanos e
Legislação

Participativa

12/11/2014 Não

PLS
502/2013

Altera a Lei nº 5.070, de 7 de julho de
1966, para associar a base de cálculo da
Taxa de Fiscalização de Funcionamento
do Fundo de Fiscalização das
Telecomunicações (FISTEL) às metas de
qualidade no atendimento ao usuário
fixadas pelo órgão regulador.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas.

CCT
Comissão de

Ciência,
Tecnologia,
Inovação,

Comunicação
e Informática

11/11/2014 Não

PLS
520/2013

Altera a Lei nº 10.098, de 19 de
dezembro de 2000, para estabelecer a
reserva de vagas para gestantes e
mulheres acompanhadas de criança de
até um ano e meio de idade em
estacionamentos públicos.

Aprovado o projeto.

CDH
Comissão de

Direitos
Humanos e
Legislação

Participativa

12/11/2014 Sim

PLS
522/2013

Dispõe sobre as relações de trabalho do
técnico ou treinador profissional de
modalidade desportiva coletiva e revoga
a Lei nº 8.650, de 20 de abril de 1993.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas.

CE
Comissão de
Educação,
Cultura e
Esporte

18/11/2014 Não

PLS
523/2013

Altera a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de
2010, que institui a Política Nacional de
Resíduos Sólidos; altera a Lei nº 9.605,
de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras
providências, para acrescentar a
proibição de descarte irregular de
resíduos ou rejeitos em vias públicas, na
forma da legislação local.

Aprovado o parecer
favorável.

CCJ
Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

05/11/2014 Não

PLS
554/2013

Altera a redação do inciso II do art. 12 da
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
para incluir, dentre os requisitos principais
considerados nos projetos básicos e
projetos executivos de obras e serviços a
serem executados por meio de contrato
com a Administração Pública, as
condições de acessibilidade para
pessoas com deficiência física ou com
mobilidade reduzida.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas.

CDH
Comissão de

Direitos
Humanos e
Legislação

Participativa

12/11/2014 Não

PLS
34/2014

Reduz a zero as alíquotas da
Contribuição para o PIS/PASEP e da
Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social (COFINS) incidentes
sobre as receitas decorrentes da
prestação de serviços regulares de
transporte interestadual e intermunicipal
fluvial de passageiros, e altera a Lei nº
10.893, de 13 de julho de 2004, para
facilitar o acesso de recursos do Fundo
da Marinha Mercante (FMM) às pessoas
físicas.

Aprovado o parecer
favorável.

CI
Comissão de
Serviços de

Infraestrutura

19/11/2014 Não

Matéria: Projeto de Lei do Senado



Matéria Ementa Resultado Comissão Data da
Reunião Terminativo

PLS
58/2014

Acrescenta § 5º ao art. 58 da Lei nº 8.213
de 24 de julho de 1991, para dispor que o
fornecimento de Equipamento de
Proteção Individual – EPI, por si só, não
descaracteriza o trabalho em condições
especiais que justifiquem a concessão de
aposentadoria especial e dá outras
providências.

Aprovado o projeto com
emendas.

CAS
Comissão de

Assuntos
Sociais

12/11/2014 Sim

PLS
68/2014
    ( * )

Altera a Lei Complementar nº 79, de 07
de janeiro de 1994, incluindo a
possibilidade de transferência direta de
recursos financeiros do Fundo
Penitenciário Nacional aos fundos dos
Estados e do Distrito Federal e dá outras
providências.

Aprovado o parecer 
favorável.

( ** )

CCJ
Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

12/11/2014 Não

PLS
96/2014

Altera o art. 28 da Lei nº 11.196, de 21 de
novembro de 2005, para dispor sobre a
padronização dos dispositivos
carregadores utilizados em telefones
portáteis de redes celulares do tipo
smartphone.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas.

CCT
Comissão de

Ciência,
Tecnologia,
Inovação,

Comunicação
e Informática

11/11/2014 Não

PLS
130/2014

Convalida os atos normativos de
concessão de benefícios fiscais e
concede remissão e anistia de créditos
tributários referentes ao Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestação de
Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação (ICMS).

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

substitutivo que
apresenta.

CAE
Comissão de

Assuntos
Econômicos

04/11/2014 Não

PLS
167/2014

Autoriza o armazenamento eletrônico dos
prontuários dos pacientes.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas.

CAS
Comissão de

Assuntos
Sociais

19/11/2014 Não

PLS
175/2014

Altera a Lei nº 11.105, de 24 de março de
2005, que disciplina as atividades de
pesquisa e comerciais com organismos
geneticamente modificados (OGM), para
dispor sobre a realização de audiências
públicas.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas.

CAS
Comissão de

Assuntos
Sociais

26/11/2014 Não

PLS
202/2014

Acrescenta artigo 37-A à Lei nº 9.096, de
19 de setembro de 1995, para
estabelecer a prescrição das sanções
previstas por violação de normas legais e
estatutárias, falta de prestação de contas
e sua desaprovação total ou parcial dois
anos após o envio do balanço contábil
dos partidos políticos.

Aprovado o projeto com
emendas.

CCJ
Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

12/11/2014 Sim

Matéria: Substitutivo da Câmara Dos Deputados Ao Projeto de Lei do Senado

Matéria Ementa Resultado Comissão Data da
Reunião Terminativo

SCD
66/1999

Institui a linha oficial de pobreza e
estabelece que o Governo Federal
deverá definir metas de progressiva
erradicação da pobreza e diminuição das
desigualdades socioeconômicas, e dá
outras providências.

Aprovado o parecer
favorável.

CDH
Comissão de

Direitos
Humanos e
Legislação

Participativa

12/11/2014 Não

( * ) Matéria tramita em conjunto.
( ** ) Aprovado o parecer pela rejeição do PLS 73/2014.

Matéria: Projeto de Lei do Senado



Matéria: Substitutivo da Câmara Dos Deputados Ao Projeto de Lei do Senado

Matéria Ementa Resultado Comissão Data da
Reunião Terminativo

SCD
180/2004

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro
de 1996, que estabelece as diretrizes e
bases da educação nacional, para incluir
no currículo oficial da rede de ensino a
obrigatoriedade da oferta da Língua
Brasileira de Sinais - LIBRAS em todas as
etapas e modalidades da educação
básica.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas.

CE
Comissão de
Educação,
Cultura e
Esporte

04/11/2014 Não

SCD
256/2005

Disciplina o uso dos instrumentos de
menor potencial ofensivo pelos agentes
de segurança pública, em todo o território
nacional.

Aprovado o parecer
favorável.

CCJ
Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

19/11/2014 Não

SCD
293/2012

Estabelece normas gerais para
implantação e compartilhamento da
infraestrutura de telecomunicações e
altera as Leis nºs 9.472, de 16 de julho de
1997, 11.934, de 5 de maio de 2009, e
10.257, de 10 de julho de 2001.

Aprovado o parecer pela
rejeição.

CCT
Comissão de

Ciência,
Tecnologia,
Inovação,

Comunicação
e Informática

11/11/2014 Não

Matéria: Projeto de Resolução do Senado

Matéria Ementa Resultado Comissão Data da
Reunião Terminativo

PRS
63/2013

Altera o art. 356 do Regimento Interno do
Senado Federal para estabelecer novo
rito ao processo relativo a propostas de
emenda à Constituição.

Aprovado o parecer
favorável.

CCJ
Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

05/11/2014 Não

PRS
78/2013

Cria o Painel Permanente da Poesia no
Senado Federal.

Aprovado o parecer
favorável.

CE
Comissão de
Educação,
Cultura e
Esporte

04/11/2014 Não

PRS
80/2013

Denomina Edifício Lúcio Costa o Anexo I
do Senado Federal.

Aprovado o parecer
favorável.

CE
Comissão de
Educação,
Cultura e
Esporte

04/11/2014 Não

PRS
84/2013

Institui a Comenda do Mérito Olímpico, a
ser conferida pelo Senado Federal aos
atletas brasileiros que se destacarem nas
competições olímpicas e paralímpicas.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas.

CE
Comissão de
Educação,
Cultura e
Esporte

18/11/2014 Não

PRS
104/2013

Cria o Programa de Conscientização
Ambiental para o Futuro, no âmbito do
Senado Federal.

Aprovado o parecer
favorável, com emendas.

CE
Comissão de
Educação,
Cultura e
Esporte

04/11/2014 Não

PRS
1/2014

Denomina “Chico Mendes” o plenário da
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle.

Aprovado o parecer
favorável.

CE
Comissão de
Educação,
Cultura e
Esporte

11/11/2014 Não

PRS
14/2014

Institui o Prêmio Jovem Empreendedor, a
ser conferido anualmente pelo Senado
Federal.

Aprovado o parecer
favorável.

CAE
Comissão de

Assuntos
Econômicos

25/11/2014 Não



Matéria: Mensagem (SF)

Matéria Ementa Resultado Comissão Data da
Reunião Terminativo

MSF
116/2013

Encaminha, em cumprimento ao disposto
no art. 49 da Lei nº 12.708, de 17 de
agosto de 2012, o Relatório de Avaliação
de Receitas e Despesas, referente ao 5º
bimestre de 2013.

Aprovado o parecer pelo
conhecimento e
arquivamento.

CMA
Comissão de

Meio
Ambiente,
Defesa do

Consumidor e
Fiscalização e

Controle

11/11/2014 Não

MSF
20/2014

Encaminha, nos termos do art. 6º da Lei
nº 9.069, de 29 de junho de 1995, a
Programação Monetária.

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

PDS que apresenta.

CAE
Comissão de

Assuntos
Econômicos

04/11/2014 Não

MSF
29/2014

Encaminha a Programação Monetária
para o segundo trimestre de 2014. 

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

PDS que apresenta.

CAE
Comissão de

Assuntos
Econômicos

04/11/2014 Não

MSF
41/2014

Submete à apreciação do Senado
Federal a indicação do Senhor JORGE
GERALDO KADRI, Ministro de Primeira
Classe da Carreira de Diplomata do
Ministério das Relações Exteriores, para
exercer o cargo de Embaixador do Brasil
junto na República Libanesa.

Sabatina realizada com
indicação apreciada.

CRE
Comissão de

Relações
Exteriores e

Defesa
Nacional

13/11/2014 Não

MSF
42/2014

Submete à apreciação do Senado
Federal a indicação do Senhor MARCO
ANTONIO DINIZ BRANDÃO, Ministro de
Primeira Classe da Carreira de Diplomata
do Ministério das Relações Exteriores,
para exercer o cargo de Embaixador do
Brasil na República Socialista do Vietnã.

Sabatina realizada com
indicação apreciada.

CRE
Comissão de

Relações
Exteriores e

Defesa
Nacional

13/11/2014 Não

MSF
43/2014

Submete à apreciação do Senado
Federal a indicação do Senhor PAULO
ANTONIO PEREIRA PINTO, Ministro de
Segunda Classe do Quadro Especial da
Carreira de Diplomata do Ministério das
Relações Exteriores, para exercer o cargo
de Embaixador do Brasil junto na
República de Belarus.

Sabatina realizada com
indicação apreciada.

CRE
Comissão de

Relações
Exteriores e

Defesa
Nacional

13/11/2014 Não

MSF
62/2014

Submete à apreciação do Senado
Federal, de conformidade com o art. 52,
inciso IV, da Constituição Federal, e com
o art.39, combinado com o art.41 da Lei
nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o
nome do Senhor ALFREDO CESAR
MARTINHO LEONI, Ministro de Primeira
Classe da Carreira de Diplomata do
Ministério das Relações Exteriores, para
exercer o cargo de Embaixador do Brasil
na República da Polônia. 

Sabatina realizada com
indicação apreciada.

CRE
Comissão de

Relações
Exteriores e

Defesa
Nacional

20/11/2014 Não

MSF
63/2014

Submete à apreciação do Senado
Federal, de conformidade com o art. 52,
inciso IV, da Constituição Federal, e com
o art. 39, combinado com o art. 46 da Lei
nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o
nome do Senhor FERNANDO DE MELLO
VIDAL, Ministro de Segunda Classe da
Carreira de Diplomata do Ministério das
Relações Exteriores, para exercer o cargo
de Embaixador do Brasil na República do
Haiti.

Sabatina realizada com
indicação apreciada.

CRE
Comissão de

Relações
Exteriores e

Defesa
Nacional

27/11/2014 Não

Matéria: Mensagem (SF)



Matéria Ementa Resultado Comissão Data da
Reunião Terminativo

MSF
65/2014

Submete à apreciação do Senado
Federal, de conformidade com o art. 52,
inciso IV, da Constituição Federal, e com
o art. 39, combinado com o art. 46 da Lei
nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o
nome da Senhora MARIA TERESA
MESQUITA PESSÔA, Ministra de
Segunda Classe do Quadro Especial da
Carreira de Diplomata do Ministério das
Relações Exteriores, para exercer o cargo
de Embaixadora do Brasil na República
Democrática Federal do Nepal.

Sabatina realizada com
indicação apreciada.

CRE
Comissão de

Relações
Exteriores e

Defesa
Nacional

27/11/2014 Não

MSF
66/2014

Submete à apreciação do Senado
Federal, de conformidade com o art. 52,
inciso IV, da Constituição Federal, e com
o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei
nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o
nome do Senhor ANTONIO FRANCISCO
DA COSTA E SILVA NETO, Ministro de
Primeira Classe da Carreira de Diplomata
do Ministério das Relações Exteriores,
para exercer o cargo de Embaixador do
Brasil na República da Finlândia.

Sabatina realizada com
indicação apreciada.

CRE
Comissão de

Relações
Exteriores e

Defesa
Nacional

20/11/2014 Não

MSF
67/2014

Submete à apreciação do Senado
Federal, de conformidade com o art. 52,
inciso IV, da Constituição Federal, e com
o art. 39, combinado com o art. 46 da Lei
nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o
nome da Senhora ISABEL CRISTINA DE
AZEVEDO HEYVAERT, Ministra de
Segunda Classe da Carreira de
Diplomata do Ministério das Relações
Exteriores, para, cumulativamente com o
cargo de Embaixadora do Brasil na
República Democrática Federal da
Etiópia, exercer o cargo de Embaixadora
do Brasil na República do Sudão do Sul.

Aprovado.

CRE
Comissão de

Relações
Exteriores e

Defesa
Nacional

27/11/2014 Não

MSF
68/2014

Submete à apreciação do Senado
Federal, de conformidade com o art. 52,
inciso IV, da Constituição Federal, e com
o art. 39, combinado com o art. 46 da Lei
nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o
nome do Senhor EDUARDO CARVALHO,
Ministro de Segunda Classe da Carreira
de Diplomata do Ministério das Relações
Exteriores, para exercer o cargo de
Embaixador do Brasil na República da
Namíbia.

Sabatina realizada com
indicação apreciada.

CRE
Comissão de

Relações
Exteriores e

Defesa
Nacional

20/11/2014 Não

MSF
69/2014

Submete à apreciação do Senado
Federal, de conformidade com o art. 52,
inciso IV, da Constituição Federal, e com
o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei
nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o
nome do Senhor RUY PACHECO DE
AZEVEDO AMARAL, Ministro de Primeira
Classe da Carreira de Diplomata do
Ministério das Relações Exteriores, para
exercer o cargo de Embaixador do Brasil
na República Árabe do Egito e,
cumulativamente, na República Federal
da Somália e no Estado da Eritreia.

Sabatina realizada com
indicação apreciada.

CRE
Comissão de

Relações
Exteriores e

Defesa
Nacional

20/11/2014 Não

Matéria: Mensagem (SF)Matéria: Mensagem (SF)

Matéria: Mensagem (SF)Matéria: Mensagem (SF)



Matéria Ementa Resultado Comissão Data da
Reunião Terminativo

MSF
70/2014

Submete à apreciação do Senado
Federal, de conformidade com o art. 52,
inciso IV, da Constituição Federal, e com
o art. 39, combinado com o art. 46 da Lei
nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o
nome do Senhor CARLOS ALBERTO
MICHAELSEN DEN HARTOG, Ministro
de Segunda Classe da Carreira de
Diplomata do Ministério das Relações
Exteriores, para exercer o cargo de
Embaixador do Brasil na Jamaica.

Sabatina realizada com
indicação apreciada.

CRE
Comissão de

Relações
Exteriores e

Defesa
Nacional

27/11/2014 Não

MSF
84/2014

Submete à apreciação do Senado
Federal, de conformidade com o art. 52,
III, alínea "f", da Constituição Federal,
combinado com o art. 6º da Lei nº 6.385,
de 7 de dezembro de 1976, com a
redação dada pelo art. 1º da Lei nº
10.411, de 26 de fevereiro de 2002, o
nome do Senhor PABLO WALDEMAR
RENTERIA para exercer o cargo de
Diretor da Comissão de Valores
Mobiliários - CVM.

Sabatina realizada com
indicação aprovada.

CAE
Comissão de

Assuntos
Econômicos

11/11/2014 Não

MSF
85/2014

Submete à apreciação do Senado
Federal, nos termos do art. 123 da
Constituição Federal, o nome do
Almirante-de-Esquadra CARLOS
AUGUSTO DE SOUSA, para exercer o
cargo de Ministro do Superior Tribunal
Militar na vaga decorrente do falecimento
do Almirante-de-Esquadra Marcos
Martins Torres.

Aprovado.

CCJ
Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

19/11/2014 Não

MSF
88/2014

Submete, nos termos do art. 52, incisos
V, VII e VIII, da Constituição Federal, seja
autorizada a contratação de operação de
crédito externo, com garantia da
República Federativa do Brasil, no valor
de até US$ 11,500,000.00 (onze milhões
e quinhentos mil dólares dos Estados
Unidos da América), de principal, entre o
Município de Alagoinhas, Estado da
Bahia, e a Corporação Andina de
Fomento - CAF, cujos recursos destinam-
se ao financiamento parcial do "Programa
de Requalificação Urbana, Ambiental e
Promoção Social do Município de
Alagoinhas".

Aprovado o parecer
favorável, nos termos do

PRS que apresenta.

CAE
Comissão de

Assuntos
Econômicos

18/11/2014 Não

Matéria: Oficio "S"

Matéria Ementa Resultado Comissão Data da
Reunião Terminativo

OFS
54/2009

Encaminha, nos termos do art. 409 do
Regimento Interno do Senado Federal,
documentação do Sr. JOSÉ CARLOS
BARBOSA em que solicita providências
para o efetivo cumprimento de decisão
judicial transitada em julgado, exarada
por Tribunal competente, em face da
Caixa Seguradora S/A.

Aprovado o parecer pelo
arquivamento.

CCJ
Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

19/11/2014 Não

Matéria: Mensagem (SF)Matéria: Mensagem (SF)



Matéria: Oficio "S"

Matéria Ementa Resultado Comissão Data da
Reunião Terminativo

OFS
42/2011

Comunica que foi autorizada, conforme
Despacho de 27 de julho de 2010,
publicado no Diário Oficial da União do
dia subsequente, a transferência indireta,
para outro grupo de cotistas, do controle
societário da Rádio Dragão do Norte
Ltda., concessionária de serviço de
radiodifusão sonora em ondas médias no
município de Massapê, Estado do Ceará.

Aprovado o parecer pelo
arquivamento.

CCT
Comissão de

Ciência,
Tecnologia,
Inovação,

Comunicação
e Informática

11/11/2014 Não

OFS
16/2012

Encaminha, nos termos do art. 222, § 5º,
da Constituição Federal, o Comunicado
de Alteração de Controle Societário de
Empresa Jornalística e de Radiodifusão -
CAC nº 4/2012, de que trata o PDC
01967 2009, que "Comunica que foi
autorizada, conforme Decreto de 15 de
junho de 2012, a transferência para a
Intertevê Serviços Ltda. da concessão
outorgada à Rádio Globo Eldorado Ltda.,
para explorar serviço de radiodifusão
sonora em ondas médias, no município
do Rio de Janeiro, Estado do Rio de
Janeiro".

Aprovado o parecer pelo
conhecimento e
arquivamento.

CCT
Comissão de

Ciência,
Tecnologia,
Inovação,

Comunicação
e Informática

11/11/2014 Não

OFS
20/2012

Encaminha, nos termos do art. 222, § 5º,
da Constituição Federal, o Comunicado
de Alteração de Controle Societário de
Empresa Jornalística e de Radiodifusão -
CAC Nº 8, 12, de que trata o PDC 01246
2001, que "Comunica que foi autorizada,
conforme Decreto de 21 de junho de
2012, a transferência para a Rádio e
Televisão Matogrossense Ltda. das
concessões outorgadas à Rede Brasileira
de Rádio e Televisão Ltda., para executar
serviço de radiodifusão de sons e
imagens nos municípios de Rondonópolis
e Sinop, Estado de Mato Grosso".

Aprovado o parecer pelo
arquivamento.

CCT
Comissão de

Ciência,
Tecnologia,
Inovação,

Comunicação
e Informática

11/11/2014 Não

OFS
5/2014

Encaminha, em observância ao § 2° do
artigo 53 da Lei n° 11.284, de 2 de março
de 2006, o Relatório de Gestão de
Florestas Públicas da União do ano de
2013.

Aprovado o parecer pelo
conhecimento e
arquivamento.

CMA
Comissão de

Meio
Ambiente,
Defesa do

Consumidor e
Fiscalização e

Controle

11/11/2014 Não



Matéria: Requerimento

Matéria Ementa Resultado Comissão Data da
Reunião Terminativo

RQS
905/2014

Requer, com fundamento no art. 40 do
Regimento Interno do Senado Federal,
licença para ausentar-se dos trabalhos da
Casa, no período de 17 a 21 de
novembro, para participar de evento na
Câmara Americana de Comércio, em
Washington D.C, nos Estados Unidos.
Comunica ainda, nos termos do art. 39 do
Regimento Interno, que estará ausente
do país no mesmo período.

Aprovado o parecer
favorável.

CRE
Comissão de

Relações
Exteriores e

Defesa
Nacional

13/11/2014 Não

RQS
906/2014

Requer, nos termos do art. 40, I, do
Regimento Interno do Senado Federal,
licença para representar o Senado, em
missão no exterior, na 4ª Missão de
Estudos sobre Inovação, organizado pelo
Instituto das Américas, a ser realizado no
período de 28 de março a 03 de abril de
2015, no estado da Califórnia, Estados
Unidos. Comunica, ainda, nos termos do
artigo 39, do Regimento Interno do
Senado Federal, ausência do país no
período de 27 de março a 4 de abril de
2015.

Aprovado o parecer
favorável.

CRE
Comissão de

Relações
Exteriores e

Defesa
Nacional

27/11/2014 Não

Matéria:  Aviso

Matéria Ementa Resultado Comissão Data da
Reunião Terminativo

AVS
105/2013

Encaminha cópia do acórdão n°
3237/2013 - TCU - Plenário,
acompanhado do Relatório e Voto que o
fundamentam, referente a auditoria
operacional para avaliar os
procedimentos adotados pela Agência
Nacional de Transportes Terrestres
(ANTT) na fiscalização das concessões
rodoviárias.

Aprovado o parecer pelo
conhecimento e
arquivamento.

CMA
Comissão de

Meio
Ambiente,
Defesa do

Consumidor e
Fiscalização e

Controle

11/11/2014 Não

AVS
26/2014

Encaminha cópia do Acórdão nº 447/2014
- TCU - Plenário, acompanhado do
Relatório e do Voto que o fundamentam,
referente à representação formulada pela
empresa MV Coaraci Indústria e
Comércio de Móveis Ltda. ME acerca de
possíveis irregularidades no Pregão
Eletrônico nº 204/2012- PU/UFES,
realizado pela Universidade Federal do
Espírito Santo - UFES com vistas á
"contratação de empresa especializada,
com fornecimento de material e mão de
obra, na prestação de serviços de
produção e instalação de mobiliários para
diversos departamentos da UFES,
Campus Goiabeiras e Maruípe."

Aprovado o parecer pelo 
conhecimento, pela 

apresentação de PDS e 
posterior arquivamento.

CMA
Comissão de

Meio
Ambiente,
Defesa do

Consumidor e
Fiscalização e

Controle

11/11/2014 Não

AVS
31/2014

Encaminha cópia do Acórdão nº
1.171/2014, acompanhado dos
respectivos Relatório e Voto, referente
aos autos de monitoramento do Acórdão
1.196/2010 - Plenário, prolatado em
processo de auditoria operacional,
classificada como Tema de Maior
Relevância -TMS, que teve por objetivo
avaliar a Segurança Energética do País.
(TC-012.949/2013-2). 

Aprovado o parecer pelo
conhecimento e
arquivamento.

CMA
Comissão de

Meio
Ambiente,
Defesa do

Consumidor e
Fiscalização e

Controle

11/11/2014 Não



Matéria:  Aviso

Matéria: Aviso da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Cons. E Fisc. E Controle

Matéria Ementa Resultado Comissão Data da
Reunião Terminativo

AMA
2/2014

Encaminha cópia do Acórdão nº
1311/2014 - TCU - Plenário, proferido nos
autos do Processo n° TC 024.741/2012-4,
acompanhado do Relatório e do Voto que
o fundamentam, atinente à operação de
crédito destinada a financiar a realização
do projeto da Arena Multiuso Pantanal,
em Cuiabá/MT, celebrada entre o BNDES
e o Estado do Mato Grosso, ação que se
insere no esforço para realização da
Copa do Mundo de Futebol FIFA 2014.

Aprovado o parecer pelo
conhecimento e
arquivamento.

CMA
Comissão de

Meio
Ambiente,
Defesa do

Consumidor e
Fiscalização e

Controle

11/11/2014 Não

Matéria: Emenda(s) da Câmara Dos Deputados Ao Projeto de Lei do Senado

Matéria Ementa Resultado Comissão Data da
Reunião Terminativo

ECD
295/2013

Emenda da Câmara dos Deputados ao
Projeto de Lei nº 6.295 de 2013 do
Senado Federal (PLS Nº 295/2013 na
Casa de origem), que altera o art. 7º da
Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990,
que dispõe sobre as condições para a
promoção, proteção e recuperação da
saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras
providências, para inserir, entre os
princípios e diretrizes do Sistema Único
de Saúde - SUS, o princípio da
organização de serviços públicos
específicos e especializados para
atendimento de mulheres e vítimas de
violência doméstica em geral.

Aprovado o parecer
favorável.

CAS
Comissão de

Assuntos
Sociais

26/11/2014 Não

Matéria Ementa Resultado Comissão Data da
Reunião Terminativo

Emenda de
Plenário -

PLC
107/2008

Dispõe sobre a advertência em rótulos de
alimentos e bulas de medicamentos que
contêm fenilalanina.

Aprovado o parecer
favorável.

CAS
Comissão de

Assuntos
Sociais

12/11/2014 Não

Emenda de
Plenário -

PLC
16/2013

Altera os itens 1º e 2º do art. 52 da Lei nº
6.015, de 31 de dezembro de 1973, para
permitir à mulher, em igualdade de
condições, proceder ao registro de
nascimento do filho.

Aprovado o parecer 
        favorável.

CCJ
Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

12/11/2014 Não

Emenda de
Plenário -

PLS
145/2011

Altera a Lei nº 4.737, de 15 de julho de
1965, (Código Eleitoral), e a Lei nº 9.504,
de 30 de setembro de 1997, para instituir
o sistema eleitoral majoritário nas eleições
para as câmaras municipais nos
municípios com mais de 200 mil eleitores.

Aprovado o parecer pela
rejeição.

CCJ
Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

26/11/2014 Não

Matéria: Emendas de Plenário



C.2 - Coordenação de Comissões Especiais, Temporárias  
e Parlamentares de Inquérito 

Relatório da COCETI – 03/02 a 30/11/2014 
 
 

Resenha Consolidada  
03/02 a 30/11/2014 

 
COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

Nome  Ano Reuniões  
Req. 

Apresentados 
Req. 

Apreciados 
Doc. 

Recebidos 

Proposições  

PEC PLC REQ PLS PRS Obs. 

MODERNIZAÇÃO 
DO CÓDIGO DE 

DEFESA DO 
CONSUMIDOR 
PLS 281, 282 e 

283/2012 

2012 4 9 9       

Relatório Final 
Aprovado em 

26.03.14 

2013 6 3 3       

2014 2 0 0       

Total 12 12 12       

TRANSPOSIÇÃO DO 
SÃO FRANCISCO  

RQS 514/11 

2012 5 4 4        

2013 3 6 6        

2014 1 1 1        

Total 9 7 7        

FINANCIAMENTO 
DA EDUCAÇÃO ATS 

36/13 

2013 3 0 0        

2014 5 3 3        

Total 8 3 3        

SEGURANÇA 
PÚBLICA ATS 37/13 

2013 11 20 20        

2014 1 0 0        

Total 12 20 20        
REFORMA DO 

CÓDIGO 
COMERCIAL PLS 

487/13 

2014 0 0 0       Aguardando 
Instalação 

REFORMA DO 
CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL 
SDC 166/10 

2014 2 0 0        

 



 

COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO - CPI 

Nome  Ano Reuniões  
Req. 

Apresentados 
Req. 

Apreciados 
Doc. 

Recebidos 

Proposições  

PEC PLC REQ PLS PRS Obs. 

VIOLAÇÃO AO 
DIREITO 

HUMANO Á 
SAÚDE RQS 

105/13 

2014 0 0 0       Aguardando Instalação 

ESPIONAGEM 
RQS 811/2013 

2013 14 76 76 45    0  

Relatório Final Aprovado 
em 09.04.14 2014 1 0 0 3    1  

Total 15 76 76 48    1  

ASSASSINATO 
DE JOVENS 

NEGROS RQS 
1255/13 

2014 0 0 0 0      Aguardando Instalação 

PETROBRAS 
RQS 302/14 

2014 11 113 81 46       

 

COMISSÕES DE JURISTAS 

Nome  Ano Reuniões  
Req. 

Apresentados 
Req. 

Apreciados 
Doc. 

Recebidos 
Anteprojetos 

CÓDIGO ELEITORAL 
ATS 192/10 

2010 5    

 

2011     
2012     
2013     
2014     
Total 5    

REFORMA DO 
CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL 
ATS 08/2014  

2014 0     

 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS E OITIVAS 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS E OITIVAS REALIZADAS POR COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

CT – Debater e propor soluções para o financiamento da educação no 
Brasil (CTEDUC) 4 

Comissão Externa - Transposição e Revitalização do Rio São Francisco 
(CTERIOSFR) 1 

CPI – Petrobras (CPIPETRO) 9 

TOTAL 14 

 



 

D – ATENDIMENTO AO USUÁRIO DO PROCESSO 
LEGISLATIVO  

 
Atendimentos realizados 

01 a 30/11/2014 
 

Pedidos de Acesso a Informações (art. 30, III, da Lei 12.527) 
 

Solicitações Quantidade 

Atendidas 122 

Indeferidas 0 

Total 122 

 
 

Pedidos de Acesso a Informações (por meio de resposta) 
 

Tipo de Canal Quantidade 

Telefone  89 

E-mail 29 

Presencial 4 

Carta 0 

Aguardando resposta 0 

Total 122 

 
 
 
 
 

  



Pedidos de Acesso a Informações (por Assunto) 
 

Atendimentos por Categorias Quantidade 

Informações sobre tramitação de proposições específicas 51 

Solicitações de listagem de proposições 7 

Solicitação de peças legislativas (pareceres, avulsos, atas etc) 9 

Identificação de proposições  9 

Dúvidas gerais de processo legislativo 18 

Dúvidas e reclamações relativas ao uso de ferramentas do sítio do Senado 2 

 
Dúvidas sobre sessões e calendário do Senado 
 

9 

Outras 17 

Total 122 

 
 
 

  



Atendimentos realizados - Consolidado 
01/01/2014 a 30/11/2014 

 
Pedidos de Acesso a Informações (art. 30, III, da Lei 12.527) 

 

Solicitações Quantidade 

Atendidas 941 

Indeferidas 7 

Total 948 

 
 

Pedidos de Acesso a Informações (por meio de resposta) 
 

Tipo de Canal Quantidade 

Telefone 718 

E-mail 209 

Presencial 14 

Carta 0 

Aguardando resposta 0 

Total 941 

 
  



Pedidos de Acesso a Informações (por Assunto) 
 

Atendimentos por Categorias Quantidade 

Informações sobre tramitação de proposições específicas 335 

Solicitações de listagem de proposições 37 

Solicitação de peças legislativas (pareceres, avulsos, atas etc) 86 

Identificação de proposições  108 

Dúvidas gerais de processo legislativo 138 

Dúvidas e reclamações relativas ao uso de ferramentas do sítio do Senado 27 

 
Dúvidas sobre sessões e calendário do Senado 
 

78 

Outras 132 

Total 941 

 



E – OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL  
Atendimentos realizados 

1/11/2014 a 30/11/2014 
 

MENSAGENS CLASSIFICADAS POR REGIÃO 

SUDESTE 88 

NORDESTE  28 

SUL  27 

CENTRO-OESTE 18 

NORTE 4 

NÃO INFORMADO 1 

TOTAL 166 

 

MENSAGENS CLASSIFICADAS POR ESCOLARIDADE 

ENSINO SUPERIOR  60 

ENSINO MÉDIO 51 

PÓS-GRADUAÇÃO 43 

ENSINO FUNDAMENTAL 6 

NÃO INFORMADO 6 

TOTAL 166 

 
 

MENSAGENS CLASSIFICADAS POR GÊNERO 

MASCULINO 111 

FEMININO 55 

TOTAL 166 

 
  



     

 MENSAGENS CLASSIFICADAS POR TEMA E FAIXA ETÁRIA 

 
TEMA 

 

ATÉ 19 
ANOS 

DE 20 A 
29 ANOS 

DE 30 A 
39 ANOS 

DE 40 A 
49 ANOS 

DE 50 A 
59 ANOS 

MAIS DE 
60 ANOS 

 
N.I1 QUANTIDADE 

 

FINANÇAS E 
TRIBUTAÇÃO 0 1 6 5 7 10 0 29 

GESTÃO 
ADMINISTRATIVA 4 4 4 5 5 3 2 27 

ATUAÇÃO 
PARLAMENTAR 1 0 0 3 11 9 0 24 

SEGURIDADE 
SOCIAL E 

PREVIDÊNICA 
0 0 1 9 11 1 0 22 

OUTROS 1 4 12 12 11 8 0 48 

FORA DA 
COMPETÊNCIA 0 2 5 4 4 1 0 16 

TOTAL 6 11 28 38 49 32 2 166 
 

 

 
MENSAGENS CLASSIFICADAS POR TIPO DE ABORDAGEM2

 

SOLICITAÇÃO  60 

CRÍTICA  38 

RECLAMAÇÃO 37 

SUGESTÃO 10 

ELOGIO 3 

DENÚNCIA 1 

NÃO IDENTIFICADO  1 

TOTAL 150 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
1   N.I – Não Identificado 
2 Na classificação de mensagens por Tipo de Abordagem não foram consideradas as 16 
manifestações identificadas como Fora da Competência. 
 



     

 

 

Atendimentos realizados 

26/12/2013 a 30/11/2014 
 

MENSAGENS CLASSIFICADAS POR REGIÃO 

SUDESTE 690 

NORDESTE 280 

SUL  214 

CENTRO-OESTE 198 

NORTE 52 

NÃO INFORMADO 9 

TOTAL 1443 

 

MENSAGENS CLASSIFICADAS POR ESCOLARIDADE 

ENSINO SUPERIOR 565 

ENSINO MÉDIO  472 

PÓS-GRADUAÇÃO 299 

ENSINO FUNDAMENTAL 71 

NÃO INFORMADO  28 

NÃO ALFABETIZADO  8 

TOTAL 1443 

 
 

MENSAGENS CLASSIFICADAS POR GÊNERO 

MASCULINO 930 

FEMININO 507 

NÃO INFORMADO  6 

TOTAL 1443 

 
  



     

 MENSAGENS CLASSIFICADAS POR TEMA E FAIXA ETÁRIA 

 
TEMA 

 

ATÉ 19 
ANOS 

DE 20 A 
29 ANOS 

DE 30 A 
39 ANOS 

DE 40 A 
49 ANOS 

DE 50 A 
59 ANOS 

MAIS DE 
60 ANOS 

 
N.I3 QUANTIDADE  

GESTÃO 
ADMINISTRATIVA 

23 57 68 51 38 29 12 278 

ATUAÇÃO 
PARLAMENTAR 

5 21 25 54 57 56 2 220 

PROCESSO 
LEGISLATIVO 

6 37 65 28 32 15 3 186 

SEGURANÇA 
PÚBLICA 

3 11 11 29 30 14 3 101 

OUTROS 6 46 78 108 119 81 2 440 

FORA DA 
COMPETÊNCIA  

14 26 40 51 49 35 3 218 

TOTAL 57 198 287 321 325 230 25 1443 

 

 

MENSAGENS CLASSIFICADAS POR TIPO DE ABORDAGEM4
 

SOLICITAÇÃO 477 

RECLAMAÇÃO 311 

CRÍTICA  199 

SUGESTÃO 175 

NÃO IDENTIFICADO 30 

ELOGIO 25 

DENÚNCIA 8 

TOTAL 1225 

 
 
 
 
 
 
 

     
 
 
 

                                                 
3   N.I – NÃO IDENTIFICADO 
4 Na classificação de mensagens por Tipo de Abordagem não foram consideradas as 218 
manifestações identificadas como Fora da Competência. 
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